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É imemorial sabermos, enquanto sociedade humana, que “todo o mundo é composto 

de mudança” e que apenas a mudança permite a evolução. Porém, vivemos hoje um fas-

cinante tempo em que a mudança, a evolução, são tão rápidas, que, diariamente, nas 

várias áreas do saber, se viram páginas e páginas do grande livro que um dia relatará 

a história universal. O ritmo é tal que é curto o tempo de que dispomos para registar e 

absorver o que nos rodeia, e, principalmente, para sabiamente voltar atrás no grande 

livro e refletir.

Será nos momentos de alteração dos dogmas e paradigmas que, porventura, urgirá re-

visitar as memórias coletivas que foram sendo gravadas ao longo do tempo coletivo. 

Será nos momentos de evolução, quando se duvida da solidez dos alicerces sociais, que 

deveremos questionar o que nos tornou quem somos, pensar no bem comum que os 

antepassados nos trouxeram, e pesar também os erros cometidos.

Fica, portanto, clara a importância do registo fugaz da matéria que vai compondo a esca-

la temporal humana. A revista Lucanus incorpora o humilde contributo do município de 

Lousada para a construção da memória futura. Com cientistas, investigadores, curiosos 

e apaixonados da observação, deixamos o testemunho presente do conhecimento que, 

quiçá, poderá orientar ou balizar ações de futuro.

Porque o futuro deverá começar por ser escrito hoje.

Lousada, 6 de novembro de 2018

Pedro Machado

Presidente da Câmara Municipal de Lousada
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APRESENTAÇÃO 

O segundo volume da Lucanus – Revista de Ambiente e Sociedade assinala a continuidade de um proje-

to editorial que se quer longo, participativo e imbuído de um espírito de partilha de conhecimento e de 

divulgação dos valores e das boas práticas ambientais. Cada artigo apresentado constitui uma contribui-

ção original – uma ideia replicável, uma descoberta surpreendente, uma ferramenta inovadora, uma nova 

perspetiva de um velho assunto, relevante para a conservação, gestão e valorização dos recursos naturais. 

Apresentamos oito trabalhos onde a Biologia, a Geologia, a História e a Divulgação Ambiental se cruzam e 

se complementam.

Começamos por dar a conhecer os resultados do primeiro ano do programa de educação ambiental BioEscola, 

uma iniciativa do Município de Lousada que envolveu a realização de 195 oficinas educativas, distribuídas por 

13 disciplinas, e contactou diretamente com mais de cinco mil alunos dos vários níveis de ensino. 

O segundo artigo reporta informação inédita sobre a diversidade de árvores e arbustos, alguns dos quais 

únicos, centenários e de carácter monumental, de 27 jardins históricos distribuídos por todo o território 

municipal de Lousada.  

Uma descoberta geológica que impressiona pelo seu tamanho e raridade é nota de destaque no terceiro 

trabalho deste volume. Novos estudos se avizinham tendo em vista a contextualização desta descoberta. 

Os autores do quarto artigo antecipam qual será o uso e ocupação do solo em Lousada, num futuro próxi-

mo.  A perda de área agrícola arável, o consequente aumento dos riscos de incêndios rurais e a preservação 

dos solos são desafios atuais no que concerne ao desenvolvimento e ordenamento do território.

A reportagem fotográfica “Rios de Montanha, nos domínios do Melro-d’água” dá a conhecer a beleza ímpar 

das paisagens ripícolas das serras da Freita, Arada, Montemuro, Arestal e Caramulo.  

O Atlas de Mamíferos de Portugal (terrestres e marinhos) representa um projeto de relevância nacional. Os dados 

aqui apresentados e que estão em constante atualização constituem uma importante ferramenta para a conser-

vação das cerca de 70 espécies presentes no nosso território (os morcegos não são contemplados neste Atlas). Os 

nossos leitores são chamados a contribuir com novos dados de observações, sejam diretas ou indiretas.

Os dois últimos artigos são dedicados à problemática das espécies invasoras em Portugal. As espécies exó-

ticas invasoras são consideradas uma das principais ameaças à fauna e flora nativas. Estudos sobre os seus 

impactos acumulam-se, esforços para o seu controlo multiplicam-se e o envolvimento dos cidadãos é cada 

vez maior. No entanto, será que não temos outra opção que não a procura de soluções alternativas e adapta-

tivas? Esta e outras respostas são apresentadas nos dois artigos que fecham o segundo volume da Lucanus. 

Esperamos que a leitura deste volume desperte um interesse crescente pelas temáticas ambientais e agu-

ce o espírito crítico dos nossos leitores. 



Fotografia: Pedro Prata
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BioEscola – valorização 
e divulgação dos 
valores naturais 
Integração das estratégias 
educativa e ambiental 
no Município de Lousada

Resumo

O projeto de Educação Ambiental –

BioEscola do Município de Lousada 

surgiu com o objetivo de atingir 

as metas estabelecidas no que às 

temáticas de educação ambiental e 

envolvência social dizem respeito. 

Elaborado com base nos planos 

curriculares, este programa foi 

constituído por um catálogo de 

oficinas temáticas. Depois de um ano 

de projeto volvido, alcançou-se um 

total de 5143 alunos em 195 oficinas e 

13 disciplinas distintas. Para o futuro, 

o BioEscola pretende incentivar uma 

maior participação das escolas do 

concelho e recompensar as escolas 

mais comprometidas com a proteção 

ambiental. A pretensão a longo prazo 

assenta sobretudo na disseminação e 

replicabilidade do projeto, tendo como 

objetivo último o cultivo das boas 

práticas ambientais e das soluções locais 

para os problemas globais. A promoção 

da sustentabilidade, da natureza e da 

educação em toda a comunidade, trará 

certamente, num futuro próximo, um 

município mais consciente, crítico e 

cuidadoso para com o mundo natural, e 

com mais qualidade de vida para todos.

Palavras-chave

educação, educação ambiental, ensino 

básico e secundário
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A natureza e a paisagem têm vindo a sofrer pressões e modificações an-

tropogénicas desde a sedentarização das populações humanas, nomea-

damente com o desenvolvimento da agricultura no período Neolítico, há 

10.000 anos, no Médio Oriente. A necessidade de materiais e de áreas para a 

construção, para o cultivo de espécies alimentares e para as pastagens de 

espécies domesticadas traduziu-se numa pressão crescente sobre os espa-

ços naturais. As pressões antrópicas agravaram-se severamente com a Re-

volução Industrial na Europa, entre os séculos XVIII e XIX, quando cerca 

de 80% das florestas desapareceram, devido à necessidade de alimentar as 

indústrias, cujo funcionamento se baseava sobretudo na energia derivada 

da combustão de carvão e madeiras (Santos Pereira 2014).

INTRODUÇÃO1 

Abstract

The project of Environmental 

Education - BioEscola of the 

Municipality of Lousada arose with the 

objective of reaching the established 

goals concerning environmental 

education and social environment. 

Set up within the curricular plans, this 

program was constituted by a catalog 

of thematic workshops. After a year 

of the project, a total of 5143 students 

were reached in 195 workshops 

across 13 distinct disciplines. For 

the future, BioEscola intends to 

encourage a greater participation 

of the schools of the county and to 

reward the schools most committed 

to the environmental protection. The 

long-term aim revolves around the 

dissemination and replicability of 

the project, with the ultimate goal of 

cultivating good environmental practices 

and local solutions to global problems. 

Promoting sustainability, nature and 

education throughout the community 

will certainly bring, in the near future, a 

more conscious, critical and careful city 

towards the natural world, and a better 

quality of life for all.

Keywords

education, elementary and secondary 

education, environmental education
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Com a queima massiva destes materiais, a concentração de gases com efei-

to de estufa (GEE), nomeadamente o dióxido de carbono (CO
2
), começou a 

aumentar. Contudo, foi com a descoberta e uso intensivo do petróleo e dos 

seus derivados, durante o século XX, que a concentração destes gases na 

troposfera atingiu níveis críticos (figura 1), ao ponto de desregular ciclos cli-

máticos. A subida da concentração dos GEE mantém-se nos dias que correm 

e esta desregulação do clima, conhecida comummente por aquecimento 

global ou alterações climáticas, já desencadeou vários efeitos secundários e 

complementares a outros fatores ambientais de ameaça, de entre os quais 

se salienta a perda de biodiversidade. Ao longo do tempo, a perda de biodi-

versidade diminui a eficiência de produção de biomassa e de transferência 

de energia nos ecossistemas, além da sua capacidade de resiliência e adap-

tação, podendo culminar com a supressão desse mesmo ecossistema (Cardi-

nale et al. 2012). O desaparecimento de um ecossistema traduz-se subsequen-

temente na perda dos seus serviços associados, tais como a regulação do 

ciclo hídrico, manutenção da qualidade do ar, proteção contra eventos cli-

máticos extremos, controlo de pragas, entre outros. Desta forma se percebe 

que a conservação da biodiversidade é uma ação urgente da qual depende a 

qualidade de vida de todas as comunidades biológicas, embora a relação da 

biodiversidade com o mundo antropomorfizado (modificado pelo Homem) 

não seja uma causa-efeito tão linear e facilmente percetível. 

FIGURA 1 Evolução da média global das concentrações de GEE na atmosfera.
Fonte: Climate Change National Forum – Intergovernmental Panel on Climate Change, 2018.

Atualmente, problemas emergentes relacionados com as alterações climáti-

cas e perda de biodiversidade são altamente complexos e permanentemen-

te discutidos, tanto na sociedade como na ciência. Algumas das práticas so-

ciais que caracterizaram o curso da evolução humana levaram a que fosse 

atingido um estado de alerta e de necessidade de alteração de atitude peran-
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te o ambiente. Assim, devido a essa necessidade, surge o conceito de educa-

ção ambiental, que, em última instância, tem como objetivo a mudança do 

comportamento humano no sentido de tornar as comunidades mais respon-

sáveis e sensíveis a problemas de cariz ambiental. Inicialmente, os projetos 

de educação ambiental assentavam na relação linear entre conhecimento 

científico, consciencialização, atitude e comportamento ambiental. Contu-

do, estudos em psicologia social demonstraram que este encadeamento é 

demasiado simplista para todos os fatores que podem afetar as ações indivi-

duais (Kollmuss & Agyeman 2002).

Algumas das práticas sociais que caracterizaram 
o curso da evolução humana levaram a que fosse 
atingido um estado de alerta e de necessidade de 
alteração de atitude perante o ambiente.” 

“

Todavia, para que possa ser traçada uma estratégia educativa que leve à mu-

dança de comportamentos, deve existir uma sólida base de conhecimento 

científico que defina e oriente atitudes ecologicamente corretas. Atualmen-

te, os projetos em educação ambiental são construídos (i) promovendo o 

desenvolvimento do pensamento crítico, ético e criativo de forma a avaliar 

situações ambientais, (ii) possibilitando  a tomada de decisões informadas 

acerca dessas situações, (iii) e de forma a promover a capacidade de com-

promisso para agir, tanto individualmente como coletivamente, com a fina-

lidade de promoção de um ambiente sustentável (Stevenson et al. 2012). O 

projeto BioEscola, elaborado e implementado pela Câmara Municipal de Lou-

sada em parceria com a Associação BioLiving, rege-se sob estes princípios, 

bem como pelas normas  da Estratégia Nacional de Educação Ambiental 2020 

(ENEA 2020). Em suma, estes princípios baseiam-se sobretudo na educação 

para a capacitação da sociedade face aos desafios ambientais, educação para 

a sustentabilidade e educação para uma cidadania interveniente (Agência 

Portuguesa do Ambiente 2017), com a finalidade última da mudança de para-

digma civilizacional.
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O Município de Lousada adotou em 2015 uma Estratégia Municipal para a Sustentabilida-

de assente em cinco eixos principais:

> Educação ambiental e divulgação científica

> Investigação e conservação da biodiversidade

> Programa de envolvimento social

> Ações infraestruturais

> Agenda de sustentabilidade interna

Neste contexto, tem vindo a desenvolver e implementar diversos projetos que visam o en-

volvimento dos cidadãos na proteção dos valores naturais, destacando-se as iniciativas 

BioLousada, Lousada Charcos, Lixo Sustentável, Gigantes Verdes, Plantar Lousada e as suas 

diversificações “Plantar Lousada… no Natal” e “Plantar Lousada… no seu quintal”. Estes pro-

jetos têm permitido alcançar e sensibilizar um grande número de pessoas, que cada vez vão 

ficando mais conhecedoras e defensoras dos valores naturais locais. 

No entanto, a estratégia não poderia ficar completa sem uma ação especificamente dirigida 

aos públicos escolares, verdadeiros mobilizadores sociais e ambientais. Desta forma, a Es-

tratégia Municipal para a Sustentabilidade reveste-se dos mesmos princípios descritos no 

relatório da Estratégia Nacional de Educação Ambiental 2020 (ENEA 2020), designadamente a 

descarbonização da sociedade e das atividades humanas, a conversão da atual economia de 

consumismo numa economia circular, na qual se valorizam os resíduos, e na valorização do 

território. Todos estes eixos orientadores são simultaneamente integrados e acompanhados 

de ações pedagógicas e educativas que fomentam a alteração de comportamentos, a adoção 

de boas práticas ambientais, a literacia científica e a cidadania participativa.

1.1 Estratégia ambiental 
municipal: aplicação dos 
objetivos da Estratégia 
Nacional de Educação 
Ambiental 2020

A Estratégia Municipal para o Ambiente não poderia ficar 
completa sem uma ação especificamente dirigida aos públicos 
escolares, verdadeiros mobilizadores sociais e ambientais.” 

“
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Lousada é um município localizado na zona Norte de Portugal, no distrito do Porto, mais 

especificamente na região do Vale do Sousa. O município compreende uma área territo-

rial de 96,08 km2 e uma população residente total de 47.387 habitantes, segundo os censos 

de 2011 (Instituto Nacional de Estatística 2018). Lousada compreende 35 estabelecimentos 

escolares públicos distribuídos por quatro agrupamentos (figura 2) e duas escolas de cariz 

privado. A comunidade estudantil do ensino público, incluindo pré-escolar e todos os ciclos 

escolares, totaliza 6654 alunos distribuídos pelos ciclos escolares e agrupamentos conforme 

indicado na tabela 1 e na figura 2.

FIGURA 2 Percentagem de escolas públicas (organizadas por agrupamento) e privadas no concelho de Lousada. 
Fonte: Município de Lousada, 2018.

Tabela 1 Distribuição do número de alunos nos agrupamentos de escolas de ensino público e por ciclo escolar, no Município de 
Lousada no ano letivo 2017/2018. Legenda: SEC – Secundário; VOC – Curso Vocacional; CEF – Curso de Educação e Formação; PROF 
– Curso Profissional. Fonte: Município de Lousada, 2018.

AGRUPAMENTO PRÉ-ESCOLAR 1.º CICLO 2.º CICLO 3.º CICLO SEC/VOC/CEF/

PROF

TOTAL

LOUSADA CENTRO 240 473 295 613 1000 2621 (39%)

LOUSADA ESTE 171 409 179 233 15 1007 (15%)

LOUSADA OESTE 218 446 155 261 190 1270 (19%)

DR. MÁRIO FONSECA 198 557 329 438 234 1756 (27%)

TOTAL 827 1885 958 1545 1439 6654

1.2 Enquadramento 
socioeducacional do 
Município de Lousada

NÚMERO DE ESCOLAS

3%

21%

18%

26%

32%

EXTERNATO N. S. CARMO

LOUSADA CENTRO

LOUSADA ESTE

LOUSADA OESTE

DR. MÁRIO FONSECA
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1.3 Do projeto pedagógico 
à disseminação em 
ambiente escolar

Antes de se iniciarem os trabalhos no terreno, no âmbito da Estratégia 

Municipal para a Sustentabilidade, a colaboração com um corpo acadé-

mico (Departamento de Biologia, Universidade de Aveiro) qualificado e es-

pecializado nas diversas áreas que a ecologia abraça permitiu que fosse rea-

lizado um levantamento da fauna e da flora de todo o Município de Lousada 

de forma cientificamente fidedigna. Todo este processo de caracterização 

e diagnóstico inicial permitiu não só compreender o estado ecológico do 

concelho, mas também conhecer em detalhe os valores naturais prioritários 

em termos de conservação, tendo os resultados sustentado a definição da 

estratégia de valorização territorial, nomeadamente através da educação e 

transmissão do conhecimento reunido.

Assim, desde cedo se detetou a necessidade de intervenção junto da comu-

nidade escolar, perspetivando o respeito por todo o mundo natural, pelos 

valores locais em particular, e fundamentando sempre as partilhas de co-

nhecimento com evidências práticas e com experiências na natureza. Surge 

assim o projeto BioEscola, que assenta nos pilares-chave da educação para 

a sustentabilidade, sensibilização ambiental, valorização do território e do 

seu património natural, o que, conforme acima referido, alinha harmonio-

samente com a ENEA 2020. 
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METODOLOGIAS 
DO PROJETO2 

2.1 MODELO PEDAGÓGICO

O programa BioEscola, desde a sua génese, pretendia abordar a comunida-

de estudantil de Lousada de uma forma inovadora, prática, mas, acima 

de tudo, útil, tanto para os alunos como para os próprios docentes. Na con-

ceção do programa foi sempre tida em conta a aplicabilidade das atividades 

no contexto de trabalho, a realidade local de Lousada e o respetivo enqua-

dramento das oficinas a realizar com os respetivos planos curriculares. Adi-

cionalmente, houve sempre a preocupação de apresentar o programa com 

uma imagem cuidada, com materiais de divulgação com design apelativo, 

mas de perceção simples. 

Figura 3 Logo oficial do projeto BioEscola. Fonte: Município de Lousada, 2018.
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Traçada a abordagem, foi feita a análise detalhada dos planos curriculares 

das diferentes disciplinas que compõem a realidade escolar, desde o primei-

ro ciclo ao secundário. Cada oficina disponibilizada foi planeada de forma 

a integrar e complementar os conteúdos programáticos de determinada(s) 

disciplina(s), mas mantendo sempre flexibilidade e adaptabilidade ao con-

texto específico de cada escola ou agrupamento. 

Seguidamente, foi criado de raiz o catálogo de divulgação do projeto BioEs-

cola, documento que se pretendeu apelativo e de consulta intuitiva. O catá-

logo resumiu todas as atividades que o município disponibilizou durante o 

ano letivo de 2017/2018, estando disponíveis por marcação direta por parte 

dos docentes interessados. Para simplificar a consulta, as atividades do catá-

logo foram organizadas por ciclos escolares e disciplinas de enquadramen-

to. Um código de cores separou também as duas tipologias de atividades 

oferecidas: oficinas pedagógicas BioEscola, e ‘BioEscola − Cresce Contigo’, 

um programa pedagógico de média-longa duração enquadrado nos planos 

curriculares do primeiro ciclo, que permitiu um acompanhamento da evo-

lução do comportamento e das atitudes dos estudantes perante o ambiente, 

de forma mais próxima e ao longo de todo o ano letivo. 

Finalmente, e após divulgação feita presencialmente em todos os agrupa-

mentos, implementou-se o projeto, tendo sido fundamental a colaboração e 

o contínuo interesse por parte dos docentes.

Muito resumidamente, as atividades oferecidas no catálogo BioEscola com-

preendem sobretudo oficinas práticas, visitas guiadas a locais de interesse 

ambiental, experiências científicas, conferências, formação de professores 

e assistentes operacionais, e ações de divulgação ou formação de outros pro-

jetos ambientais dinamizados também pelo município de Lousada (http://

www.cm-lousada.pt/pt/bioescola).

O programa BioEscola, desde a sua génese, pretendia 
abordar a comunidade estudantil de Lousada de 
uma forma inovadora, prática, mas, acima de tudo, 
útil, tanto para os alunos como para os próprios 
docentes.” 

“
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Depois de preparada toda a componente científica relativa às oficinas e for-

mações, foi elaborado o plano de comunicação e disseminação do projeto. 

Uma das políticas desde cedo estabelecidas no BioEscola foi a de proximidade. 

Isto é, todos os contactos iniciais foram efetuados presencialmente, através de 

reuniões com cada uma das direções de agrupamento, mostrando que o proje-

to é de pessoas e para pessoas, mantendo relações de confiança com interlocu-

tores conhecidos e idóneos. Depois dos primeiros contactos, houve um consi-

derável investimento de tempo junto dos docentes interessados, por forma a 

garantir um bom desenrolar das atividades, pois cada agrupamento comporta 

diferentes realidades locais, sociais, e estudantis que importa compreender. 

A comunicação dirigida foi ainda complementada com disseminação de lar-

ga escala, feita através das redes sociais e dos meios de comunicação do mu-

nicípio (sítio de internet, boletim municipal), bem como pela comunicação 

social regional.

2.3 MODELOS 
DE AVALIAÇÃO

2.2 MODELOS 
DE DIVULGAÇÃO

Qualquer projeto que esteja a ser iniciado e que pretenda assegurar uma 

continuidade a médio-longo prazo deve garantir um ou mais mecanis-

mos de controlo de qualidade, independentes e factuais, que permitam me-

dir e avaliar em tempo real o verdadeiro impacto causado pelo mesmo. No 

contexto do BioEscola, era necessário avaliar a satisfação dos docentes e a 

motivação , interesse e evolução de conhecimentos dos alunos participantes. 

Para o efeito, foram criados modelos avaliativos que, não estando ainda na 

sua forma final, fundamentaram as tomadas de decisão quanto ao modelo 

BioEscola a adotar no ano letivo seguinte, com vista à melhoria contínua.



Estas formações têm como objetivo complementar o 
projeto BioEscola, de maneira a que as atividades e 
metodologias pedagógicas possam ser replicadas e 
utilizadas pelos professores, bem como os conceitos 
possam ser apreendidos e implementados pelos 
assistentes operacionais.” 

“

2.3.2 Avaliação de formações

Paralelamente às oficinas pedagógicas, o BioEscola dinamizou, durante 

o ano letivo, uma série de formações para professores e assistentes ope-

racionais, no âmbito das boas práticas ambientais e pegada ecológica. Os 

conhecimentos apreendidos e a evolução dos formandos foram avaliados de 

forma qualitativa e quantitativa. A análise quantitativa baseou-se na com-

paração das respostas obtidas num teste diagnóstico inicial e num teste 

2.3.1 Avaliação de oficinas 
pelos docentes

Um dos mecanismos adotados para avaliar a qualidade das atividades e o 

agrado dos participantes foi a implementação de um inquérito de satisfa-

ção a ser preenchido pelos docentes após a realização das atividades. O inqué-

rito, que pode ser consultado no Anexo 1, pretende fazer uma avaliação con-

tínua e anónima de todas as atividades realizadas, visando o respetivo grau 

de interesse, enquadramento, qualidade e desempenho do técnico que a dina-

miza. Utiliza uma escala ímpar, numérica, e também uma análise qualitativa.

Não sendo os professores o público-alvo direto das oficinas pedagógicas, es-

tes proporcionam uma visão externa informada e crítica das atividades, o 

que permite obter uma perspetiva importante quer para os técnicos, quer 

para o município.

Não sendo os professores o público-alvo direto das 
oficinas pedagógicas, estes proporcionam uma visão 
externa informada e crítica das atividades.” 

“
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2.3.3 Avaliação da evolução 
dos conhecimentos e perceção 
dos alunos

entregue no final da formação, este último contribuindo para a nota final 

do formando. Estas formações têm como objetivo complementar o proje-

to BioEscola, de maneira a que as atividades e metodologias pedagógicas 

que o integram possam ser replicadas e utilizadas pelos professores nas 

suas aulas e diversas áreas de formação, bem como os conceitos possam ser 

apreendidos e implementados pelos assistentes operacionais. Esta aborda-

gem possibilitará que se trabalhe a comunidade escolar como um todo, pois 

a mudança de paradigma social tem de prever intervenções ao nível dos 

mais diversos públicos e setores que a compõem.

2.4 MODELOS 
DE REGISTO

Numa lógica de continuidade e melhoramento do projeto, está a ser pen-

sada e estruturada uma nova estratégia de análise e avaliação da perce-

ção ambiental e aquisição de conhecimentos por parte do público estudan-

til. Conseguir avaliar e comprovar a evolução desses aspetos por parte dos 

alunos é um objetivo a cumprir no próximo ano letivo, de modo a validar o 

método até então aplicado. Esta é claramente a avaliação mais importante 

e aquela que precisará de um projeto de investigação paralelo, por forma a 

que os resultados sejam cientificamente validados.

Para garantir o registo preciso do trabalho realizado ao longo do tempo, e de 

modo a permitir um tratamento de dados robusto, foi implementado um 

sistema de reporte a ser preenchido por cada técnico responsável pela dina-

mização de atividades. Este registo permitiu o arquivo sistemático de todas 

as informações pertinentes, desde a identificação da atividade até aos mate-

riais necessários, guião seguido e improvisos, notas de melhoria contínua e 

outras, procedimento que se revelou ser um excelente mecanismo facilita-

dor na organização e execução das atividades, bem como na sistematização 

dos resultados alcançados. Cada registo de atividade foi complementado com 

um relatório detalhado, cujo modelo pode ser consultado no Anexo 2. Estes 

dois sistemas de registo e reporte funcionam numa dinâmica de arquivo tem-

poral, mas também para utilização no tratamento de dados, na execução de 

relatórios de trabalho, de quantificações ou perceção da dinâmica de apren-

dizagem do público-alvo. Principalmente, são um excelente mecanismo para 

basear um processo de melhoria contínua.	
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Findo o ano letivo piloto destas iniciativas (2017/2018), os resultados al-

cançados são deveras positivos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO3 

3.1 DISTRIBUIÇÃO DOS 
ALUNOS PARTICIPANTES 
POR ANO LETIVO

O primeiro ciclo foi o público-alvo mais intervencionado, tendo as ativi-

dades envolvido 2245 alunos, o que corresponde a 57% dos alunos par-

ticipantes no BioEscola. Do segundo ciclo participaram 1195 alunos (22%). 

O terceiro ciclo, o ensino secundário, a educação especial e o pré-escolar 

perfazem os restantes 21%, num total de 5143 alunos envolvidos (figura 4).

FIGURA 4 Distribuição dos alunos participantes no projeto BioEscola (2017/2018) por ciclo escolar.
Fonte: Município de Lousada, 2018.
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Foram executadas um total de 195 atividades BioEscola e BioEscola Cresce 

Contigo, como demonstrado na figura 5, com incidência em praticamente to-

dos os Agrupamentos e entidades escolares privadas do Município de Lousada.

3.2 ATIVIDADES EXECUTADAS

FIGURA 5 Distribuição do número de atividades BioEscola realizadas no ano letivo 2017/2018, por entidade 
educativa. Fonte: Município de Lousada, 2018.
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As atividades desenvolvidas foram enquadradas num total de 13 discipli-

nas diferentes (figura 6), com grande prevalência da disciplina “Estudo 

do Meio”, do primeiro ciclo do ensino básico. 

3.3 DISCIPLINAS DE ATUAÇÃO

FIGURA 6 Distribuição do número de atividades BioEscola realizadas no ano letivo 2017/2018, por disciplina. 
Fonte: Município de Lousada, 2018.

Figura 7 Oficina 
“A Natureza é um 
espetáculo” dinamizada 
no âmbito da disciplina 
de estudo do meio com 
alunos do 1.º ciclo.
Fonte: Município de 
Lousada, 2018.
Fotografia: Pedro Sá.
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3.4 BIOESCOLA – CRESCE CONTIGO

No que se refere ao projeto BioEscola − Cresce Contigo, no ano letivo 

2017/2018 foi intervencionada com um programa de continuidade a Esco-

la Básica do Telheiro − S. Miguel pela primeira vez, e a Escola Básica de Sousela 

pelo terceiro ano consecutivo. As realidades patentes em cada estabelecimen-

to são distintas, desde o universo de alunos à dinâmica social, passando pe-

los espaços exteriores e pelo ambiente extraescolar. Desta forma, os planos 

desenhados para ambas as escolas abrangeram os mesmos temas e integra-

ram fundamentalmente atividades semelhantes. Contudo, foi necessária uma 

adaptação dessas mesmas atividades ao que seria mais pertinente ser trans-

mitido em cada estabelecimento escolar, estando estas diferenças explanadas 

na figura 8, através da indicação da proporção relativa de horas empregues em 

cada tema, em relação ao número de horas total. As atividades de continuida-

de compreendem aulas práticas suportadas por explicações teóricas dadas em 

ambiente de sala de aula; visitas guiadas a locais de intervenção ambiental 

e de património edificado junto aos rios; conferências de sensibilização am-

biental com parceiros biólogos e outras entidades (ex.: Bombeiros Voluntários 

de Lousada e Proteção Civil, Câmara Municipal de Lousada, etc.); recolha de 

dados relativos à natureza e ambiente de cada local, entre outros. Para que a 

implementação do projeto fizesse sentido também do ponto de vista educati-

vo, todas as atividades contaram com o acompanhamento por parte de cada 

professor titular da turma e foram incorporadas no plano de estudos letivo 

como oferta educativa complementar.

3.4.1 Atividades realizadas

FIGURA 8 Proporção absoluta de atividades por tema abordado no projeto BioEscola... Cresce Contigo de 
2017/2018. Fonte: Município de Lousada, 2018.
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No âmbito do BioEscola − Cresce Contigo, e na Escola Básica de Sousela, foi feita uma ava-

liação piloto dos mecanismos de avaliação da evolução dos conhecimentos e atitudes 

apreendidos pelos alunos. Assim, foi aplicado aos alunos do 1.º ciclo um teste de diagnóstico 

com seis questões sobre ambiente e natureza no início das atividades, tendo o mesmo teste 

sido repetido um mês depois. Em cada situação de teste foram contabilizadas as respostas 

corretas. Os resultados obtidos quanto à evolução do conhecimento dos alunos foram cla-

ramente positivos, tendo sido obtido um número significativamente superior de respostas 

corretas no segundo teste (figura 9) em cinco das seis questões.

3.4.2 Evolução do conhecimento dos alunos

FIGURA 9 Percentagem de respostas certas obtidas em seis questões (Q1, Q2…) de teste diagnóstico (D) e após um mês (M), por 
alunos do 1.º ciclo da Escola Básica de Sousela. Fonte: Município de Lousada, 2018..

Os resultados obtidos quanto à evolução do conhecimento dos 
alunos foram claramente positivos.” “
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FIGURA 10 Resultados globais da avaliação efetuada a assistentes operacionais em teste diagnóstico (Teste inicial) e no final da 
formação (Teste final). Fonte: Município de Lousada, 2018.

Na avaliação da formação de assistentes operacionais, e aplicando um procedimento de 

avaliação semelhante (baseado num teste diagnóstico e num teste realizado após a for-

mação), foi registada uma melhoria nas classificações, embora essa melhoria não tenha ob-

tido significância estatística (figura 10).

3.5 AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO 
– ASSISTENTES OPERACIONAIS

Na avaliação da formação de assistentes operacionais, 
foi registada uma melhoria nas classificações [avaliação 
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Para o futuro, o projeto BioEscola pretende incentivar uma maior participação 

das escolas do concelho e recompensar as escolas mais comprometidas com a 

proteção ambiental, através de um esquema de contrapartidas. Pretende-se ainda 

aumentar o número de projetos de acompanhamento a médio e longo prazo, di-

versificar os temas formativos para pessoal docente e não-docente e aumentar a 

diversidade de oficinas disponíveis, por forma a envolver mais disciplinas no pro-

grama. Um projeto desta envergadura necessita de estabelecer e fortalecer as suas 

fundações para conseguir afirmar-se como uma referência a nível local e, eventual-

mente, nacional. Para tal necessita confirmar a sua eficácia pedagógica através dos 

diversos tipos de avaliações, deve reforçar a participação da comunidade escolar 

através dos meios de divulgação e pode ser otimizado de modo a ser replicável por 

todos os que nele tenham interesse. A mudança do paradigma ambiental em Portu-

gal, ou em qualquer lugar, passa pela mudança de mentalidades e pela implemen-

tação de ações a nível local, de forma a criar um impacto coletivo mais abrangente. 

A mudança pode ocorrer sob a influência de novas gerações, mais preparadas para 

a realidade atual, que tragam como novos objetivos o cultivo das boas práticas am-

bientais e que entendam os problemas ambientais como urgências imediatas que 

afetam a qualidade de vida de todas as pessoas. O chavão “sustentabilidade” tem de 

ser utilizado em consciência e completado com uma explicação que o torne assimi-

lável e compreensível, de modo a concetualizar e ilustrar a esperada mudança para 

o presente e futuro. As estratégias pedagógicas integradas e integradoras, que rele-

vem as questões ambientais para o primeiro plano, à semelhança do que se passa 

em Lousada, farão deste, e de outros municípios, espaços sociais mais conscientes, 

críticos e cuidadores do mundo natural local.

4 PERSPETIVAS FUTURAS
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Anexo II Modelo de registo de atividades.

Anexo I Inquérito de satisfação de professores.



30 LUCANUS

Diego Alves1,2, *, Rafael Marques1,2, Milene Matos2, Rosa Pinho1 

Resumo
Os jardins históricos são monumentos que 
encerram em si a identidade de uma sociedade 
e exemplares botânicos monumentais de 
grande valor. Contudo, o atual conhecimento 
sobre o número de jardins históricos, o seu 
estado de conservação e as espécies botânicas 
presentes é manifestamente escasso. Assim, este 
estudo surge da necessidade do Município de 
Lousada de conhecer o estado de conservação 
destes espaços, com vista à sua preservação 
e valorização. Para o efeito, foram estudados 
27 jardins históricos de casas senhoriais do 
concelho. No total, foram identificadas 178 
espécies pertencentes a 120 géneros e 64 famílias 
botânicas de árvores e arbustos. Paralelamente, 
foram identificados e georreferenciados 34 
exemplares de árvores monumentais de 16 
espécies distintas. Os resultados permitiram 
verificar o elevado potencial e valor patrimonial 
destes espaços, sugerindo-se a recuperação 
daqueles que estão abandonados ou degradados 
e a classificação, preservação e valorização dos 
exemplares monumentais identificados.

Palavras-chave
árvores monumentais, botânica, casas 
senhoriais, jardim histórico, Lousada, 
valorização ambiental.

Abstract
The historical gardens are heritage assets 
that enclose the identity of a society and 
monumental trees of great value. However, 
the current knowledge about the number 
of historic gardens, their conservation 
status and species composition is scarce. 
This study arises from the need of the 
Municipality of Lousada to know the 
state of these spaces in order to be able to 
preserve and value them. For this purpose, 
27 historical gardens of manor houses 
in the county of Lousada were studied. 
Overall, 178 species belonging to 120 
genera and 64 botanical families of trees 
and shrubs were identified. Moreover, 
34 specimens of monumental trees of 
16 different species were identified and 
georeferenced. The results allowed to 
verify the high potential and value of the 
historical gardens. The authors suggest 
the recovery of those that are abandoned 
or degraded and the preservation of the 
monumental specimens identified.

Keywords
botany, environmental awareness, 
historical garden, Lousada, manor 
houses, monumental trees 
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Atualmente, ao mesmo tempo que há um constante crescimento dos meios 

urbanos, existe um aumento gradual na consciência ambiental da socie-

dade moderna que, aos poucos, passa a compreender a importância do con-

tacto e da conservação do meio natural. Contudo, esse contacto com a nature-

za é errático e esporádico no meio das cidades mergulhadas nas suas rotinas.

Por outro lado, a tendência para valorizarmos o nosso passado, os nossos an-

tecessores e a nossa História é algo que acompanha o Homem desde sempre, 

daí existirem registos da atividade do Homem e dos seus grandes feitos ao 

longo das épocas. Essa necessidade, aliada a uma procura pelo contacto com 

a natureza, tem despertado, gradualmente, o interesse do Homem em pre-

servar e explorar os espaços verdes, usufruindo dos mesmos não só como 

um espaço de lazer, mas também como um espaço de elevado potencial tu-

rístico, com todas as vantagens económicas que essa exploração proporcio-

na (Gastal & Silva 2015). Isto, porque o lazer, cada vez mais, se afirma como 

uma das necessidades humanas, tendo um reflexo direto na sua qualidade 

de vida e sendo necessário que haja uma oferta cada vez mais específica, 

particular, original, personalizada e marcante, para um público cada vez 

mais exigente (Silva & Carvalho 2014). Os jardins podem ser uma resposta a 

essa procura, mais concretamente, os jardins históricos – definidos como: 

qualquer composição arquitetónica e vegetal de interesse público do ponto 

de vista artístico e histórico, sendo, como tal, considerado um monumento 

(Artigo 1.º da Carta de Florença 1981).

Estes jardins representam não só uma época e todo o contexto histórico-cul-

tural desse mesmo período, mas também monumentos paisagísticos com 

um elevado interesse florístico, uma vez que encerram coleções de plantas 

ornamentais (exóticas e/ou nativas), muitas delas centenárias. Assim, por 

todo o seu interesse histórico-cultural e pelo contacto privilegiado com o 

meio natural que proporcionam, os jardins possuem um elevado valor a vá-

rios níveis, podendo ser considerados autênticos museus intemporais que, 

desde sempre, foram espaços com uma dimensão lúdica e recreativa muito 

marcada e comum a todas as culturas e civilizações. Exemplos notáveis são 

os jardins egípcios, ligados à sua capacidade refrescante quando integrados 

nas casas; os jardins persas, que eram utilizados como lugares privilegia-

dos de trabalho, contemplação, tranquilidade espiritual, cultura e lazer; os 

jardins da antiguidade clássica, que foram utilizados tanto para encontros 

de trabalho como para o usufruto nos tempos livres (com destaque para 

os romanos); os jardins fechados medievais, que eram espaços polivalentes, 

INTRODUÇÃO1 
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cumprindo propósitos nutricionais, educativos e de meditação; os espaços 

renascentistas, de grandes dimensões, com um elevado refinamento esté-

tico e valor artístico, que apelavam aos passeios por estes jardins (Lazzaro 

1990; Masson 1987; Thacker 1979).

Por outro lado, os jardins históricos, por serem espaços verdes por si só, carre-

gam o valor pedagógico e a importância deste tipo de áreas. Além de servirem 

como forma de valorização estética da zona urbana em que estão inseridos, 

contribuem para a manutenção e promoção da qualidade de vida humana. 

Os espaços verdes são essenciais não só para os seres humanos, mas também 

para a biodiversidade em geral, constituindo relevantes suportes do ecossis-

tema urbano, por diversas razões (Pombo et al. 2017), entre as quais:

> Absorvem o dióxido de carbono disponível na atmosfera através da 

fotossíntese, libertando oxigénio;

	

> Promovem a fixação dos solos através do sistema radicular das plantas;

> Atenuam o efeito das chuvas e dos ventos fortes através das copas das 

árvores;

> Promovem a regulação do clima, tornando os verões menos quentes, 

proporcionando zonas frescas e de sombra;

> Promovem a qualidade da saúde da população local, sobretudo no que 

diz respeito ao sistema respiratório e ao bem-estar psíquico;

> Atenuam o efeito da poluição sonora;

> Valorizam a paisagem, uma vez que uma casa com um jardim bem 

mantido tem sempre um aspeto muito mais cuidado e agradável;

> Minimizam os impactos das urbanizações, servindo como refúgio para 

outras formas de vida selvagem e promovendo um equilíbrio crucial en-

tre o natural e o artificial. São a base para ecossistemas urbanos equili-

brados;

> São espaços com grande valor educativo, sendo possível explorar a 

riqueza da vegetação nativa e/ou exótica que encerram, como jardins 

botânicos ou trilhos de interpretação de natureza e atração turística;

> Promovem a criação de postos de trabalho permanentes e/ou temporá-

rios, associados à manutenção destes espaços e projetos/atividades que 

podem ser desenvolvidos nestes jardins;
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> Carregam em si parte da identidade da região onde se inserem, ser-

vindo como elo de ligação entre o mundo natural e a realidade socio-

cultural das pessoas que vivem e convivem com estes espaços verdes, 

refletindo as rotinas e costumes da gente que os habita e a forma como 

percecionam a sua cidade.

Contudo, os jardins históricos encontram-se ameaçados. Em Portugal, estes 

jardins nunca fizeram parte de uma preocupação legislativa nacional sufi-

cientemente eficaz, o que levou a que acabassem por desaparecer devido às 

novas necessidades urbanas ou que fossem perdendo o seu caráter original 

e histórico devido às alterações e remodelações sem regra de que acabam 

por ser alvo (Silva 2013). Também as alterações climáticas, com efeitos dire-

tos e/ ou indiretos no crescimento das plantas – aumento da taxa de cres-

cimento de algumas espécies e diminuição de outras pelo aumento dos ní-

veis de dióxido de carbono, aumento da temperatura média anual, invernos 

mais chuvosos e verões mais secos, etc. – poderão comprometer as plantas 

que já existem nos jardins ou exponenciar o seu crescimento, pondo em 

risco os edifícios anexos a estes espaços (Bisgrove & Hadley 2012).

Lousada é um concelho com uma extensa história de ocupação humana, 

tendo registos de populações datados do Neolítico. Ora, numa região com 

uma história tão longa, é natural que também os jardins históricos estejam 

dispersos por todo o território deste município, jardins que acompanharam 

as diferentes épocas vividas pelos habitantes locais. Com casas senhoriais 

que remontam ao século XIV, este é um concelho com um grande potencial 

para a exploração e valorização do património arquitetónico e botânico dos 

jardins históricos associados a estas casas. Lousada é também o segundo 

concelho com mais casas senhoriais em Portugal. Por estas razões, somando 

ao valor científico e botânico destes jardins, este trabalho revela-se de gran-

de pertinência, permitindo conhecer e compreender o contexto botânico 

dos jardins históricos das casas senhoriais do concelho, e criar o conheci-

mento necessário para a valorização destes espaços.

O estudo do património botânico presente nos jardins das casas senhoriais 

do concelho de Lousada surge no seguimento da estratégia municipal para 

a sustentabilidade que a autarquia local tem vindo a desenvolver há cerca 

de quatro anos. Esta estratégia contempla diversos eixos de atuação que 

incluem, entre outras prioridades, a identificação exaustiva dos recursos 

naturais presentes, a conservação dos mesmos, bem como o envolvimento 

dos mais diversos públicos e partes interessadas nesse processo de salva-

guarda, que é sempre devidamente orientado pelo conhecimento científico 

recolhido. Nestes quatro anos, o Município de Lousada, em colaboração com 

a Universidade de Aveiro, procedeu ao levantamento da fauna, flora e ha-

bitats naturais presentes no concelho e, depois de priorizadas as áreas de 

intervenção com vista a uma significativa melhoria do seu estado ecológico, 
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tem empreendido diversos esforços nesse sentido. Os trabalhos têm incluí-

do a renaturalização de áreas degradadas, ações de reflorestação, o combate 

a espécies exóticas invasoras, a beneficiação da biodiversidade através da 

criação e gestão de micro-habitats e áreas de relevante valor ecológico, en-

tre outras ações de terreno. Na prática, a sociedade civil tem sido envolvida 

em dezenas de ações no terreno, num verdadeiro esforço coletivo e volun-

tário à escala municipal que, até à data, permitiu, por exemplo, a plantação 

de cerca de 20.000 árvores nativas, o restauro de 14 ha de áreas degradadas, a 

organização de mais de 100 ações coletivas em favor do ambiente, com mais 

de 7.000 horas de voluntariado.  

As casas senhoriais do concelho de Lousada, pela sua relevância patrimonial 

– histórica e biológica – e pelo seu significativo papel enquanto espaços pri-

vilegiados para a conservação da natureza no concelho de Lousada, não pode-

riam ficar de fora deste processo de renaturalização do território e de prote-

ção dos valores naturais presentes. No fundo, este processo ilustra o esforço 

da autarquia no sentido de valorizar o capital natural, colocando-o ao serviço 

do desenvolvimento local e regional, e da qualidade de vida das populações.

Neste contexto, os principais objetivos deste estudo foram:

> conhecer e inventariar as espécies de árvores e arbustos presentes nos 

jardins históricos das casas senhoriais situadas no concelho de Lousada;

> avaliar o estado de conservação dos referidos jardins;

> determinar a presença de exemplares arbóreos com potencial monu-

mental, com vista à sua futura classificação e preservação;

> desenvolver plataformas de comunicação e informação que permitam 

disseminar os resultados obtidos e sensibilizar para a importância da 

preservação dos jardins históricos detentores de um elevado interesse 

paisagístico e turístico;

> definir estratégias de valorização científica, pedagógica e turística do 

património identificado, com vista a contribuir para o desenvolvimento 

sustentável do concelho e das suas populações;

> contribuir para a elaboração de medidas de conservação do patrimó-

nio histórico e botânico presente nos jardins históricos;

> definir um modelo científico e de valorização do património eventual-

mente replicável noutros locais e noutras áreas do conhecimento.



6. Casa da Bouça

11. Quinta do Lobo

5. Quinta da Torre
7. Casa de Juste

8. Casa das Pereiras	

10. Casa de Argonça

12. Quinta de Vila Meã
13. Casa de Vilar

14. Casa de Alentém
15. Quinta de Santo Ovídeo

16. Casa de Pereiró
17. Casa Grande de Vilela
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Durante o trabalho de campo foi possível obter resultados sobre a diver-

sidade e abundância específica de 27 das 45 casas senhoriais do Muni-

cípio de Lousada (figura 1) identificadas como detendo particular interesse 

para o estudo. A seguinte lista apresenta as 27 casas que integraram este 

estado, ordenadas pela sua localização, num sentido norte-sul:

Figura 1 Localização dos 27 jardins históricos estudados no concelho de Lousada.

2.1 ÁREA DE ESTUDO

MATERIAIS E MÉTODOS2

3. Casa de Sapocaia
1. Quinta de Santo André

18. Quinta de Vila Verde

19. Casa da Afreita

23. Quinta da Tapada

24. Casa de Quintãs

25. Casa de Ronfe

26. Quinta de Cáscere

27. Casa da Lama

0 2 km

Escala

N2. Casa de Ledesma

9. Casa d’Além

20. Carreiro de Cima
21. Carreiro de Baixo

22. Casa das Vinhas

4. Casa do Porto
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Para registo e identificação dos exemplares observados:

> Caderno de Campo;

> Material de escrita (lápis, caneta);

> Guias de campo para a identificação de flora (árvores e arbustos);

> Clinómetro (determinação da altura das árvores);

> Fita métrica (medição do perímetro das árvores);

> Máquina fotográfica.

Para colheita de amostra dos exemplares:

> Saco plástico;

> Tesoura de poda;

> Sacho;

> Prensas para herbário;

> Papel de jornal.

2.2 MATERIAIS

2.2.1 Saídas de campo

2.2.2 Herbário

> Lupa binocular;

> Pinça;

> Agulha de dissecação;

> Floras e outros guias de identificação impressos ou online.
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2.3 MÉTODOS

Trabalho preparatório 

Este trabalho foi iniciado em março de 2017, e foi desenvolvido em colabo-

ração direta e com o apoio da Câmara Municipal de Lousada.

O trabalho preparatório consistiu, numa primeira fase, num trabalho de in-

vestigação que permitiu a identificação das casas senhoriais do concelho 

de Lousada detentoras de jardins com potencial botânico ou patrimonial. 

Numa segunda fase, foram identificados e contactados os proprietários dos 

referidos jardins, por parte de um colaborador interno da Câmara Municipal 

de Lousada. 

O projeto e os seus objetivos foram individualmente explicados a cada pro-

prietário visado, tendo-lhes sido solicitada autorização para a realização do 

estudo e consequente participação no projeto. Foi feito um esforço no senti-

do de obter o maior número possível de autorizações por parte dos proprie-

tários de casas senhoriais, por forma a abranger um número significativo de 

casas espacialmente dispersas pelo concelho, com vista à obtenção de uma 

perspetiva geral do atual estado e contexto dos jardins e das casas senho-

riais no concelho de Lousada.

Após a anuência dos proprietários para a realização do estudo, foram efetua-

das saídas de campo.

 

Saídas de campo

As saídas de campo consistiram num levantamento exaustivo dos espé-

cimes arbustivos e arbóreos presentes em cada jardim. Cada jardim foi 

visitado entre 2 e 5 vezes e cada espécime foi fotografado no mínimo duran-

te 2 saídas, cobrindo os vários períodos fenológicos da espécie. Os resulta-

dos de cada saída de campo foram sistematicamente registados em fichas 

de campo especialmente concebidas para o efeito. Os exemplares só foram 

considerados no estudo quando pertenciam indubitavelmente à área ajar-

dinada em torno dos edifícios que constituíam a propriedade em questão, 

caminhos ajardinados (como canteiros ou avenidas de árvores) ou que tives-

sem sido notoriamente plantados à volta do jardim até uma distância de 15 

metros à volta da área do jardim propriamente dito. 
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Sempre que possível, os espécimes foram identificados no local até ao nível 

taxonómico de espécie, com o recurso a guias de campo e outra bibliografia 

especializada.  No caso de exemplares que suscitassem dúvidas na identifi-

cação in situ, procedeu-se à colheita de amostras de partes dos espécimes 

que permitissem a sua identificação posterior em laboratório, tais como ra-

mos, flores e inflorescências, frutos e infrutescências e/ou outras caracte-

rísticas/estruturas interessantes que estivessem a ser exibidas pela planta 

na altura da saída de campo. As amostras foram posteriormente analisadas 

e identificadas no Herbário do Departamento de Biologia da Universidade 

de Aveiro. A identificação dos espécimes foi realizada com recurso a biblio-

grafia especializada e outros instrumentos necessários, como lupas binocu-

lares, e também através da consulta com especialistas. 

Os dados obtidos foram organizados em listagens específicas onde se encon-

tram registadas todas as espécies observadas nos jardins das casas senho-

riais que fazem parte do estudo, segundo a diversidade específica geral, mas 

também a de cada casa, individualmente.

Sempre que possível, foram recolhidos e registados os testemunhos e expe-

riências transmitidos pelas famílias e/ou caseiros ligados às casas senho-

riais, registando informações sobre a história, idade da casa e das plantas 

que integram os jardins. Foi dada especial atenção aos exemplares com 

potencial para serem classificados como monumentais ou de interesse pú-

blico, tendo-se complementando o trabalho com o registo e caracterização 

destes espécimes. 

Por fim, o estado de conservação dos jardins foi classificado de acordo com 

as condições em que estes se encontravam durante o período deste traba-

lho, tendo sido enquadrados nas categorias indicadas na tabela 1.

Classificação do estado de conservação do jardim

Muito bom
Jardim com plantas saudáveis, caminhos desimpedidos e limpos, sebes e elementos de topiá-

ria podados, pontos de água mantidos em bom funcionamento.

Bom

Jardim com plantas, de um modo geral, saudáveis, caminhos desimpedidos e limpos, sebes e 

elementos de topiária poderão não ter sido recentemente podados, pontos de água mantidos 

em bom funcionamento.

Razoável

Jardim com plantas, de um modo geral, saudáveis, caminhos nem sempre desimpedidos e lim-

pos, sebes e elementos de topiária sem podas recentes, pontos de água poderão apresentar 

sinais de eutrofização.

Abandonado
Jardim com claros sinais de abandono (ausência de podas, caminhos ocupados por vegetação, 

eutrofização dos pontos de água, presença de espécies exóticas invasoras, erva alta, etc).

Em manutenção Jardim a sofrer alterações.

Tabela 1 Categorias de classificação do estado de conservação dos jardins.
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Os dados obtidos foram compilados em tabelas organizadas ao nível das 

famílias botânicas, géneros e espécies identificadas em cada uma das 

casas amostradas (Anexo I). Estes dados estão em permanente atualização. 

Houve situações em que não foi possível identificar algumas plantas ao nível 

da espécie e outras requerem confirmação da identificação, isto porque um 

estudo de identificação das flores ou inflorescências depende da observação 

e análise de características (como a forma, cor das inflorescências ou outras 

estruturas) que só são observáveis em determinadas alturas do ano e que não 

foi possível verificar por motivos vários (e.g. autorização de visita concedida 

numa fase avançada do trabalho, disponibilidade reduzida dos proprietários 

para permitirem amostragens periódicas nos seus jardins, entre outras).

RESULTADOS3

3.1 ANÁLISE DE RESULTADOS

Para o concelho de Lousada, ainda não existiam estudos dedicados à flo-

ra dos jardins históricos, pelo que o presente trabalho apresenta dados 

originais dentro desta temática. Para a análise de dados, foram utilizadas 

todas as informações recolhidas sobre a diversidade de famílias, géneros 

e espécies das 27 casas senhoriais contempladas, tendo sido organizadas e 

analisadas com recurso ao software Microsoft Excel.

3.1.1 Análise Geral

Nas casas estudadas foi identificado um total de 64 famílias botânicas, 

120 géneros diferentes e 178 espécies de plantas de porte arbóreo ou 

arbustivo (Anexo I).

Das 64 famílias registadas, destacam-se sete com maior diversidade de espécies: 

Cupressaceae, Ericaceae, Fabaceae, Fagaceae, Pinaceae, Rosaceae e Rutaceae 

(figura 2). Estas sete famílias, por si só, representam cerca de 39% da diversida-

de de espécies identificadas. Destaca-se a família Rosaceae, com 13 géneros e 22 

espécies, representando cerca de 12% da diversidade específica total.
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Quanto às espécies identificadas, foram registadas 9 espécies consideradas 

como “Espécies Comuns” por estarem presentes em, pelo menos, 60% das casas 

estudadas (presentes em 17 ou mais casas). São estas: (1) azevinho (Ilex aquifo-

lium L.), (2) fiteira (Cordyline australis (Forst. f.) Hook. f.), (3) buxo (Buxus sem-

pervirens L.), (4) castanheiro (Castanea sativa Mill.), (5) hortênsia (Hydrangea 

macrophylla (Thunb.) Ser.), (6) roseiras (Rosa spp.), (7) camélia (Camellia japonica 

L.), (8) limoeiro (Citrus limon (L.) Osbeck), e (9) videira (Vitis vinifera L.) (figura 3). 

Destas, destaca-se a camélia (Camellia japonica L.) que está presente em todas 

as casas estudadas até à data, exibindo uma grande variedade de cultivares.

FIGURA 2 Número de espécies das famílias botânicas mais representativas nos jardins históricos do 
concelho de Lousada.

Legenda: 
1. Azevinho (Ilex aquifolium L.)
2. Fiteira (Cordyline australis (Forst. f.) 
Hook. f.)
3. Buxo (Buxus sempervirens L.)
4. Castanheiro (Castanea sativa Mill.)
5. Hortênsia (Hydrangea macrophylla 
(Thunb.) Ser.)
6. Roseiras (Rosa spp.)
7. Camélia (Camellia japonica L.)
8. Limoeiro (Citrus limon (L.) Osbeck)
9. Videira (Vitis vinifera L.)

Figura 3 Espécies mais comuns nos 
jardins das casas senhoriais de Lousada
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Entre as 178 espécies identificadas no total, 36 correspondem a espécies nati-

vas, ou seja, cerca de 20% das espécies encontradas nos jardins históricos do 

concelho de Lousada são autóctones da flora portuguesa (figura 4). Contudo, 

foram também identificadas cinco espécies exóticas invasoras nos espaços 

dos jardins: mimosa (Acacia dealbata Link.), austrália (Acacia melanoxylon 

R. Br.), acácia-bastarda (Robinia pseudoacacia L.), falsa-árvore-do-incenso 

(Pittosporum undulatum Vent.) e erva-das-pampas (Cortaderia selloana 

(Schult. & Schult.f.) Asch. & Graebn.) (Marchante et al. 2014). Os proprietários 

das casas em que estas espécies exóticas invasoras estão presentes foram 

alertados para a sua presença e para os seus efeitos negativos sobre os ecos-

sistemas, tendo sido recomendado o controlo dessas espécies com o apoio de 

entidades competentes, que efetuem uma intervenção adequada.

FIGURA 4 Proporção entre o número de espécies de plantas nativas, o número de espécies exóticas e o número 
de espécies exóticas invasoras registadas nos jardins das casas senhoriais do concelho de Lousada.

Analisando os resultados individuais das casas senhoriais de Lousada, é 

possível ter uma noção geral sobre a riqueza específica de cada casa. 

As casas de Juste, Sapocaia e Pereiró foram as casas com o maior número 

de espécies registadas, tendo sido, respetivamente, identificadas 72, 62 e 56 

espécies de árvores e arbustos. As casas do Porto, das Pereiras e das Vinhas 

apresentam a menor diversidade, tendo sido, respetivamente, identificadas 

16 nas duas primeiras e 17 espécies na última (figura 5).

3.1.2 Elenco arbóreo e arbustivo 
das casas senhoriais de Lousada

NATIVA EXÓTICA EXÓTICA INVASORA

77%

20%

3%
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FIGURA 5 Número de espécies de plantas identificadas no jardim de cada casa senhorial estudada no concelho de Lousada.

Em média, foram identificadas cerca de 36 espécies de árvores e arbustos por casa senho-

rial. No entanto, ressalva-se que os jardins estudados apresentam áreas muito variáveis, 

variando desde os 0,15 ha (Casa das Vinhas) até aos 5,1 ha (Quinta de Vila Meã), o que perfaz 

uma área média de 1,15 ha de jardim por casa. No total, este estudo contemplou uma área 

de, aproximadamente, 31 ha de jardins, o que corresponde a cerca de 0,32% da área total do 

concelho (figura 6).

FIGURA 6 Área de jardim de cada casa senhorial estudada no concelho de Lousada, em hectares.
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3.1.2.1 Quinta de Santo André

Figura 7 Imagens da Casa de Santo André

Freguesia: União de Freguesias de Lustosa e Barrosas (Santo Estêvão)

Época*: Século XVII-XIX

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 20 Famílias | 25 Géneros | 28 Espécies

Notas: Jardim com espécies arbóreas de fruto, como a nespereira (Eriobotrya japonica (Thunb.) Lindl.) e o limoeiro 

(Citrus limon (L.) Osbeck), encontrando-se também espécies maiores que proporcionam espaços com sombra para 

os verões quentes, como o salgueiro-chorão (Salix babylonica L.) e o bordo-negundo (Acer negundo L.)

Taxa identificados: Acer negundo, Actinidia deliciosa, Camellia japonica, Castanea sativa, Citrus deliciosa, 

Citrus limon, Citrus x sinensis, Cydonia oblonga, Eriobotrya japonica, Ficus carica, Hydrangea macrophylla, 

Ilex aquifolium, Lavandula stoechas, Ligustrum sinense, Magnolia grandiflora, Magnolia sp., Malus domestica, 

Nerium oleander, Pelargonium x hortorum, Populus x canadensis, Prunus persica, Rosa sp., Salix babylonica, 

Solanum pseudocapsicum, Thuja occidentalis, Trachycarpus fortunei, Vitis vinifera, Wisteria floribunda

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.



44 LUCANUS

3.1.2.2 Casa de Ledesma

Freguesia: União de Freguesias de Lustosa e Barrosas (Santo Estêvão)

Época*: Século XVII-XIX

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 19 Famílias | 23 Géneros | 30 Espécies

Notas: Presença de um carvalho-dos-pântanos (Quercus palustris Muenchh) de dimensões consideráveis, com 

uma copa muito ampla. Esta casa, atualmente, serve de alojamento local, recebendo visitantes na casa principal.

Taxa identificados: Actinidia deliciosa, Buxus sempervirens, Camellia japonica, Citrus japonica, Citrus 

limon, Citrus x sinensis, Corylus avellana, Cupressus sempervirens, Diospyros kaki, Ficus carica, Hydrangea 

macrophylla, Lagerstroemia indica, Lavandula stoechas, Ligustrum lucidum, Lycianthes rantonnetii, Magnolia 

grandiflora, Magnolia x soulangeana, Pelargonium graveolens, Pelargonium x hortorum, Prunus avium, Prunus 

persica, Quercus palustris, Rhododendron indicum, Rhododendron japonicum, Rhododendron ponticum, Rosa 

sp., Rosmarinus officinalis, Rubus idaeus, Solanum laxum, Vitis vinifera

Figura 8 Imagens da 
Casa de Ledesma

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.3 Casa de Sapocaia

Freguesia: União de Freguesias de Lustosa e Barrosas (Santo Estêvão)

Época*: Século XX

Estado de Conservação do Jardim: Bom

Número de taxa identificados: 32 Famílias | 52 Géneros | 62 Espécies

Notas: Jardim com elevado número de espécies, havendo uma interessante aposta em espécies florestais 

autóctones, como o carvalho-alvarinho (Quercus robur L.), medronheiro (Arbutus unedo L.), o pinheiro-

bravo (Pinus pinaster L.) e a espécie exótica cedro-do-himalaia (Cedrus deodara (Roxb.) G.Don), com espécies 

ornamentais, como a magnólia-branca (Magnolia grandiflora L.), o marmeleiro-do-japão (Chaenomeles japonica 

(Thunb.) Lindl. ex Spach) e as roseiras (Rosa spp.).

Taxa identificados: Acacia dealbata, Acca sellowiana, Acer negundo, Acer palmatum var. dissectum, Actinidia 

deliciosa, Arbutus unedo, Betula pendula, Bougainvillea sp., Buxus sempervirens, Camellia japonica, Castanea 

sativa, Cedrus deodara, Chaenomeles japonica, Chamaecyparis lawsoniana, Citrus deliciosa, Citrus limon, 

Citrus x sinensis, Cordyline australis, Crataegus sp., Cupressus lusitanica, Cupressus sempervirens, Cydonia 

oblonga, Eriobotrya japonica, Eucalyptus globulus, Ficus carica, Ficus pumila, Hydrangea macrophylla, Ilex 

aquifolium, Juglans regia, Lagerstroemia indica, Laurus nobilis, Magnolia grandiflora, Magnolia liliflora, 

Magnolia x soulangeana, Malus domestica, Nerium oleander, Olea europaea var. europaea, Photinia x fraseri, 

Phyllostachys aurea, Pinus pinaster, Pittosporum tobira, Protea sp., Prunus avium, Prunus cerasifera, Prunus 

persica, Pseudotsuga menziezii, Punica granatum, Quercus robur, Quercus suber, Rhododendron sp., Rosa sp., 

Rosmarinus officinalis, Sambucus nigra, Sequoia sempervirens, Strelitzia reginae, Tilia sp., Trachycarpus fortunei, 

Viburnum tinus, Vitis vinifera, Wisteria floribunda, Wisteria sinensis, Yucca aloifolia

Figura 9 Imagens 
da Casa de Sapocaia

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.4 Casa do Porto

Freguesia: União de Freguesias de Cernadelo, Lousada (São Miguel) e Lousada (Santa Margarida)

Época*: Século XVI-XIX

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 15 Famílias | 15 Géneros | 16 Espécies

Notas: Jardim à frente da fachada principal com uma arquitetura clássica muito clara, onde encontramos um 

exemplar de rododendro-arbóreo notável (Rhododendron arboreum Sm.). No pátio interior da casa também 

encontramos ramadas de videira (Vitis vinifera L.) centenárias (segundo informação do proprietário).

Taxa identificados: Buxus sempervirens, Camellia japonica, Cordyline australis, Euryops chrysanthemoides, 

Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Ligustrum sinense, Magnolia x soulangeana, Nerium oleander, 

Rhododendron arboreum sp., Rosa sp., Solanum pseudocapsicum, Thuja occidentalis, Vitis vinifera, Wisteria 

floribunda, Wisteria sinensis

Figura 10 Imagens da Casa do Porto

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.5 Quinta da Torre

Freguesia: Torno

Época*: Século XVIII

Estado de Conservação do Jardim: Bom

Número de taxa identificados: 20 Famílias | 22 Géneros | 24 Espécies

Notas: Antiga casa fortificada usada como residência dos nobres que conseguiam ter ampla visão sobre os 

terrenos à volta, devido à sua localização estratégica.

Taxa identificados: Araucaria angustifolia, Buxus sempervirens, Callistemon citrinus, Camellia japonica, Citrus 

deliciosa, Cordyline australis, Cycas revoluta, Euonymus japonicus, Ficus pumila, Hydrangea macrophylla, Ilex 

aquifolium, Magnolia denudata, Picea abies, Pinus pinaster, Rhododendron arboreum, Rhododendron indicum, 

Rhododendron japonicum, Rosa sp., Rubus idaeus, Sequoia sempervirens, Thuja occidentalis, Trachycarpus 

fortunei, Vitis vinifera, Wisteria floribunda

Figura 11 
Imagens da 
Quinta da Torre

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.6 Casa da Bouça

Freguesia: União de Freguesias de Silvares, Pias, Nogueira e Alvarenga

Época*: Século XIX

Estado de Conservação do Jardim: Razoável

Número de taxa identificados: 30 Famílias | 41 Géneros | 53 Espécies

Notas: Casa senhorial com uma torre no fundo, um conjunto notável de tulipeiros (Liriodendron tulipifera 

L.) à volta da fonte junto à fachada principal da casa e um jardim lateral com desenho clássico e estatuária 

remetente a entidades mitológicas.

Taxa identificados: Acacia dealbata, Acacia melanoxylon, Actinidia deliciosa, Arbutus unedo, Betula pendula, 

Buxus sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, Ceanothus thyrsiflorus, Celtis australis, Chamaecyparis 

lawsoniana, Chamaecyparis obtusa, Citrus limon, Cordyline australis, Corylus avellana, Crataegus monogyna, 

Cupressus lusitanica, Deutzia scabra, Euonymus fortunei, Euonymus japonicus, Ficus carica, Fraxinus excelsior, 

Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Laurus nobilis, Lavandula stoechas, Ligustrum japonicum, Liriodendron 

tulipifera, Morus nigra, Nerium oleander, Paeonia suffruticosa, Pinus pinaster, Pinus pinea, Pittosporum tobira, 

Pittosporum undulatum, Prunus avium, Prunus laurocerasus, Prunus lusitanica, Quercus palustris, Quercus 

robur, Quercus rubra, Quercus suber, Rhododendron indicum, Rhododendron ponticum, Robinia pseudoacacia, 

Rosa sp., Rosmarinus officinalis, Sequoia sempervirens, Taxus baccata, Thuja occidentalis, Tilia tomentosa, Vitis 

vinifera, Wisteria sp.

Figura 12 Imagens da Casa da Bouça

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.7 Casa de Juste

Freguesia: Torno

Época*: Século XIV

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 35 Famílias | 60 Géneros | 72 Espécies

Notas: Explorada pelos proprietários como turismo rural, havendo uma grande aposta no jardim da casa e na 

manutenção do mesmo, com buxo (Buxus sempervirens L.) talhado e figuras de topiária trabalhadas anualmente 

por uma equipa inglesa.

Taxa identificados: Acer negundo, Acer palmatum var. dissectum, Acer pseudoplatanus, Actinidia deliciosa, 

Aesculus hippocastanum, Betula pendula, Buxus sempervirens, Callistemon citrinus, Camellia japonica, Castanea 

sativa, Cedrus deodara, Chamaecyparis lawsoniana, Choisya ternata, Cinnamomum camphora, Citrus limon, 

Cordyline australis, Cupressus lusitanica, Cupressus sempervirens, Cycas revoluta, Cydonia oblonga, Deutzia 

gracilis, Eucalyptus globulus, Euryops chrysanthemoides, Fagus sylvatica ‘Tricolor’, Ficus carica, Ficus pumila, 

Gunnera tinctoria, Hamamelis mollis , Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Juglans regia, Kerria japonica, 

Laurus nobilis, Lavandula stoechas, Liquidambar styraciflua, Liriodendron tulipifera, Magnolia denudata, 

Magnolia x soulangeana, Morus nigra, Olea europaea var. europaea, Phoenix canariensis, Photinia serratifolia, 

Phyllostachys aurea, Pieris japonica, Pinus pinaster, Pinus radiata, Pittosporum tobira, Platanus x hispanica, 

Populus x canadensis, Prunus avium, Prunus cerasifera, Pseudotsuga menziezii, Quercus robur, Quercus 

rubra, Rhododendron arboreum, Rhododendron indicum, Rhododendron ponticum, Robinia hispida, Robinia 

pseudoacacia, Rosa sp., Rosmarinus officinalis, Salix atrocinerea, Sambucus nigra, Sequoia sempervirens, 

Thuja occidentalis, Tilia platyphyllos, Trachycarpus fortunei, Viburnum opulus, Viburnum tinus, Vitis vinifera, 

Washingtonia filifera, Wisteria sp. 

Figura 13 Imagens da Casa de Juste

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.8 Casa das Pereiras

Freguesia: Vilar do Torno e Alentém

Época*: Século XIX

Estado de Conservação do Jardim: Em renovação

Número de taxa identificados: 13 Famílias | 15 Géneros | 16 Espécies

Notas: Casa em renovação, com reestruturação do jardim principal e área envolvente.

Taxa identificados: Buxus sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, Cedrus atlantica 'Glauca pendula', 

Cordyline australis, Cryptomeria japonica, Juglans regia, Pseudotsuga menziezii, Punica granatum, Quercus robur, 

Quercus rubra, Rosa sp., Salix atrocinerea, Sequoia sempervirens, Tilia sp., Vitis vinifera

Figura 14 Imagens da Casa das Pereiras

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.9 Casa d'Além

Freguesia: União de Freguesias de Cristelos, Boim e Ordem

Época*: Século XIX

Estado de Conservação do Jardim: Bom

Número de taxa identificados: 31 Famílias | 42 Géneros | 53 Espécies

Notas: Casa com pátio interior e jardim à volta da casa, exibindo parte da casa com formato de torre.

Taxa identificados: Abutilon megapotamicum, Acer negundo, Alnus glutinosa, Buxus sempervirens, Callistemon 

citrinus, Camellia japonica, Cestrum nocturnum, Choisya ternata, Citrus limon, Citrus x sinensis, Cordyline 

australis, Cupressus lusitanica, Cupressus sempervirens, Cycas revoluta, Euonymus japonicus, Euryops 

chrysanthemoides, Ficus carica, Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Juniperus communis, Liquidambar 

styraciflua, Magnolia denudata, Magnolia grandiflora, Magnolia sp., Malus domestica, Olea europaea, 

Pelargonium x hortorum, Phoenix canariensis, Photinia x fraseri , Picea sp., Prunus avium, Prunus cerasifera, 

Prunus dulcis, Prunus persica, Pseudotsuga menziezii, Pyrus communis, Rhododendron arboreum, Rhododendron 

indicum, Rhododendron ponticum, Rosa sp., Rosmarinus officinalis, Salix atrocinerea, Salix babylonica, Sequoia 

sempervirens, Strelitzia reginae, Thuja occidentalis, Tilia cordata, Trachycarpus fortunei, Viburnum opulus, Vitis 

vinifera, Wisteria sinensis, Wisteria sp., Yucca aloifolia

Figura 15 Imagens da Casa d’Além

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.10 Casa de Argonça

Freguesia: União de Freguesias de Cristelos, Boim e Ordem

Época*: Século XVIII-XIX

Estado de Conservação do Jardim: Bom

Número de taxa identificados: 23 Famílias | 32 Géneros | 40 Espécies

Notas: Jardim com plantas jovens, com um grande potencial para albergar um pequeno arboreto com uma 

diversidade muito interessante de espécies arbóreas.

Taxa identificados: Abies sp., Acacia dealbata, Acer palmatum var. dissectum, Araucaria angustifolia, Araucaria 

heterophylla, Aucuba japonica, Buxus sempervirens, Callistemon citrinus, Camellia japonica, Castanea 

sativa, Cedrus atlantica, Cedrus deodara, Chamaecyparis obtusa, Citrus limon, Cordyline australis, Cupressus 

sempervirens, Fagus sylvatica ‘Purpurea’, Ficus carica, Ficus pumila, Ilex aquifolium, Juniperus communis, 

Juniperus horizontalis, Laurus nobilis , Lavandula stoechas, Magnolia denudata, Magnolia grandiflora, Magnolia 

sp., Magnolia x soulangeana, Olea europaea, Phoenix dactylifera, Photinia x fraseri , Picea pungens, Prunus 

persica, Quercus robur, Rhododendron arboreum, Rhododendron ponticum, Strelitzia reginae, Thuja occidentalis, 

Trachycarpus fortunei, Vitis vinifera

Figura 16 Imagens da Casa de Argonça

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.11 Quinta do Lobo

Freguesia: União de Freguesias de Silvares, Pias, Nogueira e Alvarenga

Época*: Século XVIII-XIX

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 27 Famílias | 37 Géneros | 42 Espécies

Notas: Casa com uma notável coleção de variedades de camélias (Camellia japonica L.) e exemplares notáveis de 

carvalho-alvarinho (Quercus robur L.) e o único, de todos os jardins estudados, com um exemplar de Ginkgo biloba L.

Taxa identificados: Acer negundo, Bougainvillea sp., Buxus sempervirens, Camellia japonica, Chaenomeles 

japonica, Chamaecyparis lawsoniana, Citrus japonica, Citrus limon, Laurus nobilis, Ligustrum lucidum, Magnolia 

liliflora, Olea europaea, Pelargonium x hortorum, Photinia x fraseri , Prunus laurocerasus, Prunus lusitanica, 

Quercus robur, Rhododendron arboreum, Rhododendron indicum, Rhododendron japonicum, Rosa sp., 

Rosmarinus officinalis, Rubus idaeus, Ruta graveolens, Sambucus nigra, Sambucus recemosa, Spiraea chinensis, 

Strelitzia reginae, Thuja occidentalis, Vaccinium myrtillus, Vitis vinifera, Wisteria floribunda

Figura 17 Imagens 
da Quinta do Lobo

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.12 Quinta de Vila Meã

Freguesia: União de Freguesias de Silvares, Pias, Nogueira e Alvarenga

Época*: Século XVIII

Estado de Conservação do Jardim: Jardim da casa principal – Razoável | Jardins secundários – Muito bom

Número de taxa identificados: 30 Famílias | 49 Géneros | 54 Espécies

Notas: A quinta foi transformada num hotel e as antigas casas dos caseiros são atualmente espaços para usufruto 

dos hóspedes. A casa principal está fechada ao público, sendo aberta, ocasionalmente, apenas a capela anexa a esta. 

Grande parte da quinta está também ocupada por vinhas. É notório o problema das espécies exóticas invasoras, que 

ocupam grande parte da quinta.

Taxa identificados: Acacia dealbata, Acacia melanoxylon, Aucuba japonica, Betula pendula, Buxus 

sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, Cedrus atlantica 'Glauca pendula', Cedrus deodara, Cercis 

siliquastrum, Chaenomeles japonica, Choisya ternata, Citrus deliciosa, Citrus limon, Citrus x sinensis, Cordyline 

australis, Cotoneaster horizontalis, Cupressus lusitanica, Eriobotrya japonica, Euonymus japonicus, Euryops 

chrysanthemoides, Ficus pumila, Fraxinus excelsior, Grevillea rosmarinifolia, Hydrangea macrophylla, Ilex 

aquifolium, Juniperus horizontalis, Lagerstroemia indica, Laurus nobilis, Ligustrum lucidum, Liquidambar 

styraciflua, Magnolia grandiflora, Magnolia sp., Mahonia aquifolium, Malus domestica, Monstera deliciosa, Musa 

sp., Olea europaea var. europaea, Phoenix canariensis, Photinia x fraseri , Pinus pinea, Prunus laurocerasus, 

Pseudotsuga menziezii, Quercus suber, Rhododendron sp., Rosa sp., Rosmarinus officinalis, Rubus idaeus, Thuja 

occidentalis, Viburnum tinus, Vitis vinifera, Washingtonia filifera, Wisteria sp., Yucca aloifolia

Figura 18 Imagens 
da Quinta de Vila Meã

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.13 Casa de Vilar

Freguesia: Vilar do Torno e Alentém

Época*: Século XIX

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 27 Famílias | 29 Géneros | 33 Espécies

Notas: Parte da casa principal funciona como o Museu da Imagem Animada. O jardim possui exemplares notáveis de 

magnólias (Magnolia denudata Desc.), grevílea (Grevillea robusta A. Cunn. ex R. Br.) e araucária-de-norfolk (Araucaria 

heterophylla (Salisb.) Franco).

Taxa identificados: Abutilon megapotamicum, Actinidia deliciosa, Araucaria heterophylla, Buxus sempervirens, 

Callistemon citrinus, Camellia japonica, Castanea sativa, Citrus limon, Citrus x sinensis, Cordyline australis, 

Corylus avellana, Cycas revoluta, Eriobotrya japonica, Ficus carica, Ficus pumila, Fuchsia sp., Grevillea robusta, 

Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Jacaranda mimosifolia, Magnolia grandiflora, Magnolia sp., Magnolia 

stellata, Nerium oleander, Phyllostachys aurea, Pittosporum tobira, Polygala myrtifolia, Psidium cattleianum, 

Rhododendron sp., Rosa sp., Rosmarinus officinalis, Strelitzia reginae, Wisteria sp. 

Figura 19 Imagens da Casa de Vilar

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.14 Casa de Alentém

Freguesia: Vilar do Torno e Alentém

Época*: Século XIX

Estado de Conservação do Jardim: Bom

Número de taxa identificados: 14 Famílias | 20 Géneros | 21 Espécies

Notas: Casa com elementos arquitetónicos (pedra com inscrições e vitrais) remetentes a antigos registos da 

ocupação humana.

Taxa identificados: Abies sp., Actinidia deliciosa, Buxus sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, Citrus 

limon, Cydonia oblonga, Eriobotrya japonica, Hamamelis mollis, Hydrangea macrophylla, Juglans regia, Kerria 

japonica, Magnolia grandiflora, Magnolia x soulangeana, Malus domestica, Pseudotsuga menziezii, Psidium 

cattleianum, Rosa sp., Ruta graveolens, Tilia sp., Washingtonia filifera

Figura 20 Imagens da Casa de Alentém

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.15 Quinta de Santo Ovídeo

Freguesia: Aveleda

Época*: Século XVIII

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 29 Famílias | 43 Géneros | 55 Espécies

Notas: Quinta com um conjunto notável de camélias (Camellia japonica L.) e criação de animais como javalis e pavões.

Taxa identificados: Acacia melanoxylon, Acer negundo, Acer pseudoplatanus, Actinidia deliciosa, Aesculus 

hippocastanum, Araucaria bidwillii, Buxus sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, Chamaecyparis 

lawsoniana, Citrus deliciosa, Citrus limon, Citrus x sinensis, Cordyline australis, Cupressus lusitanica, Cupressus 

sempervirens, Cycas revoluta, Eriobotrya japonica, Eucalyptus globulus, Ficus carica, Ficus pumila, Grevillea 

robusta, Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Juniperus communis, Juniperus horizontalis, Lagerstroemia 

indica, Laurus nobilis, Ligustrum lucidum, Magnolia denudata, Magnolia grandiflora, Malus domestica, 

Phyllostachys aurea, Picea pungens, Pieris japonica, Pinus banksiana, Prunus laurocerasus, Prunus persica, 

Pseudotsuga menziezii, Pyrus communis, Quercus palustris, Quercus robur, Quercus rubra, Rhododendron 

arboreum, Rhododendron ponticum, Robinia pseudoacacia, Rosa sp., Rosmarinus officinalis, Strelitzia reginae, 

Tilia platyphyllos, Trachycarpus fortunei, Vitis vinifera, Wisteria floribunda, Wisteria sinensis, Yucca aloifolia

Figura 21 Imagens 
da Quinta de Santo Ovídeo

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.16 Casa de Pereiró

Freguesia: União de Freguesias de Silvares, Pias, Nogueira e Alvarenga

Época*: Século XVII-XX

Estado de Conservação do Jardim: Bom

Número de taxa identificados: 34 Famílias | 51 Géneros | 56 Espécies

Notas: Jardim da casa com presença forte da erva-das-pampas (Cortaderia selloana (Schult. & Schult.f.) Asch. & 

Graebn.), espécie exótica invasora que ameaça a estrutura deste jardim pela força do seu sistema radicular.

Taxa identificados: Abutilon megapotamicum, Acacia melanoxylon, Aloysia citrodora, Arbutus unedo, Aucuba 

japonica, Buxus sempervirens, Callistemon citrinus, Calycanthus occidentalis, Camellia japonica, Cercis 

siliquastrum, Chamaecyparis lawsoniana, Choisya ternata, Citrus limon, Cordyline australis, Cortaderia selloana, 

Cryptomeria japonica, Diospyros kaki, Echium candicans, Eriobotrya japonica, Euonymus japonicus, Euryops 

chrysanthemoides, Ficus carica, Ficus pumila, Fuchsia sp., Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Kerria japonica, 

Lagerstroemia indica, Magnolia grandiflora, Magnolia x soulangeana, Malus domestica, Musa sp., Nerium oleander, 

Phoenix canariensis, Photinia x fraseri , Phyllostachys aurea, Pinus pinaster, Pinus sylvestris, Pittosporum tobira, 

Prunus avium, Psidium cattleianum, Punica granatum, Pyrus communis, Quercus robur, Rhododendron arboreum, 

Rhododendron indicum, Robinia pseudoacacia, Rosa sp., Rosmarinus officinalis, Rubus idaeus, Thuja occidentalis, 

Tilia tomentosa, Trachycarpus fortunei, Viburnum tinus, Vitis vinifera, Wisteria sinensis

Figura 22 Imagens 
da Casa de Pereiró

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.17 Casa Grande de Vilela

Freguesia: Aveleda

Época*: Século XVII-XIX

Estado de Conservação do Jardim: Bom

Número de taxa identificados: 15 Famílias | 20 Géneros | 21 Espécies

Notas: Casa utilizada como espaço de alojamento e disponível para receber diversos eventos.

Taxa identificados: Arbutus unedo, Buxus sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, Cordyline australis, 

Eriobotrya japonica, Ficus carica, Laurus nobilis, Liriodendron tulipifera, Magnolia x soulangeana, Malus 

domestica, Platanus x hispanica, Prunus avium, Pseudotsuga menziezii, Quercus robur, Quercus rubra, Rosa sp., 

Rosmarinus officinalis, Tilia sp., Washingtonia filifera, Wisteria sp.

Figura 23 Imagens da Casa Grande de Vilela

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.18 Quinta de Vila Verde

Freguesia: Caíde

Época*: Século XVI-XIX

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 19 Famílias | 23 Géneros | 24 Espécies

Notas: Quinta com dois exemplares notáveis de carvalho-dos-pântanos (Quercus palustris Muenchh) à entrada.          

A maior parte dos terrenos são dedicados à produção de vinho verde.

Taxa identificados: Aesculus hippocastanum, Buxus sempervirens, Callistemon citrinus, Camellia japonica, 

Citrus limon, Cordyline australis, Cydonia oblonga, Deutzia gracilis, Euryops chrysanthemoides, Ficus carica, 

Hydrangea macrophylla, Liriodendron tulipifera, Magnolia x soulangeana, Quercus palustris, Quercus rubra, 

Rhododendron sp., Rosa sp., Rosmarinus officinalis, Solanum laxum, Spiraea japonica, Thuja occidentalis, Tilia 

tomentosa, Vitis vinifera, Wisteria sp.

Figura 24 Imagens da Quinta de Vila Verde

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.19 Casa de Afreita

Freguesia: Nevogilde

Época*: Século XVIII

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 20 Famílias | 29 Géneros | 35 Espécies

Notas:Casa com moinhos de água recuperados.

Taxa identificados: Abutilon megapotamicum, Buxus sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, 

Chamaecyparis lawsoniana, Citrus deliciosa, Citrus limon, Citrus x sinensis, Cordyline australis, Cupressus 

sempervirens, Cydonia oblonga, Eriobotrya japonica, Euonymus japonicus, Euryops chrysanthemoides, 

Ficus carica, Ficus pumila, Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Juglans regia, Laurus nobilis, Magnolia x 

soulangeana, Malus domestica, Platanus x hispanica, Prunus avium, Prunus cerasifera, Prunus dulcis, Prunus 

persica, Pyrus communis, Quercus robur, Rhododendron sp., Rosa sp., Strelitzia reginae, Thuja occidentalis, Tilia 

tomentosa, Vitis vinifera

Figura 25 Imagens de Afreita

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.20 Casa do Carreiro de Cima

Freguesia: Nevogilde

Época*: Século XVIII

Estado de Conservação do Jardim: Abandonado

Número de taxa identificados: 12 Famílias | 16 Géneros | 23 Espécies

Notas: Casa em ruínas e jardim substituído por espécies de produção de fruta.

Taxa identificados: Aloysia citrodora, Buxus sempervirens, Camellia japonica, Cedrus atlantica, Citrus deliciosa, 

Citrus limon, Citrus x paradisi, Citrus x sinensis, Cupressus sempervirens, Eriobotrya japonica, Magnolia 

grandiflora, Olea europaea, Persea americana, Photinia x fraseri , Picea pungens, Prunus armeniaca, Prunus 

avium, Prunus cerasifera, Prunus laurocerasus, Prunus persica, Rubus idaeus, Solanum pseudocapsicum, 

Vaccinium myrtillus

Figura 26 Imagens da Casa do Carreiro de Cima

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.21 Casa do Carreiro de Baixo

Freguesia: Nevogilde

Época*: Século XVIII

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 17 Famílias | 20 Géneros | 23 Espécies

Notas: Explorada pelos proprietários como turismo rural, havendo uma grande aposta no jardim da casa e na 

manutenção do mesmo, com buxo (Buxus sempervirens L.) talhado e figuras de topiária trabalhadas anualmente 

por uma equipa inglesa.

Taxa identificados: Bougainvillea sp., Brunfelsia latifolia, Buxus sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, 

Citrus deliciosa, Citrus limon, Cordyline australis, Diospyros kaki, Ficus carica, Ficus pumila, Ilex aquifolium, 

Ligustrum lucidum, Olea europaea, Phoenix canariensis, Phyllostachys aurea, Rhododendron ponticum, 

Rhododendron sp., Rosa sp., Trachycarpus fortunei, Vitis vinifera, Wisteria floribunda, Yucca aloifolia

Figura 27 Imagens da Casa 
do Carreiro de Baixo

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.22 Casa das Vinhas

Freguesia: Nevogilde

Época*: Século XVIII

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 13 Famílias | 15 Géneros | 17 Espécies

Notas: Casa com um jardim pequeno, sendo caracterizada pelas vinhas no resto da propriedade, como o seu nome 

indica.

Taxa identificados: Abies sp., Buxus sempervirens, Camellia japonica, Chamaecyparis lawsoniana, Citrus 

limon, Citrus x sinensis, Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Laurus nobilis, Magnolia liliflora, Magnolia x 

soulangeana, Picea pungens, Prunus cerasifera, Rhododendron sp., Rosa sp., Vitis vinifera, Wisteria sp.

Figura 28 Imagens 
da Casa das Vinhas

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.23 Quinta da Tapada

Freguesia: União de Freguesias de Nespereira e Casais

Época*: Século XIX

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 23 Famílias | 31 Géneros | 41 Espécies

Notas: Quinta explorada por uma empresa de produção de lacticínios (Lacticínios Halo), apresentando um jardim 

com interessante trabalho de identificação de camélias (Camellia japonica L.) presentes. Também existe uma faia-de-

folhas-vermelhas (Fagus sylvatica L. ‘Purpurea’) notável na área considerada no estudo, bem como um conjunto de 

tílias-prateadas (Tilia tomentosa Moench) junto à entrada da quinta.

Taxa identificados: Acer palmatum, Acer platanoides, Araucaria angustifolia, Arbutus unedo, Aucuba japonica, 

Buxus sempervirens, Camellia japonica, Chamaecyparis lawsoniana, Chamaecyparis obtusa, Citrus limon, Citrus 

x sinensis, Cordyline australis, Crataegus sp., Cupressus lusitanica, Cycas revoluta, Euonymus japonicus, Fagus 

sylvatica ‘Purpurea’, Ficus pumila, Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Juglans regia, Juniperus horizontalis, 

Lavandula stoechas, Ligustrum lucidum, Magnolia grandiflora, Magnolia x soulangeana, Olea europaea 

var. europaea, Phoenix canariensis, Phoenix dactylifera, Pittosporum tobira, Platanus x hispanica, Prunus 

laurocerasus, Rhododendron sp., Robinia pseudoacacia, Rosa sp., Tilia tomentosa, Viburnum tinus, Vitis vinifera, 

Washingtonia filifera, Wisteria floribunda, Yucca aloifolia

Figura 29 Imagens da Quinta da Tapada

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.24 Casa das Quintãs

Freguesia: Caíde

Época*: Século XVII-XIX

Estado de Conservação do Jardim: Abandonado

Número de taxa identificados: 21 Famílias | 28 Géneros | 33 Espécies

Notas: Jardim seminaturalizado pelo período de falta de manutenção do mesmo, com algum efeito da invasão da 

acácia-bastarda (Robinia pseudoacacia L.).

Taxa identificados: Abies sp., Acer negundo, Acer pseudoplatanus, Aesculus hippocastanum, Buxus sempervirens, 

Camellia japonica, Castanea sativa, Catalpa bignonioides, Cedrus deodara, Citrus x sinensis, Cordyline australis, 

Corylus avellana, Cupressus lusitanica, Fagus sylvatica ‘Purpurea’, Hydrangea macrophylla, Magnolia denudata, 

Musa sp., Phoenix dactylifera, Phyllostachys aurea, Pinus pinaster, Pittosporum tobira, Pittosporum undulatum, 

Prunus avium, Prunus cerasifera, Prunus laurocerasus, Pseudotsuga menziezii, Punica granatum, Rhododendron 

indicum, Rhododendron ponticum, Rosa sp., Tilia tomentosa, Trachycarpus fortunei, Wisteria floribunda

Figura  30 Imagens da Casa das Quintãs

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.25 Casa de Ronfe

Freguesia: Meinedo

Época*: Século XVII

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 26 Famílias | 33 Géneros | 38 Espécies

Notas: Casa com um arboredo notável, com um elevado número de espécies nativas e organização em ‘subjardins’ 

muito interessantes, com nomes específicos para cada um desses espaços. De notar a existência de um carvalhal à 

entrada da propriedade.

Taxa identificados: Acacia dealbata, Arbutus unedo, Buxus sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, 

Catalpa bignonioides, Cedrus deodara, Chaenomeles japonica, Citrus deliciosa, Citrus limon, Citrus x sinensis, 

Cordyline australis, Corylus avellana, Cryptomeria japonica, Fagus sylvatica, Hydrangea macrophylla, Ilex 

aquifolium, Lagerstroemia indica, Laurus nobilis, Magnolia grandiflora, Mahonia aquifolium, Paulownia 

tomentosa, Phyllostachys aurea, Picea sp., Pinus pinaster, Pinus pinea, Pinus sylvestris, Pittosporum tobira, 

Prunus laurocerasus, Quercus robur, Quercus rubra, Rosa sp., Sambucus nigra, Sequoia sempervirens, Taxus 

baccata, Tilia sp., Vitis vinifera, Wisteria sp.

Figura 31 Imagens da Casa de Ronfe

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.26 Casa de Cáscere

Freguesia: União de Freguesias de Nespereira e Casais

Época*: Século XVII

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 23 Famílias | 27 Géneros | 29 Espécies

Notas: Casa com magnólia-branca (Magnolia grandiflora L.) notável na parte da frente da casa e carvalho-alvarinho 

(Quercus robur L.) notável à entrada da propriedade. O jardim interior é marcado pelas roseiras (Rosa spp.), camélias 

(Camellia japonica L.), buxo (Buxus sempervirens L.) e azaléias (Rhododendron spp.).

Taxa identificados: Acer palmatum var. dissectum, Bougainvillea sp., Brugmansia suaveolens, Buxus 

sempervirens, Camellia japonica, Castanea sativa, Citrus x sinensis, Cordyline australis, Cupressus lusitanica, 

Fagus sylvatica, Hydrangea macrophylla, Ilex aquifolium, Laurus nobilis, Liquidambar styraciflua, Magnolia 

grandiflora, Magnolia x soulangeana, Olea europaea, Pinus sylvestris, Pittosporum tobira, Polygala myrtifolia, 

Prunus cerasifera, Prunus laurocerasus, Pyrus communis, Quercus robur, Rhododendron sp., Robinia 

pseudoacacia, Rosa sp., Tilia platyphyllos, Vitis vinifera-silvestre

Figura 32 Imagens da Casa de Cáscere

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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3.1.2.27 Casa da Lama

Freguesia: Lodares

Época*: Século XVIII

Estado de Conservação do Jardim: Muito bom

Número de taxa identificados: 18 Famílias | 22 Géneros | 25 Espécies

Notas:  Jardim com árvores plantadas em sinal de comemoração de datas ou acontecimentos na vida da família, 

estando identificadas as suas idades com uma placa.

Taxa identificados: Buxus sempervirens, Callistemon citrinus, Camellia japonica, Castanea sativa, Chaenomeles 

japonica, Citrus limon, Citrus x sinensis, Cordyline australis, Diospyros kaki, Eriobotrya japonica, Hydrangea 

macrophylla, Ilex aquifolium, Magnolia grandiflora, Magnolia x soulangeana, Monstera deliciosa, Olea europaea 

var. europaea, Prunus avium, Prunus persica, Rhododendron sp., Rosa sp., Rosmarinus officinalis, Vitis vinifera, 

Washingtonia filifera, Wisteria sp., Yucca aloifolia

Figura 33 Imagens da Casa da Lama

*Casas senhoriais enquadradas temporalmente segundo 
elementos arquitetónicos presentes e datados por especialistas.
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Nos jardins históricos das casas senhoriais do concelho de Lousada, além do levantamento 

geral das espécies botânicas (árvores e arbustos), foram sinalizadas as árvores que, pelo 

seu porte, idade, desenho, significado paisagístico e/ou pelo seu conjunto, têm potencial para 

serem classificadas como indivíduos ou conjuntos arbóreos (consoante os casos) de interesse 

público pelo ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas – de acordo com o 

seu “Regulamento com o desenvolvimento e a densificação dos parâmetros de apreciação e 

da sua correspondência aos critérios de classificação de arvoredo de interesse público “ (2018).

Os indivíduos  detentores  desse potencial foram registados, tendo sido determinados os se-

guintes parâmetros: coordenadas geográficas, altura (desde a base até ao topo da sua copa), 

diâmetro (a partir do perímetro medido à altura do peito – cerca de 1,60m desde a base) e 

idade aproximada (segundo informações recolhidas junto dos proprietários ou caseiros das 

casas, quando  essa informação se encontrou disponível) (Anexo II).

No total, foram registadas 34 árvores (figura 34) com potencial para serem classificadas 

como árvores ou conjuntos arbóreos de interesse público que poderão ser submetidas a 

posterior avaliação e classificação.

ÁRVORES COM POTENCIAL 
MONUMENTAL4

Figura 34 Distribuição dos exemplares arbóreos com potencial monumental  identificados nos jardins das casas senhoriais do 
concelho de Lousada.

Legenda: 	
1 Quercus palustris L.  
2 Quercus robur L.  
3 Tilia tomentosa 
Moench  
4 Fagus sylvatica L. 
‘Purpurea’ 
5 Liriodendron 
tulipifera L. 
6 Magnolia grandiflora L.
7 Magnolia denudata 
Desc.
8 Castanea sativa Mill.
9 Rhododendron 
arboreum Sm.
10 Acer negundo L.
11 Camellia japonica L. 
12 Citrus deliciosa Ten.
13 Grevillea robusta A. 
Cunn. ex R. Br.
14 Araucaria 
heterophylla (Salisb.) 
Franco
15 Pseudotsuga 
menziezii (Mirb.) Franco
16 Ginkgo biloba L.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS5
Com o presente estudo da flora dos jardins históricos de Lousada foi possível confirmar a 

existência de uma diversidade florística relativamente elevada, tendo sido identificadas 

não só espécies exóticas ornamentais, como também espécies nativas como o azevinho (Ilex 

aquifolium L.), o medronheiro (Arbutus unedo L.) e o carvalho-alvarinho (Quercus robur L.), 

entre outras. Tais resultados revelam não só o cuidado dos proprietários com os seus jar-

dins, mas também com a identidade histórico-cultural dos seus antepassados, dos quais her-

daram estes espaços verdes. Contudo, a diversidade de espécies não demonstra nenhuma 

relação com a área que os jardins ocupam, sendo esta muito variável. A ausência de padrão 

evidencia o caráter dinâmico e mutável destes espaços verdes, que vão sendo modificados 

consoante as necessidades e gostos, adaptando-se também aos eventos naturais (temporais, 

pragas, alterações climáticas) que levam a que estes jardins tomem novas formas.

Os dados obtidos, sendo pioneiros dentro desta temática, também permitem criar um conhe-

cimento mais claro sobre o atual estado do património botânico destes espaços (e, concomi-

tantemente, do concelho de Lousada) e servem de  situação de referência face a potenciais 

estudos  futuros. A existência destes dados permitirá estabelecer comparações com novas 

situações, evidenciando alterações que poderão resultar de eventos meteorológicos e/ou 

modificações realizadas pelos proprietários. Alguns destes espaços, dada a sua envolvente, 

encontram-se ameaçados pela presença de espécies exóticas invasoras que estão estabeleci-

das no limite do jardim das casas (como é o caso da Casa de Argonça, Quinta da Tapada, Casa 

de Cáscere e a Quinta de Vila Meã, por exemplo), ou já dentro dos próprios jardins (como na 

Casa da Bouça). Para preservar as espécies presentes nos jardins, será necessário criar pla-

nos de controlo destas espécies exóticas invasoras que, sem intervenção adequada, poderão 

a curto/médio prazo  expandir a área de ocorrência e ocupar os jardins históricos.

Alguns destes espaços, dada a sua envolvente, encontram-se 
ameaçados pela presença de espécies exóticas invasoras.” “
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Os autores sugerem que os  34 exemplares com potencial para serem classificados como árvo-

res de interesse público existentes nas casas estudadas sejam efetivamente submetidos, por 

parte da autarquia, a uma avaliação pelo  ICNF, caso os proprietários concordem com este  pro-

cesso. Trata-se de exemplares notáveis, com claro valor paisagístico e ecológico,  que merecem 

algum cuidado na sua proteção, pois conferem  às casas senhoriais uma aparência muito mais 

imponente, enfatizando e valorizando o ambiente  rústico destas propriedades.

Os resultados obtidos neste estudo revestem-se de um grande potencial para a educação, 

sensibilização pública e valorização do território, nomeadamente através de estratégias de 

comunicação alicerçadas, por exemplo, na publicação de guias, na criação de roteiros turís-

ticos dedicados às casas senhoriais do concelho, na identificação de exemplares monumen-

tais, ou na implementação de sinalética identificativa das espécies arbóreas e arbustivas, 

entre outras.  O conhecimento científico adquirido através deste estudo será fundamental 

para potenciar e valorizar a riqueza florística encerrada nos jardins históricos das casas 

senhoriais e promover o turismo regional. A comunicação e rentabilização social – para a 

autarquia e proprietários – dos resultados obtidos correspondem, na verdade, ao objetivo 

último deste trabalho. Os dados aqui considerados devem ser utilizados para evidenciar 

junto dos proprietários o valor do seu património e o potencial da divulgação do mesmo, 

não deixando que estes jardins sejam abandonados ou esquecidos. Caberá às várias partes 

interessadas desenvolver estratégias integradoras para proteger o património botânico e 

histórico identificado, num esforço conjunto de salvaguarda do mesmo e de rentabilização 

do potencial turístico e ecológico identificado.
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Família Taxa Nome Comum Casas onde ocorre Frequência (1) Origem

Actinidiaceae Actinidia deliciosa Liang & Ferguson kiwi 1,2,3,6,7,13,14 8 Sul da China

Adoxaceae

Sambucus nigra L. sabugueiro 3,7,11,25 4  

Sambucus recemosa L. sabugueiro-vermelho 11 1  

Viburnum opulus L. bola-de-neve 7,9 2

Viburnum tinus L. folhado 3,7,12,16,23 5  

Altingiaceae Liquidambar styraciflua L. liquidambar 7,9,12,26 4
América do Norte 

e Central

Apocynaceae Nerium oleander L. loendro 1,3,4,6,13,16 6  

Aquifoliaceae Ilex aquifolium L. azevinho
1,3,4,5,6,7,9,10,11,12,13,15,16,

19,21,22,23,25,26,27
20  

Araceae Monstera deliciosa Liebm. costela-de-adão 12,27 2 México

Araucariaceae

Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze auracária-chilena 5,10,23 3 América do Sul

Araucaria bidwillii Hook. araucária-da-queenslândia 15 1 Austrália

Araucaria heterophylla (Salisb.) Franco araucária-de-norfolk 10,13 2
Pacífico Oriental (Ilha de 

Norfolk)

Arecaceae

Phoenix canariensis Chabaud palmeira-das-canárias 7,9,12,16,21,23 6 Canárias

Phoenix dactylifera L. tamareira 10,23,24 3 Norte de África

Washingtonia filifera (Lindl.) H. Wendl. palmeira-de-saia 7,12,14,17,23,27 6 EUA

Trachycarpus fortunei (Hook.) H. Wendl. palmeira-da-china 1,3,5,7,9,10,15,16,21,24 10 China e Japão

Asparagaceae
Cordyline australis fiteira

3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,15,16,

17,18,19,21,23,24,25,26,27
22

Oceânia (Endémica da 

Nova Zelândia)

Yucca aloifolia L. yuca 3,9,12,15,21,23,27 7 Sudeste dos EUA

Aucubaceae Aucuba japonica Thunb. 
loureiro-japonês-de-folhas-

serradas
10,12,16,23 4 Ásia

Asteraceae Euryops chrysanthemoides (DC.) B. Nord. margarida-amarela 4,7,9,12,16,18,19 7 África do Sul

Betulaceae

Alnus glutinosa L. amieiro 9 1  

Betula pendula Roth vidoeiro-branco 3,6,7,12 4

Quase toda a Europa, 

oeste da Sibéria, este da 

Ásia e África

Berberidaceae Mahonia aquifolium (Pursh) Nutt. uva-espim 12,25 2 Noroeste dos EUA

Bignoniaceae

Catalpa bignonioides Walter catalpa 24,25 2 América do Norte

Jacaranda mimosifolia D. Don jacarandá-mimoso 13 1 América do Sul

Boraginaceae Echium candicans (L. f.) massaroco 16 1 Ilha da madeira

Buxaceae Buxus sempervirens L. buxo

2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,

15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,

25,26,27

26  

Calycanthaceae Calycanthus occidentalis L. arbusto-da-canela 16 1 Este dos EUA

Celastraceae

Euonymus japonicus Thunb. evónio-dos-jardins 5,6,9,11,12,16,19,23 8 Ásia Oriental

Euonymus fortunei (Turcz.) Hand.-Mazz. evónio 6 1 Ásia Oriental

Corylaceae Corylus avellana L. aveleira 2,6,11,13,24,25 6  

Cupressaceae

Cupressus lusitanica Mill. cedro-do-bussaco 3,6,7,9,12,15,23,24,26 9

América do Norte 

(México, Guatemala e 

Costa Rica)

Cupressus sempervirens L. cipreste-dos-cemitérios 2,3,7,9,10,15,19,20 8 Europa e Ásia
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Família Taxa Nome Comum Casas onde ocorre Frequência (1) Origem

Cupressaceae

Chamaecyparis lawsoniana (A. Murray) Parl. falso-cipreste-de-lawson 3,6,7,11,15,16,19,22,23 9 América do Norte

Chamaecyparis obtusa (Siebold et Zucc.) Siebold 

et Zucc. ex Endl.
camaecípares-hinoki 6,10,23 3 Ásia (Japão)

Cryptomeria japonica (L.f.) D.Don criptoméria 8,16,25 3
Ásia (Centro e Sul do 

Japão)

Juniperus communis L. zimbro 9,10,15 3  

Juniperus horizontalis Moench junípero-rasteiro 10,12,15,23 4 América do Norte

Thuja occidentalis L. tuia-vulgar 1,4,5,6,7,9,10,11,12,16,18,19 12 América do Norte

Cycadaceae Cycas revoluta Thunb. cica 5,7,9,13,15,23 6 Ásia

Ebenaceae Diospyros kaki L.f. diospireiro 2,11,16,21,27 5 Este da Ásia

Ericaceae

Arbutus unedo L. medronheiro 2,6,16,17,23,25 6  

Vaccinium myrtillus L. mirtilo 11,2 2 Eurásia

Pieris japonica (Thunb.) D. Don ex G. Don andromeda-japonesa 7,15 2 Ásia

Rhododendron sp. azálea 3,4,12,13,18,19,21,22,23,26,27 11 Ásia

Rhododendron arboreum Sm. rododendro-arbóreo 5,7,9,10,11,15,16 7 Ásia

Rhododendron indicum (L.) Sweet. azálea 2,5,6,7,9,11,16,24 8 Ásia

Rhododendron japonicum (A. Gray) Suringar azálea-japonesa 2,5,11 3 Ásia

Rhododendron ponticum L. adelfeira 2,6,7,9,10,15,21,24 8  

Fabaceae

Acacia dealbata Link. mimosa 3,6,10,12,25 5
Sudeste da Austrália e 

Tasmânia

Acacia melanoxylon R. Br. austrália 6,12,15,16 4
Sudeste da Austrália e 

Tasmânia

Cercis siliquastrum L. olaia 12,16 2
Região Mediterrânica 

Oriental

Robinia hispida L. acácia-rosada 7 1 Sudeste EUA

Robinia pseudoacacia L. acácia-bastarda 6,7,15,16,23,26 6
Centro e Este da América 

do Norte

Wisteria sp. glicínias 6,7,9,12,13,18,19,22,25,27 10  

Wisteria floribunda (Willd) DC. glicínias-japonesas 1,3,4,5,11,15,21,23,24 9 Japão

Wisteria sinensis (Sims) DC. glicínias-chinesas 3,4,9,15,16 5 China

Fagaceae

Castanea sativa Mill. castanheiro
1,3,6,7,8,10,12,13,14,15,17,19,

21,24,25,26,27
17  

Fagus sylvatica L. faia 25,26 2

Grande parte da Europa 

(de Espanha até Cáucaso) 

oeste da Ásia

Fagus sylvatica L. ‘Purpurea’ faia-de-folhas-vermelhas 10,23,24 3

Grande parte da Europa 

(de Espanha até Cáucaso) 

oeste da Ásia

Fagus sylvatica L. ‘Tricolor’ faia-europeia 7 1

Grande parte da Europa 

(de Espanha até Cáucaso) 

oeste da Ásia

Quercus palustris Muenchh carvalho-dos-pântanos 2,6,15,18 4 América do Norte

Quercus robur L. carvalho-alvarinho 3,6,7,8,10,11,15,16,17,19,25,26 12  

Quercus rubra L. carvalho-americano 6,7,8,15,17,18 7 América do Norte

Quercus suber L. sobreiro 2,6,12 3  

Geraniaceae
Pelargonium graveolens (L´Hér.) Dum. Cours. gerânio-limão 2 1 África do Sul

Pelargonium x hortorumL.H.Bailey sardinheira 1,2,9,11 4 África do Sul

Ginkgoaceae Ginkgo biloba L. ginkgo 11 1 Ásia

Gunneraceae Gunnera tinctoria (Molina) Mirbel folha-de-mamute 7 1
América do Sul (Chile e 

Argentina)

Hamamelidaceae Hamamelis mollis Oliv. aveleira-de-bruxa-japonesa 7,14 2 Centro e Este da China

Hydrangeaceae
Deutzia gracilis Siebold & Zucc. deutzia 7,18 2 Japão

Deutzia scabra Thunberg - 6 1 Ásia
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Família Taxa Nome Comum Casas onde ocorre Frequência (1) Origem

Hydrangeaceae Hydrangea macrophylla (Thunb.) Ser. hortênsia
1,2,3,5,6,7,9,11,12,13,14,15,16,

18,19,22,23,24,25,26,27
22 Sul da Ásia

Juglandaceae Juglans regia L. nogueira 3,7,8,14,19,23 6  

Lamiaceae

Lavandula stoechas L. rosmaninho 1,2,6,7,10,23 6  

Rosmarinus officinalis L. alecrim
2,3,6,7,9,11,12,13,15,16,17,1

8,27
13  

Lauraceae

Cinnamomum camphora (L.) J. Pre canforeiro 7 1 Ásia

Laurus nobilis L. loureiro
3,6,7,10,11,12,15,17,19,22,2

5,26
12  

Persea americana Mill. abacateiro 20 1 Centro América

Lythraceae Lagerstroemia indica L. árvore-de-júpiter 2,3,11,12,16,25 7 Ásia

Magnoliaceae

Liriodendron tulipifera L. tulipeiro 6,7,17,18 4 América do Norte

Magnolia sp. magnólia 1,9,10,12,13 5  

Magnolia denudata Desc. magnólia 5,7,9,10,15,24 6 Este da China

Magnolia grandiflora L. magnólia-branca
1,2,3,9,10,12,13,14,15,16,20,23,

25,26,27
15 América do Norte

Magnolia liliflora Desr. magnólia-purpúrea 3,11,22 3 Ásia

Magnolia x soulangeana Hort. magnólia-chinesa
2,3,4,7,10,14,16,17,18,19,22,23

,26,27
14

Híbrido entre Magnolia 

denudata e Magnolia 

liliflora

Magnolia stellata (Siebold & Zucc.) Maxim. magnólia-de-estrela 13 1 Japão

Malvaceae

Abutilon megapotamicum (A.Spreng.) St.Hil. & 

Naudin.
sininho 9,13,16,19 4 Brasil

Tilia sp. tília 3,8,14,17,25 5  

Tilia cordata Mill. tília-de-folhas-pequenas 9 1 Quase toda a Europa

Tilia platyphyllos Scop. tília-de-folhas-grandes 7,15,26 3
Centro e Sul da Europa e 

Este da Ásia

Tilia tomentosa Moench tília-prateada 6,16,18,19,23,24 6 Europa Oriental

Moraceae

Ficus carica L. figueira-brava
1,2,3,6,7,9,10,13,15,16,17,18,1

9,21
14  

Ficus pumila L. figueira-trepadeira 3,5,7,10,11,12,13,15,16,19,21,23 12 Ásia

Morus nigra L. amoreira-preta 6,7 2 Ásia Menor

Musaceae Musa sp. bananeira 12,16,24 3 Sudeste da Ásia

Myrtaceae

Acca sellowiana (O.Berg) Burret feijoa 3 1 América do Sul

Psidium cattleianum Sabine araçá 13,14,16 3 América do Sul

Callistemon citrinus (Curtis) Skeels escova-de-garrafa 5,7,9,10,13,16,18,27 8 Austrália

Eucalyptus globulus Labill. eucalipto-comum 3,7,15 3 Austrália

Nyctaginaceae Bougainvillea sp. buganvílias 3,11,21,26 4 América do Sul

Oleaceae

Olea europaea L. var. europaea oliveira 3,7,9,10,11,12,20,21,23,26,27 11  

Fraxinus excelsior L. freixo-europeu 6,12 2 Grande parte da Europa

Ligustrum japonicum Thunb. ligustro-japonês 6 1 Ásia

Ligustrum lucidum Aiton ligustro 2,11,12,15,21,23 6 Este da Ásia

Ligustrum sinense Lour. alfenheiro 1,4 2 Ásia (China)

Onagraceae Fuchsia sp. brincos-de-princesa 13,16 2 Américas e Oceânia

Paeoniaceae Paeonia suffruticosa Andrews peónia 6 1 -
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Família Taxa Nome Comum Casas onde ocorre Frequência (1) Origem

Pinaceae

Abies sp. abeto 10,14,22,24 4
América do Norte e 

Central

Cedrus atlantica (Endl.) Carrière cedro-do-atlas 2,1 2 África

Cedrus atlantica cv. 'Glauca pendula' cedro-azul-chorão 8,12 2 África

Cedrus deodara (Roxb.) G.Don cedro-do-himalaia 3,7,10,12,24,25 6 Ásia

Picea sp. pícea 9,25 2  

Picea abies (L.) Karsten. pícea-europeia 5 1
Europa Central e 

Setentrional

Picea pungens Engelm. pícea-azul 10,15,20,22 4 EUA

Pinus banksiana Lamb. - 15 1 Este da América do Norte

Pinus pinea L. pinheiro-manso 6,12,25 3  

Pinus pinaster Aiton pinheiro-bravo 3,5,6,7,16,24,25 7  

Pinus radiata D. Don pinheiro-radiata 7 1 América do Norte

Pinus sylvestris L. pinheiro-silvestre 16,25,26 3  

Pseudotsuga menziezii (Mirb.) Franco abeto-de-douglas 3,7,8,9,12,14,15,17,24 9
América do Norte 

Ocidental

Pittosporaceae
Pittosporum tobira (Thunb.) W.T. Aiton pitósporo 3,6,7,13,16,23,24,25,26 9 Ásia

Pittosporum undulatum Vent. árvore-do-incenso 6,24 2 Oceânia

Platanaceae Platanus x hispanica auct. non Mill. ex Münchh. plátano 7,17,19,23 4

Híbrido entre Platanus 

orientalis e Platanus 

occidentalis 

Poaceae
Phyllostachys aurea (Carrière) Rivière et C. Rivière bambu 3,7,13,15,16,21,24,25 8 Sudeste da China

Cortaderia selloana (Schult. & Schult.f.) Asch. & 

Graebn.
erva-das-pampas 16 1 América do Sul (Argentina)

Polygalaceae Polygala myrtifolia L. polígala 13,26 2 Argentina e Chile

Proteacea

Grevillea robusta A. Cunn. ex R. Br. grevilea 13,15 2 Oceânia

Grevillea rosmarinifolia A.Cunn. grevilea 12 1 Austrália

Protea sp. prótea 3 1 -

Punicaceae Punica granatum L. romãzeira 3,8,16,24 4 Europa e Ásia

Rhamnaceae Ceanothus thyrsiflorus Eschw. botão-azul 6 1 EUA

Rosaceae

Chaenomeles japonica (Thunb.) Lindl. ex Spach marmeleiro-do-japão 3,11,12,25,27 5 Japão

Cotoneaster horizontalis Decne. cotoneáster 12 1 Ásia Central

Crataegus sp. espinheiro-branco 3,23 2  

Crataegus monogyna L. pilriteiro 6 1  

Cydonia oblonga Mill. marmeleiro 1,3,7,11,14,18,19 7 Ásia Central e Cáucaso

Eriobotrya japonica (Thunb.) Lindl. nespereira 1,3,12,13,14,15,16,17,19,20,27 11 Sudeste da China

Kerria japonica (L.) DC. rosa-do-japão 7,14,16 3 Ásia Oriental

Malus domestica Miller macieira 1,3,9,12,14,15,16,17,19 9 Cáucaso

Photinia x fraseri fotínia-de-pontas-vermelhas 3,9,10,11,12,16 7 -

Photinia serratifolia (Desf.) Kalkman fotínia 7 1
Ásia Temperada e 

Tropical

Prunus armeniaca L. damasqueiro 20 1 Ásia Central

Prunus cerasifera Ehrh. abrunheiro-de-jardim 3,7,9,19,20,22,24,26 8 Ásia Ocidental

Prunus avium L. cerejeira-brava 2,3,6,7,9,16,17,19,20,24,27 11  

Prunus dulcis (Mill.) D. A. Webb amendoeira 9,19 2
Balcãs, Sudeste da Ásia e 

Norte de África

Prunus laurocerasus L. louro-cerejo 6,11,12,20,23,24,25,26 9 Europa e Ásia

Prunus lusitanica L. azereiro 6,11 2  

Prunus persica L. pessegueiro 1,3,9,10,15,19,20,27 9 Ásia

Pyrus communis L. pereira 9,15,16,17,26 5 Cáucaso e Este da Europa

Rosa sp. roseira
1,2,3,5,6,7,8,9,11,12,13,14,15,1

6,17,18,19,21,22,23,24,25,26,27
25 -

Rubus idaeus L. framboesa 2,5,11,12,16,20 6
Europa, Ásia Ocidental, 

China e Japão
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Família Taxa Nome Comum Casas onde ocorre Frequência (1) Origem

Rosaceae
Spiraea chinensis Maxim. falsa-ulmeira 11 1 China

Spiraea japonica L.f. ulmeira-japonesa 18 1
Ásia Oriental (China, 

Coreia e Japão)

Rutaceae

Choisya ternata Kunth laranjeira-do-méxico 7,9,12,16 4 México

Citrus deliciosa Ten. tangerineira 3,5,12,15,19,20,21 9
Ásia (China e 

Conchinchina)

Citrus japonica Thunb. quincã 2,11 2
Sul da Ásia e Pacífico 

asiático

Citrus limon (L.) Osbeck limoeiro
1,2,3,6,7,9,10,11,12,13,14,15,16,

19,20,21,22,23,25,27
21 Ásia

Citrus x sinensis (L.) Osbeck laranjeira
1,2,3,9,12,13,15,19,20,23,24,25

,26,27
15

Este da Ásia | Híbrido 

entre Citrus reticulata e 

Citrus maxima

Citrus x paradisi Macfadyen in Hooker toranjeira 20 1

Antilhas (Barbados) | 

Híbrido entre Citrus x 

sinensis e Citrus maxima

Ruta graveolens L. arruda 11,14  2  

Salicaceae

Populus x canadensis Moench. choupo 1,7 2
Híbrido entre Populus 

nigra e Populus deltoides

Salix atrocinerea Brot. salgueiro 7,8,9 3  

Salix babylonica L. salgueiro-chorão 1,9 2
Provavelmente Norte e 

Centro da China

Sapindaceae

Acer negundo L. bordo-negundo 1,3,7,9,11,15,24 7
América do Norte (Desde a 

Guatemala e México)

Acer palmatum Thunb. bordo-japonês 23 1
Ásia Oriental (Este da 

China, Coreia e Japão)

Acer palmatum Thunb. var. dissectum bordo-japonês-vermelho 3,7,10,26 4
Ásia Oriental (Este da 

China, Coreia e Japão)

Acer platanoides L. bordo-da-noruega 23 1

Grande parte da Europa 

(exceto oeste), Cáucaso e 

oeste da Ásia

Acer pseudoplatanus L. bordo 7,15,24 3  Centro e Sul da Europa

Aesculus hippocastanum L. castanheiro-da-índia 7,15,18,24 4 Este da Europa

Scrophulariaceae Paulownia tomentosa (Thunberg) Steudel árvore-da-imperatriz 25 1 Ásia Oriental

Solanaceae

Brunfelsia latifolia (Pohl) Benth. - 21 1 Brasil

Brugmansia suaveolens (Humb. & Bonpl. ex Willd.) 

Bercht. & J.Presl
trombeta 26 1 Sudeste do Brasil

Cestrum nocturnum L. dama-da-noite 9 1 Antilhas

Lycianthes rantonnetii (Carrière ex Lesc.) Bitter - 2 1 América do Sul

Solanum laxum Spreng. jasmim-falso 2,18 2 América do Sul (Brasil)

Solanum pseudocapsicum L. cereja-de-natal 1,4,20 3
América do Sul (Peru, 

Equador)

Strelitziaceae Strelitzia reginae Banks estrelícia 3,9,10,11,13,15,19 7 África do Sul

Taxaceae Taxus baccata L. teixo 6,25 2  

Taxodiaceae Sequoia sempervirens (D.Don) End. sequoia 3,5,6,7,8,9,25 7 América do Norte

Theaceae Camellia japonica L. camélia todas as casas 27 Ásia

Ulmaceae Celtis australis lódão 6 1  

Verbenaceae Aloysia citrodora Palàu limonete 2,16 2 América do Sul

Vitaceae Vitis vinifera L. videira
1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,15,16,

18,19,21,22,23,25,26,27
22 Ásia Menor

64 178
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Espécie Quercus palustris Magnolia grandiflora Rhododendron arboreum

Casa Casa de Ledesma Casa de Ledesma Casa do Porto

Altura (m) 26,43 15,20 13,50

Perímetro (m) 3,00 2,05 3,05

Diâmetro (m) 0,95 0,65 0,97

Idade (anos) 90<110 90<110 80<140

Espécie Liriodendron tulipifera Liriodendron tulipifera Liriodendron tulipifera

Casa Casa da Bouça Casa da Bouça Casa da Bouça

Altura (m) 37,40 40,90 26,15

Perímetro (m) 3,57 2,80 3,35

Diâmetro (m) 1,14 0,89 1,07

Idade (anos) 70<150 70<150 70<150

Espécie Liriodendron tulipifera Liriodendron tulipifera Liriodendron tulipifera

Casa Casa da Bouça Casa da Bouça Casa da Bouça

Altura (m) 40,85 32,00 35,90

Perímetro (m) 2,10 3,34 3,18

Diâmetro (m) 0,67 1,06 1,01

Idade (anos) 70<150 70<150 70<150

Espécie Liriodendron tulipifera Liriodendron tulipifera Liriodendron tulipifera

Casa Casa da Bouça Casa da Bouça Casa da Bouça

Altura (m) 38,05 31,25 38,40

Perímetro (m) 3,12 2,13 3,00

Diâmetro (m) 0,99 0,68 0,95

Idade (anos) 70<150 70<150 70<150

Espécie Liriodendron tulipifera Liriodendron tulipifera Citrus deliciosa

Casa Casa da Bouça Casa da Bouça Casa da Torre

Altura (m) 39,20 36,90 11,97

Perímetro (m) 2,90 1,84 1,70

Diâmetro (m) 0,92 0,59 0,54

Idade (anos) 70<150 70<150 ~100

Espécie Quercus robur Quercus robur Ginko biloba

Casa Quinta do Lobo Quinta do Lobo Quinta do Lobo

Altura (m) 21,20 32,27 21,70

Perímetro (m) 2,82 3,88 1,86

Diâmetro (m) 0,90 1,24 0,59

Idade (anos) 70<100 70<100 70<100
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Anexo II Árvores com potencial para classificação como exemplares de interesse público.



Espécie Grevillea robusta Araucaria heterophylla Magnolia denudata

Casa Casa de Vilar Casa de Vilar Casa de Vilar

Altura (m) 15,97 21,67 12,53

Perímetro (m) 2,20 3,50 1,45

Diâmetro (m) 0,70 1,11 0,46

Idade (anos) 70<120 70<120 70<120

Espécie Camellia japonica Quercus palustris Quercus palustris

Casa Casa de Santo Ovídeo Casa de Vila Verde Casa de Vila Verde

Altura (m) 11,00 13,53 12,17

Perímetro (m) 2,50 1,99 0,95

Diâmetro (m) 0,80 0,63 0,30

Idade (anos) 100<200 90<150 90<150

Espécie Fagus sylvatica ‘Purpurea’ Pseudotsuga menziezii Acer pseudoplatanus

Casa Casa das Quintãs Casa das Quintãs Casa das Quintãs

Altura (m) 18,00 23,17 15,67

Perímetro (m) 2,15 2,40 2,90

Diâmetro (m) 0,68 0,76 0,92

Idade (anos) 50<120 50<120 50<120

Espécie Castanea sativa Magnolia grandiflora Quercus robur

Casa Casa d’Afreita Casa de Cáscere Casa de Cáscere

Altura (m) 26,80 20,97 31,80

Perímetro (m) 4,20 4,27 3,88

Diâmetro (m) 1,34 1,36 1,24

Idade (anos) 70<90 200 < 350 80<150

Espécie Tilia tomentosa Tilia tomentosa Tilia tomentosa

Casa Quinta da Tapada Quinta da Tapada Quinta da Tapada

Altura (m) 14,83 14,77 14,53

Perímetro (m) 2,85 2,16 2,96

Diâmetro (m) 0,91 0,69 0,94

Idade (anos) ~100 ~100 ~100

Espécie Fagus sylvatica ‘Purpurea’

Casa Quinta da Tapada

Altura (m) 34,33

Perímetro (m) 3,20

Diâmetro (m) 1,02

Idade (anos) 200 < 400
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Anexo II Árvores com potencial para classificação como exemplares de interesse público.



Azevinho (Ilex aquifolium L.)
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DOS MARAGOTOS 
(NORTE DE LOUSADA)

Abstract

In the present work the granet nodules of 

the Mount of the Maragotos, previously 

unknown, are disclosed and characterized. 

They consist of garnets up to one 

centimeter in diameter and spherical 

aggregates of garnets and quartz, up 

to 5 centimeters in size. The aggregates 

are protruding from the matrix, thanks 

to differential erosion. The bibliography 

does not mention such occurrences, 

all indicating that it is a rare geological 

context.

Keywords

aplite, garnets, Lousada, pegmatite 

Resumo

No presente trabalho são divulgados 

e caracterizados os nódulos de 

granada do monte do Maragotos, 

inéditos até ao momento. Os mesmos 

consistem em granadas de dimensões 

até um centímetro de diâmetro e em 

agregados esferoides de granada 

e quartzo, com dimensões até 

cinco centímetros. Os agregados 

são salientes da matriz, graças à 

erosão diferencial. A bibliografia 

não refere ocorrências do género, 

tudo indicando que se trata de um 

contexto geológico raro. 
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introdução1 
Na sequência de trabalho de campo dedicado ao inventário florístico, efe-

tuado por Rafael Marques, subscritor deste trabalho, foram identifica-

das litologias de beleza singular, numa das vertentes do monte dos Marago-

tos. Estas consistem em padrões de minerais esferoides, de tons vermelhos, 

salientes na matriz aplítica do afloramento (figura 1). Ao conjunto identifi-

cado associou-se uma aparente escassez de informação sobre a mesma, o 

que justificou um implementar de estudos geológicos, agora apresentados, 

que permitissem um maior esclarecimento do fenómeno.

Figura 1 Agregados esferoides identificados no aplito do monte dos Maragotos, observáveis numa das 
primeiras fotografias do conjunto. 
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A área em estudo localiza-se no extremo norte do concelho de Lousada 

(figura 2), na freguesia de Santo Estevão de Barrosas, numa elevação 

designada “monte dos Maragotos”. Em termos geomorfológicos, o monte 

constitui o extremo noroeste de uma superfície elevada de topo aplanado, 

de direção NW-SE que, ao longo deste eixo, se estende por 4 quilómetros 

(Soares 1992). 

Recorrendo à cartografia geológica (Andrade et al. 1986), o monte revela di-

versidade, encontrando-se corneanas, granodiorito e uma massa de aplito. É 

nesta última litologia que se encontram os agregados esferoides reportados 

por Rafael Marques. Mineralogicamente, o aplito do monte dos Maragotos 

é constituído por quartzo, ortoclase e moscovite, de textura sacaroide, equi-

granular (Novais 2016).

 

ENQUADRAMENTO 
GEOLÓGICO2 

Figura 2 Localização e litologias do monte dos Maragotos (adaptado de Andrade et al. 1986, e Novais 2016) 
Legenda: 1 – exterior do concelho ; 2 – curva de nível; 3 – ponto cotado; 4 – vértice geodésico; 5 – linha 
de água; 6 – rede viária; 7 – granodiorito porfiroide, orientado, biotítico, com grandes megacristais de 
feldspato potássico; 8 – granito de grão médio de duas micas; 9 – corneanas; 10 – aplito; 11 – filão de quartzo; 
12 – filão de rocha básica; 13 – falha provável; 14 – falha; 15 – contacto geológico; 16 – monte dos Maragotos.
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No seguimento da identificação das mineralogias, foi efetuado trabalho 

de campo de geologia de pormenor pelos signatários. Destes, foi efetua-

do o registo fotográfico de diferentes aspetos geológicos, bem como a co-

lheita de amostras dispersas do material esferoide. Saliente-se que, durante 

todo o processo de colheita, se teve o cuidado de não retirar material do 

afloramento. Parte das amostras foi selecionada para elaboração de lâminas 

delgadas para microscopia ótica. 

O trabalho de gabinete consistiu em revisão bibliográfica sobre a área em 

estudo, consulta de suportes diversos passíveis de contextualizar o tipo de 

ocorrência, bem como a observação e análise de lâminas delgadas entretan-

to produzidas.

METODOLOGIA3 

RESULTADOS4 
Face à diversidade de dados obtidos, optou-se por agregar os mesmos em 

diferentes escalas, nomeadamente a megascópica, mesoscópica e mi-

croscópica. A primeira, observável em fotografia aérea ou por análise da 

paisagem, será usada para enquadrar o afloramento em estudo. Por escala 

mesoscópica entende-se aquela usada para estudos a cerca de um metro, ou 

menos, das ocorrências mineralógicas. A escala microscópica será expressa 

em micrómetros e reporta-se à observação das lâminas delgadas no micros-

cópio petrográfico.    

A bibliografia não refere ocorrências do género, tudo 
indicando que se trata de um contexto geológico raro.” “
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4.1 ESCALA MEGASCÓPICA

O monte dos Maragotos é constituído por uma importante mancha de apli-

to, com área aproximada de 15 hectares. Uma vez que o aplito é mais re-

sistente à alteração e erosão, e se encontra nas proximidades de um provável 

plano de falha, forma saliências de grande beleza paisagística (figura 3). 

Recorrendo a uma observação expedita do afloramento, é constatável 

a presença de duas massas distintas. Uma de aplito, mais extensa em 

termos regionais e única cartografada nos diferentes suportes, e outra de 

pegmatito, na base do aplito e ocupando uma área de cerca de um metro 

quadrado. O pegmatito é constituído por quartzo, moscovite e feldspato (fi-

gura 4), sendo observável turmalina como mineral acessório. São facilmente 

observáveis os agregados minerais de tons vermelhos, que formam saliên-

cias a partir da matriz. 

4.2 ESCALA MESOSCÓPICA

Figura 3 Escarpado do monte dos Maragotos, constituído essencialmente por aplito. Para além da resistência 
da rocha à alteração, a atividade tectónica deverá ter contribuído para o caráter jovem do relevo. 



87LUCANUS

Uma análise de detalhe mostra que os minerais em apreço são granadas 

e, na realidade, encontram-se dois conjuntos distintos, um constituído por 

agregados de granada e quartzo (figuras 5 e 6) e um segundo onde se encon-

tram granadas isoladas (figura 7).

Figura 4 Perspetiva de parte do afloramento, no qual são visíveis aplito (a), pegmatito (p), agregados de 
granada e quartzo (g,q) e granadas isoladas (g).  

Figura 5 Conjunto de agregados de granada e quartzo.

g

g,q

a

p
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Os agregados de granada e quartzo variam entre um a cinco centímetros de 

diâmetro. A maior resistência destes à alteração e erosão é responsável pelo 

relevo por eles imposto. 

O conjunto formado pelas granadas isoladas apresenta aglomerados des-

tes minerais, podendo cada um atingir 8 milímetros de diâmetro, embora 

bastante fraturados e sem a aparente associação ao quartzo, como descrito 

para o grupo dos agregados. 

Em ambos os conjuntos é visível a associação a veios de pegmatitos, que in-

tersetam o aplito. As granadas isoladas encontram-se associadas a estes cor-

pos pegmatíticos, de carácter filoneano, com espessura variante entre dois a 

5 centímetros. O quartzo é o principal constituinte, seguido pelos feldspatos. 

Figura 6 Detalhe de um dos agregados de granada e quartzo.

Figura 7 Granadas isoladas no seio de um veio de pegmatito.

5 mm
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As massas de quartzo e granada apresentam-se, ao microscópio, com mi-

nerais essenciais de quartzo, granada, moscovite e plagioclase sem ves-

tígios de moscovitização (figura 8). A moscovite apresenta relíquias de sili-

manite, o que indica que a primeira resultou da fusão de metassedimentos 

com este mineral. Como minerais acessórios, encontra-se a turmalina, por 

vezes com inclusões de zircão. 

4.3 ESCALA MICROSCÓPICA

Figura 8 Matriz associada aos agregados de granada e quartzo (com moscovite deformada (m) com relíquia 
de silimanite (s), e quartzo (q) (40X, nicóis cruzados). 

s

m

q

0,5 mm
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Também se nota que a granada interseta o quartzo, um dos últimos mine-

rais a formar-se, aparentando ser posterior. No entanto, também se encon-

tram evidências do contrário, encontrando-se granadas estilhaçadas, com 

os fragmentos envolvidos por quartzo (figura 10), o que indicia uma ordem 

inversa nas idades de instalação. 

O quartzo da matriz foi o último mineral a formar-se e apresenta frequente-

mente deformação, na fase de subgrãos, indentados entre si (figura 9).

Figura 9 Minerais de granada (g) e quartzo (q):
I) a granada apresenta-se fraturada, apresentando as fraturas preenchimento secundário 
(40X, nicóis paralelos);
II) o quartzo apresenta-se deformado, com formação de subgrãos (40X, nicóis cruzados). 

Figura 10 Minerais de granada intensamente fraturada (g) e envolvida por quartzo (q), observável a 40X de 
ampliação, em nicóis paralelos (I) e nicóis cruzados (II). 
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Do trabalho efectuado surge uma nova litologia, os pegmatitos. Encon-

trando-se estes associados ao aplito através de vários corpos filoneanos, 

será mais preciso o uso da designação aplitopegmatito. É de salientar que a 

ocorrência é de tal forma reduzida em termos de área aflorante, que a mes-

ma não é expressiva em termos da cartografia geológica publicada.

Sobre o contexto geológico das granadas, o trabalho de Simmons et al. (2003) 

associa as granadas e turmalina negra a zonas de margem dos pegmatitos. 

Assim, aparenta ser este o contexto evidenciado no afloramento do monte dos 

Maragotos. Não sendo rara a ocorrência de granadas em pegmatitos, a sua pre-

sença nas dimensões como as descritas já o é (Laurs & Knox 2001). 

Recorrendo à bibliografia mais diretamente relacionada com as litologias 

em apreço, será demonstrada a raridade dos afloramentos em estudo. Par-

tindo do princípio que a raridade dos conjuntos mineralógicos estudados 

pode ser aferida pela quantidade e diversidade de trabalhos científicos pu-

blicados sobre o tema, a quantidade de trabalhos publicados sobre o tema 

será inversamente proporcional ao carácter singular dos mesmos. O traba-

lho de pesquisa bibliográfica efetuado por Novais (2018) considera que os 

agregados e as granadas isoladas como as observadas são escassamente re-

feridas na bibliografia, tanto de âmbito nacional como internacional, pelo 

que ocorrências similares deverão ser raras.

Das poucas referências, há a destacar o trabalho de Pereira (1992), que refere 

aplitos portadores de granada almandina em Gave (concelho de Melgaço), 

embora não seja feita referência às dimensões dos mesmos. 

Sobre pegmatitos portadores de granadas isoladas, há uma maior diversida-

de de trabalhos publicados no âmbito internacional, embora em nenhum 

dos trabalhos seja descrito um conjunto mineralógico como o encontrado. 

Não sendo objetivos deste relatório a revisão bibliográfica de tão grande di-

versidade de fontes sem relação direta com o tema em apreço, a síntese pos-

sível permite considerar que os minerais de granada são frequentemente 

assinalados nestas rochas como minerais acessórios, numa escala de tama-

nho que atinge, no máximo, o milímetro de espessura. O trabalho de Laurs 

& Knox (2001) refere as granadas de dimensões equivalentes como raras em 

pegmatitos. Sendo as granadas uma família de minerais e versando o artigo 

sobre granadas espessartite, torna-se importante a determinação do género 

de granadas presentes no afloramento. Artigos de âmbito nacional que refe-

DISCUSSÃO DE RESULTADOS5 
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CONCLUSÕES6 

rem a ocorrência de granada são mais frequentes, embora o principal objeto 

de estudo sejam os corpos aplitopegmatíticos seus portadores, recorrendo-

se às granadas como “recurso” para a caracterização da rocha portadora (No-

vais 2018). Sobre trabalhos académicos, Rodrigues (2009), refere a existência 

de aplitopegmatitos com granada almandina que pode atingir dimensões 

centimétricas no alto dos Teares, na freguesia de Sanfins, concelho de Valen-

ça. Tratando-se de minerais da mesma família e com tamanho semelhante, 

é de salientar que o contexto geológico apresenta diferenças em relação ao 

encontrado em Lousada.

O trabalho desenvolvido permitiu reconhecer os agregados inicialmente 

reportados e identificá-los como associações entre granada e quartzo. 

Foi identificado um segundo conjunto, de granadas isoladas. 

A massa cartografada como aplítica contacta com um pegmatito, agora des-

coberto. A textura do afloramento, bem como a mineralogia associada, justi-

ficam a designação do mesmo como aplitopegmatito. 

Os trabalhos efetuados no microscópio petrográfico permitiram confirmar 

a mineralogia observada no trabalho de campo, mas lograram na identifica-

ção clara da origem e evolução das granadas.

A pesquisa bibliográfica demonstrou a raridade dos dois conjuntos de grana-

das, uma vez que não se encontra um paralelo na bibliografia que permita a 

sua contextualização imediata.

O conjunto de dados obtidos, reduzido mas inédito, associado à difícil con-

textualização com base na bibliografia, apoia a hipótese de nos encontrar-

mos perante uma singularidade merecedora de proteção e de um aprofun-

dar de estudos, que permitirão um esclarecimento fundamentado de várias 

questões que subsistem. 

Os agregados de granada e quartzo variam entre um 
a cinco centímetros de diâmetro. A maior resistência 
destes à alteração e erosão é responsável pelo relevo 
por eles imposto.” 

“
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Resumo

Em pleno Vale do Sousa e na fronteira 

da Área Metropolitana do Porto, o 

concelho de Lousada é um laboratório 

pertinente para analisar e modelar 

as dinâmicas de uso e ocupação do 

solo, tendo em conta o padrão de 

povoamento difuso de base rural 

e industrial que exibe. Este artigo 

propõe um diagnóstico geográfico 

das dinâmicas e padrões de uso do 

solo ocorridos entre 1995 e 2010, e um 

modelo de simulação que considera 

um cenário Business as usual (BAU) 

para uso e ocupação do solo em 

2025. Os resultados evidenciam uma 

clara perda da área agrícola em 

detrimento da área artificial (i.e. área 

construída) e uma ligeira diminuição da 

floresta e dos meios seminaturais entre 

1995 e 2010. O modelo de simulação para 

2025 dá continuidade a essas dinâmicas. 

Esta análise apresenta uma perspetiva 

interessante para apoiar a tomada de 

decisão em matéria de ordenamento 

do território, nomeadamente à luz das 

questões em matéria de alterações 

climáticas, desenvolvimento sustentável e 

preservação ambiental.

Palavras-chave

cenário, diagnóstico geográfico, matriz 

de transição, ordenamento do território, 

simulação 



A análise das dinâmicas e padrões de uso e ocupação do solo são de rele-

vância extrema face à luz das questões atuais em matéria de alterações 

climáticas, desenvolvimento sustentável e preservação ambiental, uma vez 

que o solo é um recurso finito. 

À escala mundial, as principais dinâmicas de uso e ocupação do solo de-

vem-se à perda de espaços naturais, muito por via da deflorestação para 

usos agrícolas e urbanos (Rindfuss et al. 2004, Turner, et al. 2007). Num estu-

do desenvolvido pela FAO (2006) estimou-se que, entre 1990 e 2005, as áreas 

florestais perderam uma área média de 130 000 km2 /ano para “alimentar” 

áreas agrícolas e urbanas.

Na Europa, as alterações de uso e ocupação do solo seguem uma dinâmica 

ligeiramente diferente, com um forte aumento dos usos urbanos, uma esta-

bilização dos espaços florestais e meios seminaturais e um decréscimo dos 

usos agrícolas (EEA 2017). Ainda de acordo com o relatório da Agência Euro-

peia do Ambiente (2017), entre 1990 e 2012, os territórios artificiais (i.e. o uso 

construído, ou urbano em sentido lato) cresceram 10%, passando de 197 176 
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km2 em 1990 para 218 295 km2 em 2012, enquanto que os espaços agrícolas 

decresceram de 2 334 080 km2 para 2 313 287 km2 entre 1990 e 2012 e a floresta 

e os meios seminaturais estabilizaram (1 650 035 km2 em 1990 para 1 651 050 

km2 em 2012). A Europa é um dos continentes com maior intensificação do 

uso do solo para fins urbanos. Dos principais fatores identificados na biblio-

grafia que contribuem para as alterações de uso do solo e sobretudo para 

expansão urbana, destacam-se os fatores políticos (e.g. políticas de planea-

mento), socioculturais, económicos (e.g. preço da habitação, acessibilidade) 

e naturais (topografia, solos)  (EEA 2017; Lambin et al. 2011; Plieninger 2016; 

Reginster 2006).

Em Portugal, os territórios artificiais e a floresta aumentaram significati-

vamente entre 1985 e 2012 em cerca de 110 mil e 50 mil hectares, respetiva-

mente (Caetano et al. 2017). Este crescimento tem sido feito essencialmente 

à custa da área agrícola que diminuiu consideravelmente, sobretudo no li-

toral e nas regiões metropolitanas (Abrantes et al. 2016). 

A crescente urbanização feita em detrimento dos espaços agrícolas e dos 

espaços naturais tem suscitado inúmeras conferências e debates acerca das 

consequências destas alterações e sobre que políticas e medidas poderão 

ser tomadas. Das inúmeras discussões destaca-se, por um lado, a problemáti-

ca da segurança alimentar, uma vez que a perda de área agrícola condiciona 

a produção local e aumenta a insegurança alimentar pela necessidade de 

maior recurso às importações de produtos, por outro, destaca-se a problemá-

tica do crescimento urbano disperso e o impacto que este modelo de desen-

volvimento tem na qualidade de vida, nos ecossistemas e no planeamento 

de equipamentos e infraestruturas. Torna-se, pois, cada vez mais pertinente 

que cada território compreenda as suas dinâmicas de ocupação e de uso do 

solo, assim como os fatores potenciadores dessas alterações para uma eficaz 

antecipação e resolução dos problemas (Verburg 2009). 

O concelho de Lousada, situado na fronteira da Área Metropolitana do Porto 

é um laboratório interessante para analisar estas questões, já que apresen-

ta uma paisagem diversificada, com diferentes usos que se mesclam num 

padrão de povoamento tradicionalmente difuso. Assim, este artigo analisa 

as dinâmicas e padrões de uso do solo entre 1995 e 2010 no concelho, e com 

base em alguns dos fatores referidos anteriormente que contribuem para as 

dinâmicas de uso urbano, propõe uma simulação Business as usual (BAU) do 

uso e ocupação do solo para 2025. 

Tem assim como objetivos: fazer um diagnóstico do que mudou e, simular o 

que mudará no território tendo em conta um cenário BAU, analisando a dis-

tribuição e repartição espacial dessas mudanças para os períodos temporais 

considerados. Esta análise poderá ser interessante para apoiar a tomada de 

decisão em matéria de ordenamento do território.
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O concelho de Lousada com uma área de 96,08 Km2, localiza-se no Noroes-

te de Portugal, na NUTS III Tâmega e Sousa, a cerca de 40 quilómetros da 

cidade do Porto (figura 1). Faz fronteira a norte com Vizela, a noroeste, oeste, 

e sudoeste com Santo Tirso, Paços de Ferreira e Paredes, a sul com Penafiel, e 

a este e noroeste com Amarante e Felgueiras. De acordo com o PROT-N inte-

gra o subsistema urbano do Vale do Sousa, composto por Paredes, Paços de 

Ferreira e Penafiel (Sá et al. 2009).
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Figura 1 Mapa de enquadramento do concelho de Lousada.
Fonte: Esri2018; IGEO, 2012 Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP 2014).



Lousada localiza-se numa zona de Clima Temperado com influência Atlânti-

ca, verificando-se a existência de um período quente e seco que corresponde 

aos meses de Verão – classificação Csb (McKnight & Hess 2000; Peel et al. 

2007). Segundo a divisão de Portugal Continental em províncias climáticas, 

de Daveau et al. (1977) e Ribeiro et al. (1987, 1988), a região de Lousada enqua-

dra-se na província Atlântica do Norte. Esta província caracteriza-se por um 

Verão fresco (20⁰C, em média), e um Inverno suave (média 8⁰C em janeiro). 

A precipitação média anual é quase sempre superior a 1000 mm, mas apre-

senta geralmente dois meses secos com precipitações inferiores a 30 mm. 

Assim, no concelho de Lousada verifica-se uma temperatura média anual a 

rondar os 12,5ºC, e uma precipitação a variar ente 1200 e 1600 mm/ano, com 

uma tendência de diminuição em direção a leste.

Em termos geomorfológicos, o Noroeste de Portugal corresponde a um amplo 

anfiteatro aberto a oeste, com degraus sucessivos, descendo até à linha de 

costa. O relevo apresenta-se organizado sob a forma de grandes blocos, esca-

lonados a diferentes altitudes, separados por falhas ou fraturas, aproveitadas 

pelos cursos de água, resultando em vales bastante encaixados. Esta área foi 

profundamente rasgada por diversos cursos de água, que aproveitam, na sua 

grande maioria, falhas e fraturas com orientação predominante ENE-WSW 

(Araújo & Pérez-Alberti 1999; Feio & Daveau 2004). Estes traços gerais da mor-

fologia do NW são também visíveis em Lousada: a) um bloco mais elevado na 

área mais a norte do concelho, correspondente à Serra dos Campelos. Nele 

atingem-se as altitudes mais elevadas, correspondentes aos vértices geodé-

sicos do Monte Telégrafo (578m) e de Santa Águeda (577 m); b) um bloco in-

termédio, onde se desenvolve a vila de Lousada, com altitude que rondam os 

300 metros; c) os vales de fundo geralmente aplanado dos rios Mezio e Sousa. 

Neste último atinge-se a altitude mais baixa do município – cerca de 160m; d) 

no limite este e sudeste vislumbra-se o início de um novo bloco de altitude 

mais elevada, que atinge os 350m no Alto da Poupa, e mais de 400m no alto da 

Croca (este no concelho vizinho de Penafiel), respetivamente.

Segundo as estimativas do INE, em 2016, residiam 46 900 habitantes no con-

celho de Lousada. Este apresentava um saldo populacional ligeiramente ne-

gativo, sendo, no entanto um dos concelhos mais jovens do país (INE 2017). 

A densidade populacional era quatro vezes superior à média nacional, com 

cerca de 488 hab/km2. A base económica do concelho é industrial, com des-

taque para a indústria têxtil e do mobiliário, para o sector agroindustrial 

e para a fileira florestal. Além do sector florestal, a agricultura também é 

relevante no município, com destaque para a produção de vinho e milho.

Sendo um concelho dotado de boas acessibilidades e a meio caminho entre 

a Área Metropolitana do Porto (AMP) e o eixo Guimarães-Braga, e apesar da 

atividade industrial contribuir para a fixação do emprego neste subsistema 

territorial, apresenta em paralelo uma forte dependência aos serviços e em-

prego localizados sobretudo na AMP. 
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A geografia deste concelho faz com que o padrão de uso e ocupação do solo 

seja mesclado, com diferentes usos a conviver lado a lado, destacando-se um 

padrão de urbanização de tipo industrial-rural difuso com densificação ao 

longo da rede viária e em crescente dinâmica em grande parte impulsiona-

da pela proximidade à AMP (Portas et al. 2003, 2011). 

Para a análise das alterações do uso e ocupação do solo no concelho de 

Lousada, recorreu-se a dados extraídos da cartografia oficial de Ocupação 

dos Solos (COS) dos anos de 1995 e de 2010. Esta cartografia é disponibilizada 

pela Direção-Geral do Território à escala 1:25 000 e tem uma unidade carto-

gráfica mínima de 1 hectare. As classes de ocupação do solo estão divididas 

em níveis hierárquicos, desde o nível I, contendo cinco tipos primários (ter-

ritórios artificiais; áreas agrícolas e agroflorestais; florestas e meios natu-

rais e seminaturais; zonas húmidas; corpos de água), até ao nível V, conten-

do 225 classes (DGT 2018).

Para este estudo, agrupámos as classes de ocupação por nível I, com desa-

gregação do agrícola ao nível II, uma vez que de acordo com a bibliografia 

e com estudos anteriores, verificou-se que a classe agrícola é a que sofre 

mais alterações, e como tal necessita de maior descriminação. Obtivemos 

as seguintes seis classes para 1995 e 2010: territórios artificializados; agríco-

la: culturas temporárias, culturas permanentes, pastagens permanentes e 

áreas agrícolas heterogéneas; floresta e áreas naturais e seminaturais. Com 

base nestas duas cartas podemos analisar as dinâmicas e padrões existentes 

em 1995 e 2010 e simular 2025.

Para além das duas cartas de ocupação do solo, foram obtidos dados refe-

rentes à densidade populacional para 2011 por freguesia a partir do portal 

do INE, assim como dados de altimetria, rede hidrográfica provenientes da 

cartografia militar do IGEOE, e da rede viária disponibilizada pela Here via 

plataforma ESRI ArcGIS online, e que servirão de suporte para o modelo de 

simulação de 2025.

A metodologia deste estudo adaptada de Abrantes et al. 2016, Gomes et al. 

2018 e Rocha 2012  divide-se em duas etapas:
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1. Diagnóstico geográfico das alterações de uso e ocupação do solo no 

concelho de Lousada. A resposta às questões “Onde”, “Como”, “Quando”, 

“Quanto” são muito pertinentes para o entendimento da dinâmica terri-

torial de um município. Este diagnóstico faz-se através da representação 

cartográfica e da análise estatística entre os dois anos, através por exem-

plo, do cálculo de uma matriz de transição de 1995 para 2010 permitindo 

revelar os ganhos e perdas de classes ocorridos.

2. Modelação e simulação das dinâmicas e padrões de uso e ocupação 

do solo futuros. A simulação para 2025 faz-se através da combinação de 

técnicas probabilísticas de regressão logística e de autómatos celulares. 

A regressão logística permite analisar as relações de dependência exis-

tentes entre uma ou mais variáveis dependentes, normalmente binárias, 

e um conjunto de variáveis independentes. O objetivo é entender em que 

medida as variáveis independentes contribuem para a probabilidade de 

ocorrência de uma ou mais variáveis dependentes Arsanjani et al. 2013). 

Os autómatos celulares permitem analisar a transição espacial com base 

num conceito de vizinhança, ou seja, permitem analisar qual a probabi-

lidade de uma célula ou pixel mudar de estado em função do estado das 

células vizinhas (Batty et al. 1999; Rocha 2012; Simões et al. 2009). 

Assim, para este estudo o modelo de regressão logística permite avaliar 

em que medida a variável dependente (o uso do solo urbano em 2010) é 

explicada por um conjunto de variáveis independentes (i.e. densidade de 

população em 2011, proximidade às áreas urbanas (distância euclidiana), 

proximidade à rede viária (distância euclidiana), altitude e áreas nonae-

dificandi) e, tendo em conta o peso desses fatores e o uso atual de cada 

célula, simular qual a probabilidade de uma célula passar, por exemplo 

de um estado não urbano para o estado urbano em 2025. A simulação ob-

tida assenta num cenário BAU (business as usual), i.e. num cenário que 

fornece uma imagem dos padrões de uso e ocupação futuros, assumindo 

que os princípios de desenvolvimento atuais, i.e. as variáveis, se prolon-

gam no futuro. O plug-in MOLUSCE (Modules of Land Use Change Evalua-

tion) do software QGIS foi utilizado para a modelação deste cenário. 
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A leitura da figura 2, revela três situações: 1) o uso do solo florestal é aque-

le que ocupa maior porção do território, com cerca de 4389 ha em 1995 e 

4370 em 2010; 2) o uso do solo artificial, i.e., construído aumentou fortemen-

te entre 1995 e 2010, passando de 1390 ha para 1902, em 2010 (i.e. aumentou 

cerca de 36%); 3) o uso do solo agrícola, considerando o total das classes do 

agrícola diminui cerca de 12% no período temporal em análise, ou seja pas-

sou de 3817 ha em 1995 para 3334 ha em 2010. É curioso notar que todas as 

classes do agrícola perdem área à exceção da classe agrícola heterogénea.

Figura 2  Alterações do uso e ocupação do solo, em hectare, para os anos de 1995 e 2010, no concelho de 
Lousada. Fonte: Direção-Geral do Território (DGT) 1995, 2010.
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Para uma análise mais clara, através das percentagens de território ocupado 

por classes de uso/ocupação (figura 3), verifica-se que a mancha de floresta 

e meios seminaturais ocupa quase metade do território (cerca de 45%). De 

1995 para 2010 esta classe manteve-se estável, apenas perdeu cerca de 0,4%. 

Já o uso agrícola, ocupando cerca de 34% do território em 2010, perdeu cerca 

de 5% da sua mancha, enquanto o solo artificial ganhou 5%, passando de 

14,5% em 1995 para cerca de 20% em 2010. Ora se tivermos em consideração 

que o uso agrícola tem vindo a perder área, é legítimo considerarmos que 

essas perdas “alimentam” área dos territórios artificializados.

Assim, o cálculo de uma matriz de transição para 1995 e 2010 permite quan-

tificar com maior detalhe que classes ganham ou perdem e para que usos ga-

nham ou perdem. Para este efeito as tabelas de cruzamento de dados permi-

tem responder a essa questão. Estas tabelas permitem uma leitura cruzada 

(em hectare e em percentagem) do que mudou de 1995 (em linha) para 2010 

(em coluna), sendo que na diagonal é exibido o que se manteve. 

Através da tabela 1 e 2, verifica-se que no total o agrícola cedeu cerca de 185 

hectares à classe artificial, i.e. cerca de 22% da sua área, e a floresta e meios 

seminaturais cederam cerca de 348 hectares, i.e. cerca de 8%. A perda, em hec-

tares é maior na classe florestal, contudo em proporção esse valor é menos 

significativo que na classe do agrícola. No total, estas perdas são bastante 

consideráveis, já que se perderam cerca de 533 hectares para o uso artificial. 

Figura 3 Alterações do uso e ocupação do solo, em percentagem, para os anos de 1995 e 2010, no concelho 
de Lousada Fonte: DGT 1995, 2010.

102 LUCANUS

50.0

45.0

40.0

35.0

30.0

25.0

20.0

15.0

10.0

5.0

0.0

Classes de uso/ocupação

Á
re

a
 (%

)

Artificial Agric.
Temporário

Agric.
Permanente

Pastagens Agric.
Heterogéneo

Floresta

1995 2010



Por sua vez, a floresta também perdeu alguma área para o uso agrícola permanente; são 

essencialmente áreas florestais convertidas para área de vinha. Já a classe agrícola hetero-

génea perdeu para a floresta. Dentro da classe agrícola as mudanças ocorreram do agrícola 

permanente para classes mais complexas que mesclam culturas permanentes e com pasta-

gens e meios seminaturais. Alguma bibliografia sobre dinâmicas de uso do solo (Marraccini 

et al. 2015) aponta que este tipo de dinâmicas reflete o abandono agrícola por essa via. 

Tabela 1 Tabela de cruzamento das classes de uso e ocupação do solo, em hectare, do concelho de Lousada para 1995-2010.

    2010

    Artif.

Agric. 

temp.

Agric. 

perman. Pastag.

Agric. 

heterog.

Floresta     

e semi.

19
95

Artificial 1368.5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0

Agrícola temporário 96.6 1547.4 101.0 3.4 212.1 247.7

Agrícola permanente 38.3 38.8 489.3 0.0 352.2 27.5

Pastagens 7.1 0.6 0.4 3.3 2.4 97.7

Agrícola heterogéneo 43.4 35.5 17.0 0.0 398.3 67.8

Floresta e meios seminaturais 348.1 32.5 78.7 0.0 16.0 3914.0

    2010

    Artif.

Agric. 

temp.

Agric. 

perman. Pastag. Agric. heterog.

Floresta 

e semi.

19
95

Artificial 100.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0

Agrícola temporário 4.4 70.1 4.6 0.2 9.6 11.2

Agrícola permanente 4.1 4.1 51.7 0.0 37.2 2.9

Pastagens 6.4 0.5 0.3 2.9 2.1 87.7

Agrícola heterogéneo 7.7 6.3 3.0 0.0 70.9 12.1

Floresta e meios seminaturais 7.9 0.7 1.8 0.0 0.4 89.2

Uma vez analisado o quanto, como e quando, importa agora analisar o onde, ou seja, como se 

distribuem e repartem espacialmente essas dinâmicas. As figuras 5 e 6 permitem uma leitura 

de: que padrões são revelados e de que forma acontecem no território? Onde se registam as 

perdas e os ganhos? 

Pela observação dos mapas da figura 4 e 5 podemos comprovar um padrão de uso do solo 

mais homogéneo a norte da A42, com grandes manchas de florestais e meios seminaturais. 

Esta é também a área com maior relevo. A sul da A42 o padrão é bastante mais heterogéneo. 

Os usos estão mais mesclados, entre artificial, diversos tipos de uso agrícola e floresta. 

Uma análise comparativa da figura 4 e da figura 5 evidencia que as transformações espa-

ciais mais significativas ocorreram na mancha vermelha, i.e. a do uso artificial. Podemos 

facilmente verificar que  o aumento do uso artificial se deveu ao aparecimento de novas 

Tabela 2 Tabela de cruzamento das classes de uso e ocupação do solo, em percentagem, do concelho de Lousada para 1995-2010.
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vias de comunicação que não existiam no concelho em 1995. São exemplos a 

A42, que corta longitudinalmente o concelho, a A11 ou a estrada do Funtão. 

Com estas vias, e sobretudo nos nós da A42, nomeadamente entre Cancela 

Nova e Alvarenga, surgiram novas manchas e algumas existentes densifi-

caram-se. Algumas destas novas manchas são espaços industriais e/ou de 

equipamentos. 

O urbano existente em 1995 também se densificou, o que indica que o desen-

volvimento urbano tem sido feito por expansão, i.e. em contiguidade com 

a mancha existente, muito por coalescência e por colmatação dos espaços 

intersticiais. É o caso da zona sudeste e sul de Lousada, de Silvares e Noguei-

ra na proximidade do nó de Alvarenga onde a A42 e a A11 se cruzam, e na 

extremidade noroeste do concelho, em Lustosa. A densificação e colmatação 

urbana são feitas essencialmente em detrimento da área agrícola. 

Figura 4 Mapa do uso e ocupação do solo do concelho de Lousada em 1995. Fonte: DGT 1995, 2010.

104 LUCANUS

Artificial

Agrícola temporário

Agrícola permanente

Pastagens

Agrícola heterogéneo

Floresta e meios seminaturais

Limite de Concelho

0 2 km

N



Com recurso aos métodos probabilísticos de base geográfica referidos no 

ponto III é possível observar, num cenário que pressupõe a continuação 

dos fatores existentes (BAU), – i.e. de densidade populacional, de expansão 

da área artificial junto das vias de comunicação, junto às áreas urbanas já 

existentes, em relevos menos acentuados e fora de áreas aedificandi – qual 

a situação do uso e ocupação do solo para 2025. 

Da análise da figura 6 pode-se verificar uma clara tendência de sucessão no 

tempo das características evidenciadas em 2010, i.e. as áreas artificiais con-

tinuam a aumentar por densificação das áreas existentes, as áreas agrícolas 

(com exceção das áreas agrícolas heterogéneas) continuam a diminuir, assim 

como, de forma menos acentuada, as áreas florestais e meios seminaturais.

Figura 5 Mapa do uso e ocupação do solo do concelho de Lousada em 2010. Fonte: DGT 1995, 2010.
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O padrão continuará mais homogéneo a norte da A42, embora nesta área 

se torne mais notório o aparecimento de áreas artificiais. A sul da A42 a 

heterogeneidade de usos irá acentuar-se, sendo cada vez maiores os reta-

lhos de uso agrícola, que ou diminuem, por abandono, alimentando assim a 

floresta, ou por colmatação dos espaços urbanos.  De notar, olhando para a 

figura 7, o decréscimo mais acentuado da floresta face ao período 1995-2010, 

enquanto que as outras classes, à exceção da classe do agrícola heterogéneo 

diminuem, mas a um ritmo mais lento.

Figura 6 Mapa do uso e ocupação do solo do concelho de Lousada para um possível futuro em 2025.

Figura 7 Alterações do uso e ocupação do solo, em hectare, para os anos de 2010 e 2025, no concelho de Lousada.
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Os padrões de uso e ocupação do solo diagnosticados e simulados derivam 

em três desafios a pensar numa perspetiva mais ampla de desenvolvimento 

e ordenamento do território:

> Produção local e segurança alimentar. Numa altura em que se discute a 

problemática da segurança alimentar através de medidas que promovam a 

produção local, é legítimo afirmar-se que a perda de área agrícola arável e 

de culturas permanentes (e.g. vinha identificada neste concelho tanto entre 

1995-2010 como na simulação) coloca desafios que deverão ser acautelados 

em matéria da preservação da matriz agrícola-industrial-rural do concelho, 

assegurando que  a economia agrícola se mantenha como complemento im-

portante do rendimento das famílias, sobretudo em situações de crise.

> Abandono dos espaços e riscos associados a incêndios rurais. A área agrí-

cola perdeu e continuará a perder área para a floresta e meios seminaturais, 

pese embora estes continuem a decrescer a um ritmo pouco significativo. 

Considerando que esta perda de área agrícola poderá derivar do abando-

no dos espaços muito por influência da idade avançada dos agricultores, é 

importante uma atenção particular a estes espaços, nomeadamente numa 

perspetiva ligada aos riscos de incêndio rural que os espaços abandonados 

possuem. A floresta e o tipo de povoamento florestal deverão ser repensa-

dos nessa ótica. 

> Planeamento dos espaços urbanos e preservação dos solos. O diagnóstico 

e a simulação evidenciam que a dinâmica de expansão urbana se faz por 

densificação e colmatação de espaços intersticiais. Podemos daí depreen-

der que se tratam de dinâmicas espaciais de consolidação de processos já 

iniciados em anos anteriores procurando dar resposta às políticas de pla-

neamento e de ordenamento do território que defendem a contenção ur-

bana e colmatação dos espaços. De acordo com o diagnóstico da Alteração 

do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (2018), este 

concelho insere-se num contexto de forte urbanização onde o desafio da 

qualidade urbanística é crucial. Deverá por isso primar-se por uma conti-

nuidade deste modelo, embora com ritmo mais desacelerado, privilegiando 

o arranjo urbanístico e tendo em consideração que o solo não artificial seja 

assegurado enquanto recurso natural finito.
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Os padrões de uso e ocupação do solo diagnosticados 
e simulados derivam em três desafios a pensar 
numa perspetiva mais ampla de desenvolvimento 
e ordenamento do território.” 

“
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Rios de Montanha, 
nos domínios 
do Melro-d’água

FOTOGRAFIA João Cosme

Rios de Montanha, nos domínios do Melro-d’água, é um novo projeto editorial que tem 

como grande objetivo sensibilizar o público e divulgar um habitat, bem como as espé-

cies mais emblemáticas destes importantes cursos de água. Este trabalho foi desenvolvido 

durante seis anos, em diversos rios e serras da região centro do país, nomeadamente nas 

serras da Freita, Arada, Montemuro, Arestal e Caramulo. Estas fabulosas zonas apresentam 

uma grande diversidade de paisagens ribeirinhas, com cascatas imponentes, rios selvagens 

e uma fauna típica destas áreas montanhosas. O grande protagonista deste projeto é uma 

ave singular dos rios de montanha, o Melro-d’água (Cinclus cinclus). Em muitos países esta 

espécie é usada como indicador biológico, pois apenas a encontramos em rios saudáveis e 

sem poluição. 

A edição deste livro está prevista para o final de 2018. Para mais informação pode consultar: 

cosmefoto@gmail.com

Link de promoção: https://vimeo.com/285815699

JOÃO COSME é Fotógrafo de Natureza e é natural de Vouzela. As suas imagens são publicadas 

em revistas nacionais e internacionais como BBC Wildlife, GDT, National Geographic Maga-

zine-Portugal, Visão, Notícias Magazine, entre muitas outras. É autor e coautor de diversos 

livros e guias, onde se destacam Rios de Vida, Natureza Íntima e No Trilho do Lobo. O seu 

trabalho tem sido reconhecido internacionalmente em diversos concursos de Fotografia de 

Natureza e Vida Selvagem, onde tem sido premiado, nomeadamente no ASFERICO – Inter-

national Nature Photography Competition – Italia, GLANZLICHTER – Internationaler Na-

turfoto-Wettbewerb – Alemanha, NATUREWARDS Terre Sauvage – França. Atualmente faz 

parte da equipa do projeto internacional Naturephotoblog. É o representante em Portugal 

na fotografia de natureza e vida selvagem no âmbito do programa embaixador da SIGMA.

www.cinclusnatura.blogspot.com

www.naturephotoblog.com 

Facebook – João Cosme – Fotografia de Vida Selvagem
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No ano que a Câmara Municipal de Lousada dedicou ao Ambiente, cele-

brando a natureza e a biodiversidade, o concurso anual de fotografia 

teve como mote Biodiversidade: a natureza à nossa porta. 

Participaram 99 concorrentes, tendo sido avaliados 271 registos fotográficos 

postos a concurso, de que resultou a seleção de 8 fotografias, sendo 3 pre-

miadas e as restantes destacadas com uma «Menção Honrosa». 

Para além de uma exposição patente ao público, o concurso resultou, ainda, 

na produção de uma coleção de selos pelo produto comercial dos CTT (Cor-

reios de Portugal) – o Meu Selo – contemplando as três fotografias premiadas.

TRABALHOS PREMIADOS (PRÉMIOS MONETÁRIOS):

1.º PRÉMIO

Octávio Passos

Com a fotografia intitulada «Pesca Desportiva», captada no Marco de Cana-

veses – Rio Ovelha.

2.º PRÉMIO

João Pedro Costa

Com a fotografia intitulada «Como ondas ao vento», captada em Aljezur.

3.º PRÉMIO

Pedro José de Gama Gomes Prata

Com a fotografia intitulada «Olha quem olha», captada na Pateira de Espinhel.

Concurso de 
Fotografia 
Lousada 2017
Biodiversidade: 
a natureza à 
nossa porta



2. Prémio "Como ondas ao vento"

3. Prémio "Olha quem olha"
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1.° Prémio "Pesca Desportiva"



135LUCANUS



136 LUCANUS

CONHECER MELHOR A 
NOSSA BIODIVERSIDADE: 
O ATLAS DE MAMÍFEROS 
DE PORTUGAL

Catarina C. Ferreira¹,², Helena Sabino-Marques³, Joana Bencatel³, 

Francisco Álvares4, André E. Moura5 & A. Márcia Barbosa³*

Resumo

O Atlas de Mamíferos de Portugal 

representa a distribuição dos mamíferos 

terrestres e marinhos portugueses (exceto 

morcegos) em todo o território nacional 

(continental e insular) e na respetiva zona 

económica exclusiva, sendo a compilação 

mais atualizada e à resolução mais fina 

até à data. A inclusão dos mamíferos 

marinhos, muitas vezes deixados de fora 

dos atlas de mamíferos, é particularmente 

relevante neste trabalho, especialmente 

dada a grande extensão da Zona Económica 

Exclusiva Portuguesa, que cobre uma parte 

substancial do Atlântico Norte Oriental. 

Este atlas foi elaborado no âmbito de um 

projeto de investigação sobre biogeografia 

de vertebrados na Península Ibérica e 

Europa Ocidental e resultou da combinação 

de esforços de numerosos indivíduos e 

entidades. A sua elaboração consistiu na 

compilação de um volume de registos de 

presença de mamíferos sem precedentes 

* barbosa@uevora.pt
1 UFZ - Helmholtz Centre for Environmental Research, Department of Conservation Biology, Permoserstr. 

15, 04318 Leipzig, Germany

2 Department of Biology, Trent University, 1600 W Bank Dr, Peterborough, K9J 0G2, Peterborough, Ontario, 

Canada.

3 CIBIO/InBIO-UE – Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos, Pólo de Évora, Univer-

sidade de Évora, Largo dos Colegiais 2, 7004-516 Évora, Portugal
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Campus Agrário de Vairão, R. Padre Armando Quintas – Crasto, 4485-661 Vairão, Portugal

5 School of Life Sciences, University of Lincoln, Lincoln, Lincolnshire LN6 7DL, Reino Unido

no nosso país, cuja posterior seleção foi 

baseada em metodologia e procedimentos 

de validação rigorosos de acordo com 

padrões internacionais. Neste artigo, 

apresentamos uma breve descrição dos 

antecedentes que motivaram a elaboração 

do Atlas, da metodologia utilizada, dos 

principais resultados desse trabalho e das 

suas limitações. O Atlas de Mamíferos de 

Portugal tem um grande potencial para se 

tornar uma ferramenta imprescindível para 

melhor avaliar o estatuto de conservação 

destas espécies e, consequentemente, 

para melhorar a conservação e gestão dos 

mamíferos no nosso país. Fazemos ainda 

um apelo ao envio de dados adicionais 

pelos leitores, que poderão ser incluídos em 

posteriores edições do Atlas.

Palavras-chave

biogeografia, distribuição de espécies, 

escala nacional, mamíferos marinhos, 

mamíferos terrestres, vertebrados
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Os atlas de espécies são compilações de observações na natureza de um 

determinado grupo biológico que, associadas a uma localização geográ-

fica, permitem definir padrões de distribuição geográfica dessas espécies. 

Estas obras podem basear-se em dados recolhidos por prospeção sistemáti-

ca direcionada à deteção das espécies no terreno (embora isto seja extrema-

mente dispendioso para todo um país e para grupos taxonómicos com há-

bitos e habitats muito diferentes), mas também em dados compilados, por 

Abstract

The Atlas of Mammals of Portugal 

compiles the most up-to-date and 

finest-resolution distribution database 

of Portuguese terrestrial and marine 

mammals (except bats) across the country 

(mainland and islands) and its Exclusive 

Economic Zone. The inclusion of marine 

mammals, which are often left out of 

mammal atlases, is of particular relevance 

in this work, especially given the large 

extent of the Exclusive Economic Zone 

of Portugal, which covers a substantial 

portion of the Eastern North Atlantic. This 

atlas was developed as part of a research 

project on vertebrate biogeography in the 

Iberian Peninsula and Western Europe, 

and it resulted from a combination of 

efforts of numerous individuals and 

entities. Its preparation consisted in the 

compilation of an unprecedented volume 

of mammal occurrence records in our 

country, whose subsequent selection was 

based on rigorous methods and validation 

procedures, according to international 

standards. In this article, we present a 

brief description of the background that 

motivated the elaboration of this atlas, 

the methodology used, the main results 

of this work, and its limitations. The 

Atlas of Mammals of Portugal has great 

potential to become an essential tool for 

better evaluation of the conservation 

status of mammal species in Portugal 

and, consequently, for improving their 

conservation and management in this 

country. We also make a call for additional 

contributions of mammal occurrence 

data, which can be included in subsequent 

editions of the Atlas.

Keywords

biogeography, marine mammals, national 

scale, species distribution, terrestrial 

mammals, vertebrates

INTRODUÇÃO1 
1.1 O que são atlas de espécies 

e para que servem?
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exemplo, a partir de fontes bibliográficas (incluindo publicações, trabalhos 

académicos e relatórios técnicos, entre outros) e a partir de observações for-

tuitas na natureza.

Os atlas são muito importantes para cartografar e analisar tendências e pa-

drões gerais na distribuição conhecida das espécies à escala regional, nacio-

nal ou continental, permitindo identificar zonas prioritárias para eventuais 

intervenções. São, portanto, instrumentos fundamentais de suporte à deci-

são relativamente à conservação (no caso de espécies ameaçadas) e à gestão 

de recursos naturais (por exemplo, para espécies cinegéticas ou invasoras), 

existindo para muitos países e grupos taxonómicos.

O Atlas de Mamíferos Europeus (Mitchell-Jones et al. 1999), publicado pela 

primeira vez em 1999 e atualmente em fase de atualização, constitui, para 

alguns países da Europa, a única fonte de informação sobre a distribuição das 

espécies de mamíferos no seu território nacional. Portugal foi um dos primei-

ros países europeus a publicar a sua própria compilação (Mathias 1999), com 

textos descritivos sobre as espécies e informação sobre a distribuição de cada 

uma delas à escala nacional. Foi este o primeiro esforço para conhecer melhor 

a distribuição geográfica deste grupo taxonómico no nosso país, embora a 

uma escala de resolução relativamente grosseira (quadrículas de 50x50 Km2) – 

a mesma do atlas europeu. Durante vários anos, esta foi a obra de referência 

sobre a distribuição dos mamíferos em Portugal, tendo motivado vários ou-

tros trabalhos a escalas mais locais com espécies deste grupo.

Seguiram-se várias outras compilações, incluindo algumas a uma escala de 

resolução mais detalhada (quadrículas de 10x10 km2), com o intuito de col-

matar lacunas na informação para espécies ou grupos de mamíferos espe-

cíficos. Foi o caso do Atlas dos Morcegos de Portugal Continental (Rainho 

et al. 2013) e também da informação publicada individualmente sobre algu-

mas espécies de mamíferos terrestres e marinhos, de forma algo dispersa, 

sob a forma de artigos científicos, teses académicas e relatórios técnicos.

Este registo fragmentado não proporcionava, no entanto, uma imagem cla-

ra e abrangente da distribuição dos mamíferos a nível nacional, o que di-

ficultava a utilização desta informação, quer em análises biogeográficas a 

grande escala, quer na gestão e conservação deste grupo taxonómico. Por 

outro lado, a maioria das publicações excluía os mamíferos marinhos, cujo 

estudo apresenta dificuldades logísticas acrescidas. Sendo um grupo con-

siderado como sentinela para a conservação do meio marinho (inclusive 

1.2 Antecedentes do Atlas de 
Mamíferos de Portugal 
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na legislação internacional de conservação) e face à extensa área oceânica 

abrangida pela Zona Económica Exclusiva (ZEE) portuguesa, era essencial 

ter uma visão geral da sua distribuição, para melhor informar a conservação 

deste grupo.

1.3 O PROJETO

No âmbito de um projeto de investigação exploratória sobre biogeografia 

de vertebrados na Península Ibérica e Europa Ocidental, concedido ao 

abrigo do programa Investigador FCT, surgiu, entretanto, a necessidade de 

compilar os dados existentes de distribuição dos mamíferos portugueses 

em quadrículas de 10x10 km2 – i.e., à mesma escala de resolução a que esta 

informação já estava disponível para os restantes países e grupos taxonó-

micos em estudo. Este esforço deu, assim, fôlego à elaboração do primeiro 

Atlas de Mamíferos de Portugal. Esta obra pretendeu compilar, numa mes-

ma publicação, a máxima quantidade possível de registos de presença de 

mamíferos terrestres e marinhos, em todo o território nacional (continental 

e insular) e na respetiva ZEE.

A escala de resolução adotada é mais adequada para a análise, conservação 

e gestão destas espécies a nível nacional, particularmente para as espécies 

cujas áreas de distribuição são claramente mais restritas do que as resoluções 

incluídas em compilações anteriores (como alguns mesocarnívoros, roedores 

e insetívoros). Uma parte importante destas espécies está ameaçada (incluin-

do espécies com estatuto de “Vulnerável”, “Em Perigo” e “Criticamente em 

Perigo”), e uma proporção significativa está classificada como “Informação 

Insuficiente” ou não foi avaliada, quer no Livro Vermelho dos Vertebrados de 

Portugal (Cabral et al. 2005), quer segundo os critérios da União Internacional 

para a Conservação da Natureza (IUCN 2017) (figura 1). Isto põe em evidência a 

necessidade de consolidar ou aumentar o conhecimento sobre a área de pre-

sença e as tendências na distribuição destas espécies. Desta forma, existe um 

grande potencial para que o Atlas se torne uma ferramenta imprescindível 

para melhor avaliar o estatuto de conservação dos mamíferos e, consequen-

temente, para melhorar a sua conservação e gestão em Portugal.



140 LUCANUS

No final de 2017, foi publicada a primeira edição do Atlas de Mamíferos de 

Portugal (Bencatel et al. 2017), na sequência de alguns trabalhos académicos 

e com o apoio financeiro do projeto supramencionado. Os dados compilados 

neste trabalho provêm de diversas fontes: a maioria resulta de trabalhos 

previamente publicados (ou disponíveis publicamente, incluindo teses aca-

démicas e relatórios técnicos) ou de observações recolhidas pessoalmente 

pelos editores e pelos coautores dos vários capítulos do atlas; mas também 

se incluem dados cedidos por centenas de cidadãos, cuja disponibilidade e 

prontidão em ceder informação são um claro reconhecimento da importân-

cia desta publicação. Para as espécies terrestres, os dados são apresentados 

a uma resolução de 10×10 km2 no território continental e por ilha nas re-

giões autónomas dos Açores e Madeira (onde a informação sobre a distribui-

ção dos mamíferos não estava disponível a uma resolução mais fina). Para 

as espécies marinhas, os dados são apresentados à escala de 10×10 km2 nas 

regiões costeiras e numa grelha de quadrículas de meio grau geográfico de 

lado (aproximadamente 50x50 km2, dependendo da latitude) na extensa ZEE 

de Portugal.

Figura 1 A) Número de espécies de mamíferos com estatuto de conservação em Portugal continental e ilhas, em meio marinho e 
terrestre, segundo o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal (LVVP; Cabral et al. 2005); B) proporção destas espécies em relação 
ao número total de espécies de mamíferos avaliadas pelo LVVP em 2005. Nesta última, as categorias do LVVP são agregadas de 
forma a tornar mais óbvias as suas implicações. Painéis C) a F) Exemplos de mamíferos terrestres e marinhos com diferentes 
estatutos de conservação segundo o LVVP. Fotos retiradas sob licenças: C) CC BY 3.0, D) CC BY-SA 3.0, E) CC BY-SA 4.0, F) CC BY 2.0 
de https://commons.wikimedia.org/wiki/Main_Page com os seguintes ID: C) 7898248, D) 29087269, E) 57358073, F) 23241116. Nota 
- Categorias LVVP: NE=Não Avaliado; LC=Pouco Preocupante; NT=Quase Ameaçado; DD=Informação Insuficiente; VU=Vulnerável; 
EN=Em Perigo; CR=Criticamente Em Perigo.
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Para um grupo taxonómico tão heterogéneo como o dos mamíferos, é im-

praticável uma prospeção sistemática no terreno direcionada a todas 

as espécies e abrangendo todo o território nacional, sobretudo quando os 

recursos financeiros e humanos são limitados. No entanto, adotando me-

todologias rigorosas usadas em vários outros atlas europeus (por exemplo, 

no primeiro Atlas dos mamíferos terrestres de Espanha: Palomo & Gisbert 

2002), é possível elaborar um atlas relativamente robusto com base na com-

pilação de registos provenientes de fontes diversas. Esta metodologia ba-

seia-se na revisão da bibliografia existente e na compilação de observações 

credíveis efetuadas por peritos, que, por sua vez, podem estar agregadas em 

bases de dados públicas ou em coleções privadas. Foram considerados como 

“peritos” pessoas ou entidades para quem a identificação destas espécies 

faz parte das suas funções profissionais – como, por exemplo, biólogos, ve-

terinários, vigilantes de áreas florestais ou semelhantes, associações de na-

tureza, técnicos de ecoturismo ou avaliadores de impacto ambiental. Uma 

vez compilada a informação existente num atlas inicial, é possível planear 

de forma mais eficiente as necessárias prospeções, direcionadas a espécies 

e regiões ainda insuficientemente estudadas.

Este atlas inclui registos de presença dos mamíferos selvagens não con-

finados (i.e., não mantidos em zoológicos ou centros de reprodução em 

cativeiro, por exemplo) com ocorrência documentada em Portugal, tanto 

em meio terrestre como em meio marinho. Para os mamíferos terrestres, os 

mapas incluem todo o território continental e insular. Para os mamíferos 

marinhos, incluem-se mapas focados nas regiões costeiras continentais e 

insulares e mapas que abrangem toda a ZEE nacional. Não se incluiu neste 

atlas o grupo dos morcegos (ordem Chiroptera ou quirópteros), por estes te-

rem sido alvo de um atlas recente (Rainho et al. 2013) ao qual pouco haveria 

atualmente a acrescentar. O Atlas dos Morcegos de Portugal Continental 

continua a ser, até esta data, a versão mais atualizada da distribuição dos 

quirópteros em Portugal continental.

MATERIAL E MÉTODOS2 

2.1 ÂMBITO GEOGRÁFICO 
E TAXONÓMICO
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A recolha de dados começou por uma pesquisa exaustiva da bibliografia 

existente (publicações científicas, teses, relatórios e outra literatura 

disponível em bibliotecas, instituições e repositórios públicos), de bases de 

dados públicas – e.g., Sistema Global de Informação sobre a Biodiversidade 

(GBIF), Biodiversity4All, iNaturalist, OBIS-SEAMAP – bem como de notícias, 

de fotografias naturalistas e outra informação disponível publicamente 

(figura 2). Fizeram-se também numerosos contactos diretos com pessoas, 

associações e empresas que exercem atividades ligadas à monitorização, 

conservação ou gestão da biodiversidade (particularmente de mamíferos), a 

maioria das quais contribuiu com os seus próprios registos de presença de 

espécies, estando os seus nomes incluídos no atlas. Foram também incluí-

dos numerosos registos recolhidos pessoalmente pelos editores e coautores 

do atlas e dos seus capítulos. A base de dados resultante desta compilação 

contém 56.881 registos de presença de espécies de mamíferos terrestres e 

41.452 registos de espécies marinhas.

2.2 RECOLHA DE DADOS

Figura 2 Fluxo de trabalho 
para compilação dos dados 
incluídos no Atlas de 
Mamíferos de Portugal.
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Para cada registo de presença tentou-se obter toda a informação possível 

sobre a identificação taxonómica, a localização geográfica, o tipo de registo 

e a forma como foi obtido (de modo a avaliar a sua fiabilidade – ver abaixo), 

além da data da observação (designados, coletivamente, como os “metada-

dos” de cada observação).  A informação foi analisada e depurada de forma 

a eliminar registos pouco plausíveis (tendo em conta a área global de distri-

buição, a ecologia e a capacidade de dispersão de cada espécie), possivelmen-

te causados por identificação ou registo incorreto, quer da espécie, quer da 

localização geográfica. Foram também excluídos registos repetidos da mes-

ma espécie na mesma quadrícula e registos sem identificação taxonómica ou 

localização geográfica suficientemente detalhadas para a resolução adotada 

no atlas. No total, foram reunidos 55.324 registos de presença completamente 

identificados para os mamíferos terrestres, que resultaram em 12.899 pares 

únicos quadrícula-espécie (10x10 km2, ou ilha-espécie nas regiões insulares); 

e 36.659 registos completamente identificados para os mamíferos marinhos, 

que resultaram em 1861 pares únicos quadrícula-espécie (0,5x0,5 graus2).

Nos mapas relativos a Portugal continental, os registos de presença fo-

ram também classificados como “antigos”, quando corresponderam a 

observações realizadas na última década do séc. XX (1990-1999), ou “recen-

tes”, se as observações foram feitas no corrente século (isto é, desde o ano 

2000). Estes períodos foram escolhidos de modo a retratar uma distribuição 

relativamente atualizada destas espécies, tendo em conta a disponibilida-

de temporal de registos, evitando ao mesmo tempo uma restrição temporal 

excessiva que criasse o risco de subestimar as áreas de presença de grande 

parte das espécies. Para atribuir cada registo a um destes períodos, utilizou-

se a data de obtenção indicada pelo respetivo observador; nos casos em que 

esta data correspondia a um intervalo, atribuiu-se a data final desse interva-

lo. Registos sem informação suficiente para a atribuição desta classificação 

apresentam-se nos mapas como “sem data”. A cada quadrícula foi atribuído 

o período temporal do registo mais recente obtido.

Para os mamíferos terrestres, dada a origem diversificada dos registos e as 

diferentes formas como estes foram recolhidos no campo, cada registo re-

cente foi ainda classificado de acordo com dois graus de fiabilidade: “con-

firmado” ou “não confirmado”. Esta classificação dependeu do nível de pre-

cisão e da credibilidade da identificação da espécie correspondente, sendo 

que os registos “confirmados” são todos aqueles que foram considerados 

praticamente inequívocos (ver Caixa 1).

2.3 Período temporal e 
fiabilidade dos dados
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Cada grupo taxonómico tem, no atlas, uma ficha com informação geral sobre 

a taxonomia, características gerais e bibliografia recomendada para quem 

quiser saber mais sobre o grupo. A ficha de cada espécie inclui o nome cientí-

fico, o nome comum em português, espanhol e inglês (figura 3A), e o estatuto 

de conservação de acordo com a Lista Vermelha da União Internacional para 

a Conservação da Natureza (IUCN 2017) e com o Livro Vermelho dos Vertebra-

dos de Portugal (Cabral et al. 2005; figura 3C). Para espécies sem classificação 

do estatuto de conservação neste Livro Vermelho, atribuiu-se a designação de 

“NC” (Não Classificado). Cada ficha inclui também (com raras exceções) uma 

fotografia da respetiva espécie (figura 3B), que não pretende ser uma ilustra-

ção ideal da sua morfologia, mas, sim, um exemplo que retrata a forma como 

os observadores frequentemente avistam a espécie no campo. São também 

fornecidas informações sobre o habitat preferencial de cada espécie, sobre a 

sua distribuição no mundo e em Portugal, e sobre as principais prioridades 

de investigação relativamente ao conhecimento desta distribuição (figura 3D).

2.4 FICHAS TAXONÓMICAS
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Estão também incluídos os mapas de distribuição de cada espécie nos dife-

rentes territórios de Portugal (Açores, Madeira e continente; figura 3E, 3F e 

3G), bem como mapas com o contexto geográfico desta distribuição, isto é, 

com as zonas de presença registada na vizinha Espanha (em quadrículas de 

10x10 km2; figura 3J), na Europa (em quadrículas de 50x50 km2; figura 3K) e 

no mundo (áreas globais de distribuição; figura 3L). É também apresentada 

uma tabela com o número total de registos de presença obtidos neste atlas, 

o número e a percentagem de quadrículas com registos de presença, e a per-

centagem destas quadrículas em que a presença foi considerada confirma-

da (figura 3H). Inclui-se também uma lista das referências das publicações 

consultadas para a elaboração de cada ficha (figura 3I). Para mais detalhes 

sobre a metodologia utilizada, nomeadamente sobre como foram produzi-

dos os mapas apresentados na secção seguinte, pode consultar-se o próprio 

Atlas em https://atlas-mamiferos.uevora.pt.	

Figura 3 Exemplo de ficha de espécie para a doninha (Mustela nivalis), um mamífero terrestre. Ver o texto 
principal para uma descrição do conteúdo das diferentes secções.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO3 

Os dados reunidos permitiram a elaboração do Atlas de Mamíferos de 

Portugal (Bencatel et al. 2017), com uma edição digital em PDF e uma 

edição limitada em papel. Esta última foi distribuída por coautores, biblio-

tecas e instituições públicas onde o livro pode ser amplamente consultado 

e divulgado. A edição digital está livremente disponível, inteira ou por capí-

tulos, no website https://atlas-mamiferos.uevora.pt.

Os dados subjacentes de presença dos mamíferos terrestres são também dis-

ponibilizados, no mesmo website, sob licença CC BY-SA 4.0 (Creative Com-

mons). Esta informação pode ser utilizada livremente, desde que se cite 

adequadamente a fonte (o atlas e/ou os capítulos correspondentes) e que os 

resultados dessa utilização sejam partilhados nos mesmos termos. Utiliza-

ções para fins comerciais não estão excluídas, mas é imperativo que os seus 

resultados sejam também tornados públicos. Para os mamíferos marinhos, 

cujos dados foram obtidos por projetos de prospeção dedicados, cada utili-

zação dos dados terá que ser previamente autorizada pelos respetivos pro-

jetos. Os leitores podem utilizar o formulário de contactos do site do Atlas 

para solicitar mais informação.

No site do Atlas estão também disponíveis mapas interativos que permitem 

ao utilizador controlar vários aspetos da visualização dos registos, incluindo 

a área geográfica, o mapa de fundo (por exemplo, o mapa de estradas, rios e 

povoações disponibilizado pelo OpenStreetMap) e o nível de zoom mais con-

venientes (figura 4). Isto permite ao utilizador ter uma melhor noção de quais 

as zonas que têm ou não registos de presença de determinada espécie, de for-

ma a que cada um possa contribuir com novos registos de forma mais eficien-

te. Os mapas interativos online permitirão também consultar informação 

mais atualizada, à medida que as edições do atlas forem perdendo atualidade.

É importante realçar que as quadrículas que aparecem “vazias” nos mapas, 

neste como em qualquer outro atlas, não representam necessariamente a 

ausência da espécie correspondente. Representam, sim, a ausência de regis-

tos de ocorrência dessa espécie na base de dados que foi possível compilar 

até à data, que é sempre possível melhorar no futuro.

3.1 Livro, dados 
e mapas interativos
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Apesar das limitações inerentes à prospeção não sistemática e à natureza 

necessariamente incompleta dos dados (ver secção 3.4), é possível fazer 

análises preliminares da distribuição dos registos obtidos e das tendências 

gerais na diversidade observada. A figura 5 mostra a riqueza específica, isto 

é, o número total de espécies registadas (até à primeira edição do Atlas) em 

cada quadrícula de meio grau geográfico de lado, para os mamíferos mari-

nhos, e em cada ilha ou em cada quadrícula de 10×10 Km2 de Portugal conti-

nental, para os mamíferos terrestres.

Uma análise preliminar destes mapas revela que, em geral, foram registadas 

mais espécies de mamíferos terrestres no norte do país, nas regiões do inte-

rior (próximas da fronteira com Espanha), no Alentejo central e nas serras 

algarvias. As áreas do litoral entre Lisboa e o Porto, que são mais intensamen-

te urbanizadas e têm menor área de vegetação natural disponível, apresen-

tam valores mais baixos de riqueza específica. Para os mamíferos marinhos, 

3.2 Padrões gerais de 
distribuição e riqueza 
de espécies

Figura 4 Exemplo de mapa interativo para o texugo (Meles meles), disponível e manipulável em https://
atlas-mamiferos.uevora.pt.
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o maior número de espécies foi registado nas regiões autónomas dos Açores 

e da Madeira, ambas apresentando níveis equivalentes de riqueza específica.

Cabe salientar que os dados representados no Atlas são uma amostra não 

sistemática da distribuição geográfica dos mamíferos em Portugal, baseada 

(1) num esforço de prospeção de campo distribuído de forma desigual pelo 

território e pelas diferentes espécies, (2) na parte dos dados existentes a que 

a equipa editorial do atlas teve acesso, e (3) no subconjunto destes dados 

que foi possível atribuir inequivocamente à espécie e à quadrícula utiliza-

da. Os mapas apresentados não constituem, portanto, um retrato completo 

da distribuição destas espécies no nosso país, mas apenas da distribuição 

dos registos que foi possível compilar até à primeira edição do Atlas.

Há um número reduzido de espécies cujos dados (antigos ou atuais) resultam 

de prospeções sistemáticas a nível nacional e que, portanto, poderão refletir 

melhor a sua verdadeira área de ocorrência. É o caso do lobo (Canis lupus), da 

lontra (Lutra lutra), do visão-americano (Neovison vison) e da toupeira-de-água 

(Galemys pyrenaicus). No entanto, para a generalidade das espécies – e, conse-

quentemente, para os padrões de riqueza específica – a distribuição geográfi-

ca dos registos reflete, necessariamente e em parte, a distribuição do esforço 

de prospeção. Em muitos casos, é possível vislumbrar a associação entre os 

registos de presença e alguns núcleos urbanos, áreas de atuação de centros 

de investigação e vias de comunicação, tais como estradas ou rotas de embar-

Figura 5 Distribuição geográfica do número de espécies registadas na primeira edição do Atlas de 
Mamíferos de Portugal, para as espécies marinhas (quadrículas de meio grau geográfico de lado) e terrestres 
(quadrículas de 10×10 Km² ou ilhas) presentes em Portugal.
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cações. Por conseguinte, há mais registos nas zonas que são mais acessíveis 

e, portanto, melhor estudadas. Estes mapas, como os de qualquer outro atlas, 

devem assim ser vistos como um retrato (necessariamente incompleto) do co-

nhecimento compilado até à data, que ainda é necessário completar no futuro. 

Todos os dados de biodiversidade estão sujeitos a incerteza e as boas prá-

ticas de investigação científica requerem a avaliação e reconhecimento 

do erro de medição. Para atlas deste tipo, uma ferramenta importante (em-

bora habitualmente descurada) são os chamados “mapas de ignorância” que 

permitem avaliar a incerteza associada aos dados de presença e de riqueza 

de espécies, através de uma avaliação da distribuição espacial do esforço de 

amostragem (medido pelo número total de registos). Neste atlas, foram utili-

zados algoritmos que quantificam a ausência de registos de uma espécie de 

determinado grupo taxonómico em cada quadrícula e estimam a probabilida-

de de essa ausência de registos se dever à insuficiência na prospeção nessa 

quadrícula, mais do que à ausência da espécie em si (Ruete 2015). Os mapas de 

ignorância identificam, assim, as 

áreas geográficas onde mais prova-

velmente ainda falta informação.

Por exemplo, para os mamíferos 

terrestres, a análise dos mapas de 

ignorância do atlas destaca algu-

mas regiões do país como estando 

muito provavelmente subamos-

tradas, tais como o vale do Tejo, 

algumas zonas do Baixo Alentejo, 

ou as zonas costeiras entre Lisboa 

e o Porto (figura 6). Nestas regiões 

é, portanto, necessário investir em 

esforços de prospeção no terreno 

ou intensificar a busca de dados 

existentes que não tenham sido 

compilados nesta edição do atlas, 

de forma a melhorar o conheci-

mento dos padrões de distribui-

ção dos mamíferos em Portugal. 

Este esforço já está a ser feito no 

âmbito da segunda edição (revista 

e aumentada) do atlas.

3.3 Mapas de ignorância
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No website do atlas existe uma página de “Contactos” que inclui um for-

mulário para envio de comentários, sugestões, perguntas ou correções 

(já que pequenos erros são inevitáveis em obras desta dimensão), além de 

um formulário para o envio de dados adicionais de presença de espécies. O 

objetivo é promover a atualização do atlas da forma mais completa possí-

vel, com a participação de todos os que desejarem colaborar. Para o efeito, 

qualquer pessoa pode fazer o upload de uma tabela de dados em qualquer 

formato (por exemplo, .csv, .txt, .odb, .xls ou outro) que, depois de conver-

tidos a presenças nas quadrículas do atlas, serão incluídos na edição se-

guinte, incorporados nas análises e tornados publicamente disponíveis (à 

resolução espacial adotada no atlas). Ressalvamos que o envio de registos 

pressupõe a aceitação desta última condição. Os nomes de todos os obser-

vadores e contribuidores que nos forem comunicados serão devidamente 

mencionados no atlas.

3.4 Envio de dados adicionais

OAtlas de Mamíferos de Portugal é um importante ponto de partida para 

um conhecimento mais aprofundado da distribuição dos mamíferos 

no nosso país. Apesar das suas limitações, este atlas representa, até à data, 

a descrição mais completa e detalhada da distribuição dos mamíferos em 

Portugal. Por este motivo, constitui uma ferramenta essencial, não só para 

identificar as lacunas a colmatar no nosso conhecimento sobre este grupo, 

mas também para melhor avaliar o estatuto de conservação destas espécies 

e informar futuras revisões do Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal 

ou de outras iniciativas semelhantes a nível regional, europeu ou mundial. 

Consequentemente, é um instrumento fundamental para melhorar a conser-

vação e gestão das espécies de mamíferos presentes no nosso país.

É de salientar que a elaboração bem-sucedida de um trabalho desta nature-

za e dimensão é sempre fruto do esforço incansável e da colaboração de nu-

merosos indivíduos e entidades. Cada um contribui com os seus dados, para 

depois todos usufruírem do resultado final – que, quanto mais completo for, 

mais útil é para todos e mais eficaz é como ferramenta para a gestão e con-

CONSIDERAÇÕES FINAIS4 
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servação da biodiversidade nacional. Incitamos, assim, todos os leitores a 

contribuírem com dados adicionais de presença (sempre que possível, com 

o nome do contribuidor e informação sobre a data, tipo e localização exata 

de cada observação) que possam ajudar a melhorar estes mapas, fazendo da 

próxima edição uma obra mais completa e duradoura.
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Resumo

As espécies exóticas invasoras são uma 

das principais ameaças à biodiversidade 

e representam atualmente um grande 

desafio em termos de gestão quer em 

áreas com interesse para a conservação 

quer em áreas de produção agrícola e 

florestal, e mesmo em espaços urbanos. 

Em Portugal, de entre as espécies 

invasoras com maior distribuição e 

que mais impactes negativos causam 

contam-se plantas (e.g., acácias, háqueas, 

jacinto-de-água e penachos) e animais 

(e.g., vespa-asiática, lagostim-vermelho-

americano e vespa-das-galhas-do-

castanheiro) de várias regiões do mundo. 

Os impactes negativos que causam no 

nosso território têm vindo a ser estudados 

e incluem a diminuição significativa 

das áreas ocupadas por outras espécies 

e da própria diversidade de espécies, 

alterações ao nível do funcionamento 

dos ecossistemas e das redes ecológicas, 

prejuízos elevados em áreas florestais e 

agrícolas, impactes na saúde pública, entre 

outros. As espécies de acácia encontram-se 

entre as mais estudadas (refletido neste 

artigo), mas os estudos focados noutras 

espécies têm vindo a aumentar.

A gestão das espécies invasoras inclui 

diversas etapas e implica frequentemente 

intervenções muito dispendiosas cujo 

hmarchante@gmail.com
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Abstract

Invasive alien species are one of the 

main threats to biodiversity worldwide 

and represent a major challenge in 

terms of management both in areas of 

conservation interest and in agricultural 

and forestry production areas and even in 

urban areas. In Portugal, among the most 

widely distributed species there are plants 

(e.g., acacias, hakea, water hyacinths and 

pampas grass) and animals (e.g., Asian 

wasp, American crayfish, and Chestnut-

horned Wasp) from various regions of 

the world. Their negative impacts have 

been studied and include a significant 

reduction of the areas occupied by other 

species and species diversity itself, 

changes in ecosystems functioning and 

ecological networks, high losses in forest 

and agricultural areas, impacts on public 

health, among others. Acacia species are 

among the most studied (reflected in 

this article) but studies focused on other 

species have been increasing.

The management of invasive species 

includes several steps and often involves 

very costly interventions whose success 

is sometimes reduced. Although the 

success of the interventions can be 

greatly affected by the characteristics 

of the species to be controlled, it is also 

diminished by the lack of more strategic 

action and with more continuity in the 

medium-long term. However, it can be 

maximized either by the selection of more 

appropriate techniques and strategies or 

as a result of new solutions. One of these 

solutions involves the use of biological 

control that has recently begun to be more 

considered in Portugal, and which has led 

to technical and scientific developments 

at other levels. Another solution involves 

the increasing involvement of citizens in 

various stages of management. In fact, 

citizens can play a decisive role both in 

spreading the species, aggravating the 

problem, and in the prevention and / or 

control of invasive species. These issues are 

addressed throughout this chapter in an 

attempt to give an overview of the problem 

of biological invasions in Portugal.

Keywords

biological control, citizen-science, impacts, 

invasive animals, invasive plants, invasive 

species management

sucesso é por vezes reduzido. Ainda 

que o sucesso das intervenções possa 

ser muito afetado pelas características 

da espécie a controlar, vê-se também 

diminuído pela falta de atuação mais 

estratégica e com maior continuidade 

a médio-longo prazo. No entanto, pode 

ser maximizado quer pela seleção de 

técnicas e estratégias mais adequadas 

quer como resultado de novas soluções 

em que se tem vindo a apostar em 

termos de ciência aplicada. Uma 

destas soluções passa pela utilização 

de controlo biológico, que começou 

recentemente a ser mais considerado 

em Portugal, e que tem arrastado 

consigo desenvolvimentos técnicos 

e científicos a outros níveis. Outra 

solução passa pelo envolvimento cada 

vez maior dos cidadãos, em várias etapas 

da gestão. De facto, estes podem ter um 

papel decisivo tanto na disseminação de 

propágulos (e.g., sementes, frutos, ovos, 

etc.), agravando o problema, como na 

prevenção e/ou controlo das espécies 

invasoras. Estas temáticas são abordadas 

ao longo do capítulo procurando dar uma 

visão geral da problemática das invasões 

biológicas no nosso país. 

Palavras-chave

animais invasores, cidadãos-cientistas, 

controlo biológico=controlo natural, 

gestão de espécies invasoras, impactes, 

plantas invasoras
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A circulação de plantas, animais e outros seres vivos por todo o mundo, 

mediada pelo Homem, aumentou muito a partir dos Descobrimentos, 

fomentando a ocorrência de cada vez mais espécies em situação exótica (i.e., 

“fora de casa”). Como consequência, aumentou também o número de espé-

cies exóticas com comportamento invasor, em especial a partir da segunda 

metade do século XX (Pyšek & Richardson 2010), como resultado da globali-

zação e da crescente movimentação de pessoas e bens pelo Globo. Mas nem 

todas as espécies exóticas são invasoras! Apenas são consideradas invasoras 

as que se conseguem reproduzir sem ajuda do Homem, aumentar muito as 

suas populações e afastar-se das zonas onde foram introduzidas. Muitos 

cientistas, políticos e organizações não-governamentais (Parlamento Euro-

peu e Conselho 2014; União Internacional para a Conservação da Natureza 

2008; Ministério do Ambiente 1999; Pyšek & Richardson 2010) reconhecem 

que as espécies exóticas invasoras afetam os serviços dos ecossistemas (por 

exemplo, alteram a produção de alimentos, serviços de polinização, regimes 

de fogo, ciclos de nutrientes e recursos genéticos), a economia, perturbam 

o bem-estar humano e estão entre as principais causas de declínio da biodi-

versidade (Millennium Ecosystem Assessment 2005; Vilà et al. 2010). Acresce 

que as alterações promovidas por estas espécies num determinado nível 

trófico (e.g., plantas) têm frequentes repercussões noutros níveis tróficos 

(e.g., insetos que formam galhas, animais que se alimentam de plantas), am-

pliando muito os impactes das espécies invasoras (Lopez et al. 2017). Os pro-

blemas causados pelas espécies invasoras são de tal forma graves que são 

reconhecidos legalmente quer a nível nacional (Decreto-Lei n.º 565/99) quer 

a nível europeu (Regulamento EU 1143/2014). São ainda considerados nos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), particularmente no ODS 

15 - Vida na Terra, cuja Meta 15.8 menciona especificamente: Até 2020, intro-

duzir medidas para impedir a introdução e reduzir significativamente o im-

pacte de espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres e aquáticos 

e controlar ou erradicar as espécies consideradas como prioritárias.

INTRODUÇãO1 

Os problemas causados pelas espécies invasoras são 
de tal forma graves que são reconhecidos legalmente 
quer a nível nacional (Decreto-Lei n.º 565/99) quer a 
nível europeu (Regulamento EU 1143/2014).” 

“
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Mesmo excluindo espécies que são estritamente cultivadas ou domesti-

cadas, o número de espécies exóticas introduzidas em Portugal ascen-

de a mais de 1700, compreendendo animais e plantas terrestres e aquáticos, 

algas, fungos, bactérias e outros organismos (mais informação em Vicente 

et al. 2018, listagem disponível em http://www.griis.org). Entre todas estas 

espécies exóticas, apenas uma parte relativamente pequena é invasora; es-

sas ocorrem dispersas por áreas mais ou menos extensas do território onde 

causam impactes negativos. De acordo com o Decreto-Lei nº 565/99, em Por-

tugal Continental existem 32 espécies legalmente consideradas invasoras 

(29 espécies de plantas e 3 de animais – Anexo I), cuja utilização é proibida. 

No entanto, a lista de espécies carece de atualização já que várias espécies 

exóticas referidas como tendo risco ecológico conhecido (Anexo III) não ti-

nham ainda sido introduzidas ou detetadas e outras apenas revelaram com-

portamento invasor após 1999, ficando assim excluídas da legislação. 

As mais de 670 espécies de plantas exóticas (incluindo apenas espécies 

casuais, naturalizadas e invasoras − tabela 1) introduzidas em Portugal 

continental estão bem caracterizadas quanto à origem, data e vias de intro-

dução (ver Almeida 1999; Almeida & Freitas 2006). Estas espécies são prove-

nientes de todo o mundo, incluindo à volta de 35% espécies Americanas, 40% 

da Eurásia e região do Mediterrâneo e 11% Africanas. Apesar de a Austrália 

ser a origem de apenas cerca de 5% de espécies (Almeida 1999), é de lá que 

vêm muitas das espécies mais problemáticas e com maior distribuição em 

Portugal, como as acácias e as háqueas (Marchante et al. 2014). A maioria das 

espécies de plantas exóticas em Portugal foram introduzidas intencional-

mente como ornamentais, para embelezar jardins, praças e arruamentos, 

ou para utilização na agricultura e horticultura. Cerca de 1/6 das espécies 

foram introduzidas acidentalmente, correspondendo frequentemente a 

infestantes agrícolas cujas sementes foram introduzidas com sementes de 

culturas. Os habitats mais perturbados e onde a pressão humana é mais 

forte, como as áreas do litoral densamente povoadas, têm frequentemente 

mais espécies exóticas (> 300; Almeida 1999), mas os sistemas dunares (48 

espécies) e as zonas ribeirinhas (70 espécies), entre outros, são também fre-

Algumas espécies 
invasoras em Portugal2 

2.1 PLANTAS INVASORAS
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quentemente ocupados por espécies que vieram de fora (Aguiar et al. 2007; 

Marchante et al. 2014). Este padrão de distribuição das espécies exóticas 

repete-se parcialmente quando se consideram apenas as espécies invaso-

ras, sendo as comunidades litorais de areias e as galerias ribeirinhas as que 

mais vezes se encontram invadidas, pelo menos a sul do país (Duarte 2016). 

A maioria das espécies de plantas exóticas não tem comportamento invasor

no nosso território, embora (além das já comprovadamente  invasoras) ou-

tras apresentem risco de se tornar invasoras no futuro (Morais et al. 2017). 

Com base no comportamento das espécies observado no território portu-

guês, Marchante et al. (2014) consideram 47 espécies invasoras e 56 poten-

cialmente invasoras. De entre as espécies mais dispersas e que mais impac-

tes causam incluem-se, por exemplo, a mimosa (Acacia dealbata Link, muito 

frequente em zonas montanhosas e margens de vias de comunicação onde 

transforma vastas áreas em “desertos biológicos”), a acácia-de-espigas (Aca-

cia longifolia (Andrews) Willd., dominante em quase todo o litoral arenoso 

do centro e norte onde elimina muitas espécies nativas e transforma radi-

calmente as paisagens dunares), o espanta-lobos (Ailanthus altissima (Mill.) 

Swingle, muito frequente a invadir espaços urbanos onde foi inicialmente 

plantado como ornamental), o chorão-das-praias (Carpobrotus edulis (L.) 

N.E.Br., que forma densos tapetes nas dunas litorais e espaços ajardinados), 

o jacinto-de-água (Eichhornia crassipes (Mart.) Solms, cobrindo completa-

mente habitats aquáticos – de águas paradas - um pouco por todo o país, 

impedindo a vida de plantas e animais e causando problemas graves a nível 

dos sistemas de rega, navegabilidade e segurança (figura 1b)) ou a háquea

-picante (Hakea sericea Schrad. & J.C.Wendl., cada vez mais frequente em 

terrenos xistosos do centro e norte onde impede totalmente o uso da terra) 

Tabela 1 Terminologia associada ao estatuto de uma espécie relativamente à sua origem e distribuição.

Espécie nativa (≈ indígena, espontânea, autóctone) aquela que é natural, própria da região 

em que vive, ocorrendo dentro dos seus limites de distribuição naturais.

Espécie exótica (≈ alóctone, introduzida) aquela que ocorre fora da sua área de distribuição 

natural, depois de ser transportada e introduzida pelo Homem, ultrapassando barreiras bio-

geográficas.

Espécie casual, espécie exótica que se reproduz esporadicamente sem manter populações es-

táveis ou que mantém apenas pequenas populações para além das áreas onde foi introduzida.

Espécie naturalizada (≈ subespontânea), espécie exótica que se reproduz e mantém popula-

ções ao longo de vários ciclos de vida, sem intervenção direta do Homem, mantendo-se fre-

quentemente junto aos indivíduos adultos e coexistindo em equilíbrio com as nativas.

Espécie invasora espécie naturalizada que produz descendentes férteis frequentemente em 

grande quantidade e os dispersa muito para além dos indivíduos-mãe, com potencial para 

ocupar áreas extensas, em habitats naturais ou seminaturais. Produz normalmente altera-

ções significativas ao nível dos ecossistemas.
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(tabela 2). As acácias e as háqueas são particularmente preocupantes não 

só pelas extensas áreas do território que invadem como também por serem 

espécies associadas ao fogo2 o que, considerando os fogos que fustigaram o 

país em 2017, configura um cenário de agravamento da invasão em muitos 

locais. Algumas espécies ainda não estão listadas como invasoras na legis-

lação, mas estão também muito dispersas como é o caso dos penachos (Cor-

taderia selloana (Schult. & Schult.f.) Asch. & Graebn., com forte proliferação 

em zonas perturbadas principalmente no litoral norte e centro) e das canas 

(Arundo donax L., que invadem as margens de muitas linhas de água ao lon-

go de todo o país) (Marchante et al. 2014). 

Também muitos animais têm sido transportados pelo Homem para longe 

da sua área de distribuição nativa, alguns deles acabando por se tornar 

invasores nos locais de destino. Ao contrário das plantas, a informação em 

relação aos animais exóticos em Portugal está algo mais dispersa, dividida 

por grupos taxonómicos e/ou habitats onde ocorrem (Anastácio et al. 2018, 

Silva-Rocha et al. 2018). As cabras foram um dos primeiros animais introdu-

zidos pelos navegadores portugueses (e outros) nas ilhas recém-descobertas, 

para servirem de alimento da tripulação nas viagens seguintes. O resultado 

foi desastroso, transformando ilhas com vegetação luxuriante em ilhas ro-

chosas, desprovidas de vegetação arbórea ou arbustiva (Campbell & Donlan 

2005). Ainda hoje no Arquipélago da Madeira, as cabras são uma ameaça para 

a vegetação nativa nas ilhas Selvagem Grande e na Deserta Grande.

2 As sementes das acácias vivem enterradas no solo durante muitos anos e são estimuladas a germinar 

pelo fogo; os frutos das háqueas são acumulados (fechados) nas árvores durante a vida da planta e são 

estimulados a abrir pelo fogo libertando as sementes que são “catapultadas” para as áreas vizinhas.

2.2 ANIMAIS INVASORES

As acácias e as háqueas são particularmente 
preocupantes não só pelas extensas áreas do território 
que invadem como também por serem espécies 
associadas ao fogo o que, considerando os fogos que 
fustigaram o país em 2017, configura um cenário de 
agravamento da invasão em muitos locais. ” 

“
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O animal invasor mais mediático nos últimos anos é talvez a vespa-asiática 

(Vespa velutina Lepeletier nigrithorax), a qual foi detetada pela primeira 

vez em Portugal em 2011; é provável que tenha chegado através do Porto de 

Viana do Castelo escondida em lotes de madeira (Grosso-Silva & Maia 2012; 

Bessa et al. 2016). Além de competir com as vespas nativas, é predadora de 

outros insetos, sobretudo de outras vespas e de abelhas, tendo um grande 

impacte negativo sobre as colmeias (Monceau et al. 2014). Outra das espécies 

que tem trazido muita preocupação em termos económicos é a vespa-das-ga-

lhas-do-castanheiro (Dryocosmus kuriphilus Yasumatsu). Foi detetada em 

2014, no Norte do País, mas em poucos anos já dispersou pelo menos até à 

Região Centro. Este inseto forma galhas3 nos castanheiros (e outras plan-

tas do género Castanea), sendo considerado uma ameaça para os soutos e 

castinçais. Ao formar galhas nos gomos, reduz o crescimento dos ramos e a 

frutificação, podendo diminuir drasticamente a produção e a qualidade da 

castanha e conduzir ao declínio dos castanheiros (DGAV 2017). 

Outro animal invasor que tem tido um impacte muito visível é o escarave-

lho-da-palmeira (Rhynchophorus ferrugineus Olivier), uma espécie de gor-

gulho grande que foi detetado pela primeira vez em Portugal em 2007 em 

palmeiras-das-canárias no Algarve (EPPO 2008). Em poucos anos espalhou-se 

por todo o país, provocando a morte de muitas palmeiras de sul a norte.

3 Galha (=bugalho) é uma estrutura que resulta da interação muito especializada entre um organismo 

(geralmente um inseto) e uma planta. Habitualmente o inseto (galhador) morde ou coloca ovos na planta 

estimulando-a a criar uma estrutura. O exemplo mais conhecido são os bugalhos dos carvalhos, mas de-

pendendo da espécie de planta e de inseto as galhas podem ter diversas formas, cores e texturas.

O lagostim-vermelho-da-Louisiana é uma espécie 
voraz que se alimenta tanto de plantas como de 
animais e até detritos, tendo graves impactes sobre 
diversos grupos de fauna, mas também sobre os 
arrozais (Anastácio et al. 2018).” 

“
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O lagostim-vermelho-da-Louisiana (Procambarus clarkii Girard) é outro dos 

animais com características invasoras. Foi introduzido no sul de Espanha 

nos anos 1970 para uso gastronómico e espalhou-se por todas as bacias hi-

drográficas de Portugal continental, estando também presente na Ilha de S. 

Miguel (Açores). É uma espécie voraz que se alimenta tanto de plantas como 

de animais e até detritos, tendo graves impactes sobre diversos grupos de 

fauna, mas também sobre os arrozais (Anastácio et al. 2018). Adicionalmen-

te, escava no fundo, destruindo a vegetação e libertando nutrientes acumu-

lados nos sedimentos, com impactes negativos na qualidade da água.

O grupo de vertebrados com mais espécies invasoras em Portugal é o dos 

peixes (Anastácio et al. 2018). Peixes carnívoros como a gambúsia (Gambusia 

holdbrooki Girard), entre outros, contribuem para o declínio dos anfíbios. 

A gambúsia é o mais pequeno dos peixes invasores em Portugal, mas um 

dos que causa mais impactes. Foi introduzida na Península Ibérica em 1921 

para ajudar a combater os mosquitos vetores de parasitas (por exemplo da 

Malária), mas acabou por ter um papel contrário: além de se alimentar de 

larvas de mosquito, alimenta-se também de muitos outros animais aquáti-

cos (Mieiro et al. 2001), alguns dos quais predadores de mosquitos (Cabrera-

Guzmán et al. 2017). Embora a colocação desta espécie em charcos e outras 

massas de água parada seja proibida desde 1999, muitas pessoas continuam 

a dispersá-la assim como a outras espécies de peixes invasores.

Entre os mamíferos invasores destaca-se o visão-americano (Neovison vi-

son Schreber), uma espécie da família da doninha, mas bastante maior. Che-

gou a Portugal nos anos 1980 a partir da Galiza, onde havia criações para 

produção de peles (Silva-Rocha et al. 2018). Vivem nas margens de rios e la-

goas e caçam tanto em terra como em água, competindo com as lontras e 

toirões e contribuindo para o declínio destes últimos. A expansão das suas 

populações, que já chegaram ao Douro, está a ser impulsionada pela inva-

são do lagostim-vermelho-americano, do qual se alimenta, e o facto de caçar 

com facilidade aves e micromamíferos agrava os seus impactes negativos 

(Rodrigues et al. 2015).

Muitas outras espécies de plantas e animais invasores encontram-se já dis-

persas pelo território causando muitos problemas; acrescem ainda espécies 

de outros grupos como algas, briozoários ou bactérias. Mais informação 

pode ser consultada no “Guia Prático para a Identificação de Plantas Invaso-

ras em Portugal” (Marchante et al. 2014), na recente obra “As invasões bioló-

gicas em Portugal: história, diversidade e gestão” (Vicente et al. 2018), ou em 

em www.griis.org, www.invasoras.pt.
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Tabela 2 Algumas das espécies invasoras mais frequentes em Portugal Continental. Para cada espécie indica-se Nome científico 
– nome vulgar (família taxonómica); origem.

Hakea sericea

Háquea-picante 

(Proteaceae)

Austrália

Carpobrotus edulis 

Chorão-das-praias 

(Aizoaceae)

África do Sul

Acacia longifolia 

Acácia-de-espigas 

(Fabaceae)

Austrália

Acacia dealbata 

Mimosa (Fabaceae)

Austrália

Cortaderia selloana

Penachos (Poaceae)

Chile e Argentina

Oxalis pes-caprae 

Azedas (Oxalidaceae)

África do Sul

Eichhornia crassipes 

Jacinto-de-água 

(Pontederiaceae)

Bacia Amazónica

Ailanthus altissima 

Espanta-lobos 

(Simaroubaceae)

China

Trachemys scripta

Tartaruga-da-Flórida 

(Emydidae)

América (EUA à Colômbia)

Rhynchophorus 

ferrugineus 

Escaravelho-da-palmeira 

(Dryophthoridae) 

Ásia

Dryocosmus kuriphilus 

Vespa-das-galhas-do-

castanheiro (Cynipidae)

China

Vespa velutina nigritorax

Vespa-asiática (Vespidae)

Ásia (Indonésia até China)

Mustela vison

Visão-americano 

(Mustelidae)

América do Norte

Foto: Nuno Pedroso

Linepithema humile 

Formiga-argentina 

(Formicidae)

Argentina, Brasil, 

Paraguai, Uruguai  

Foto: Erika Almeida

Procambarus clarkii 

Lagostim-vermelho 

-americano 

(Cambaridae)

América do Norte

Gambusia holdbrooki

Gambúzia (Poeciliidae) 

América Central e do 

Norte

Foto: Vasco Cruz
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Além das espécies já estabelecidas e dispersas, há novas espécies que continuam a ser 

introduzidas, que só mais recentemente foram detetadas. Além das espécies já estabe-

lecidas e muito dispersas, há novas espécies que continuam a ser introduzidas, ou que só 

mais recentemente foram detetadas, e outras introduzidas há mais tempo mas cuja distri-

buição aumentou muito nos últimos anos. De facto, ainda que exista legislação para im-

pedir a entrada de espécies que apresentem risco de vir a tornar-se invasoras, a verdade 

é que novas espécies continuam a entrar no território, e algumas vêm já com um longo 

registo de invasão noutros locais. É o caso, por exemplo, da elódea-africana (Lagarosiphon 

major (Ridley) Mossi, invasora aquática muito usada em aquários, detetada recentemente 

na zona de Coimbra, Baixo Mondego), da sanguinária-do-japão (Reynoutria japonica Houtt., 

das piores invasoras no centro e norte da Europa, presente em Portugal há vários anos mas 

que recentemente tem vindo a alastrar vigorosamente no norte do país) ou da vassoura- 

-de-folhas-estreitas (Baccharis spicata (Lam.) Baill. detetada em 2015 na zona metropolitana 

do Porto, com provável origem no Porto de Leixões, e que revela já muita agressividade na 

forma como dispersa) (tabela 3). Se as vir, registe-as em www.invasoras.pt/mapa-de-avista-

mentos ou contacte-nos para invader@uc.pt.

Tabela 3 Algumas plantas exóticas de introdução relativamente recente em Portugal Continental cujas caraterísticas e/ou 
historial de invasão noutros locais leva a considera-las como “Espécies de Alerta”.

2.3 NOVAS ESPÉCIES 
CONTINUAM A CHEGAR...

Além das espécies já estabelecidas e muito dispersas, há novas 
espécies que continuam a ser introduzidas, ou que só mais 
recentemente foram detetadas, e outras introduzidas há mais 
tempo mas cuja distribuição aumentou muito nos últimos anos.” 

“

Lagarosiphon major 

Elódea-africana 

(Hydrocharitaceae)

África do Sul

Baccharis spicata 

Vassoura-de-folhas-estreitas 

(Asteraceae)

América do Sul   

Fallopia japonica

Sanguinária-do-japão 

(Polygonaceae)

Japão, Coreia e China
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Desde finais do século XX tem-se vindo a estudar cada vez mais os efeitos 

das espécies invasoras em Portugal. Ainda que muitos dos estudos e pro-

jetos recaiam sobre um grupo relativamente pequeno de espécies (algumas 

acácias, a háquea-picante, o lagostim-vermelho-americano, etc.), os impac-

tes têm sido estudados a diversos níveis o que permite uma compreensão 

abrangente do tipo de impactes que estas espécies causam por cá. Seguem-se 

alguns exemplos que traduzem, em certa medida, também o que ocorre com 

espécies com comportamentos semelhantes.

Os sistemas dunares litorais, onde naturalmente ocorrem várias comunida-

des de ervas e arbustos diferentes, estão hoje transformados em grande par-

te da sua extensão. A invasão por acácias (principalmente acácia-de-espigas) 

e chorão-das-praias levou a mudanças radicais tanto nas espécies presentes 

como nas paisagens em geral (Marchante et al. 2015) (figura 1a). Além de 

diminuírem o número e cobertura das outras espécies de plantas, mudam a 

estrutura das comunidades vegetais e a sua dinâmica sazonal (Hellmann et 

al. 2011; Marchante et al. 2015), alteram os parâmetros químicos e biológicos 

do solo (Marchante et al. 2008a, b, Rodríguez-Echeverría et al. 2009) e mu-

dam a frequência do fogo (Le Maitre et al. 2011). Estes impactes traduzem-se 

em alterações no funcionamento dos ecossistemas (Marchante et al. 2008a; 

Rascher et al. 2012) e maior dificuldade na recuperação das comunidades 

originais, tanto a nível do solo (Marchante et al. 2009) como da vegetação 

(Marchante et al. 2011b). Algumas mudanças são rápidas enquanto outras 

levam décadas até se tornarem evidentes, podendo passar incógnitas em 

estudos de curto prazo (Marchante et al. 2015). As modificações das comu-

nidades vegetais invadidas podem alterar-se e intensificar-se ao longo do 

tempo até alcançarem um ponto em que as condições tendem a estabilizar. 

A análise e quantificação de espécies e suas interações (diretas e indiretas) 

com outras espécies, através de redes ecológicas (Heleno et al. 2014), reve-

lam impactes das espécies invasoras a nível das comunidades e ecossiste-

mas. Ao longo do litoral português, López-Núñez et al. (2017) construíram a 

primeira rede complexa de interações envolvendo quatro níveis tróficos: 

plantas, galhas, parasitóides e inquilinos de galhas. Esta rede avaliou os 

impactes da invasão por acácia-de-espigas ao nível destas comunidades e 

detetou mudanças na presença, abundância e nos padrões de interação de 

todas as espécies. Revelou ainda que à medida que aumenta a invasão por 

Impactes das espécies 
invasoras: acácias 
mas não só …

3 
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acácia-de-espigas diminui a riqueza específica, a abundância e a biomassa 

de plantas e galhas nativas, assim como na abundância e biomassa das espé-

cies de parasitóides e inquilinos. Adicionalmente, a invasão por esta espécie 

promove uma homogeneização das comunidades, ao facilitar a extinção lo-

cal das galhas nativas. Estes impactes, ainda que mais bem estudados para 

a acácia-de-espigas, são provavelmente semelhantes aos promovidos pela 

invasão por outras espécies de acácias, um pouco por todo o território (Lo-

renzo et al. 2010).

Figura 1 Exemplos de impactes das espécies invasoras: a) dunas invadidas por acácia-de-espigas vs. dunas com vegetação 
natural; b) (da esq. para a dir.) vista de um troço do Rio Mondego vs. mesmo troço do rio invadido por jacinto-de-água ainda verde 
e depois de seco.

C

As espécies invasoras em Portugal têm ainda muitos impactes negativos 

a nível económico, nomeadamente quando invadem áreas de produção 

agrícola, florestal ou piscícola, causando prejuízos avultados a nível da 

produção e devido a custos elevados na aplicação de medidas de controlo. 

Exemplos concretos são dados pela invasão de sistemas aquáticos pelo ja-

cinto‑de‑água (com prejuízos ao nível dos sistemas de irrigação, da navega-

bilidade (figura 1 b), da pesca e turismo e, também, na diminuição da diver-

sidade de outras plantas e animais) ou pelo lagostim-vermelho-americano 

(com graves consequências na produção de arroz) (Anastácio et al. 2018). Ou-

tros exemplos são dados por algumas das pragas florestais (e.g., nematode-

da-madeira-do-pinheiro, vespa-das-galhas-do-castanheiro), infestantes agrí-

colas (e.g., azedas em muitas culturas agrícolas) ou espécies que ameaçam a 

produção de mel (e.g., vespa-asiática) (tabela 2) (Marchante et al. 2018). 

Algumas espécies invasoras são também responsáveis por um elevado con-

sumo de água dos lençóis freáticos, não tanto pela sua morfologia e fisiolo-
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gia, mas principalmente pelas densidades muito elevadas que atingem. Em 

Portugal desconhecem-se quantificações dos impactes a este nível, mas são 

muito frequentes invasões por espécies de acácia às quais foram já atribuí-

das reduções da disponibilidade de água dos lençóis freáticos e cursos de 

água na África do Sul (Rejmánek et al. 2005). Os impactes das espécies inva-

soras podem também repercutir-se na saúde pública já que muitas espécies 

provocam, por exemplo, alergias (e.g., acácias), são cortantes (e.g., penachos), 

ou funcionam como reservatórios de doenças (e.g., visão-americano) (Mar-

chante et al. 2014, Silva-Rocha et al. 2018).

Muitos outros impactes negativos ficam por referir. No entanto, há que con-

siderar que algumas das espécies invasoras podem também ter impactes 

positivos, por exemplo, em termos de paisagem e utilizações várias pelo 

Homem, que vão desde as espécies que são utilizadas como lenha ou na 

alimentação humana, ou as que entram nas cadeias tróficas e acabam por 

beneficiar algumas espécies nativas (Queiroz e Macedo 2018).

COMO LIDAR COM AS 
espécies invasoras?4 

O planeamento e implementação de planos de gestão de áreas invadidas 

revelam-se quase sempre processos morosos e muito dispendiosos. 

Adiar a sua execução conduz frequentemente ao agravamento dos impac-

tes negativos e, por vezes, a perdas irreversíveis, com consequente aumen-

to dos custos envolvidos, quer na implementação, quer na mitigação dos 

prejuízos causados. Assim, ainda que seja importante avaliar os prós e os 

contras de cada intervenção de gestão (há de facto situações em que não faz 

sentido intervir e a melhor solução pode passar por “viver com as invaso-

ras”), quanto mais rápido se avançar , menores serão os custos implicados e 

maiores os benefícios em termos dos impactes evitados.

4.1 
Prevenir, planear e 
considerar várias etapas 
permite gerir o problema 
com mais sucesso
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A estratégia mais vantajosa e sustentável é a prevenção. Esta inclui tanto a 

implementação de medidas que impeçam a introdução de novas espécies com 

potencial invasor, como a restrição da utilização de espécies invasoras (ou 

com risco ecológico) já introduzidas. Muitas dessas espécies estão listadas no 

Decreto‑Lei n.º 565/99 (anexos I e III), mas como referido este não está atuali-

zado pelo que para as plantas aconselhamos a consulta de www.invasoras.pt, 

onde vão sendo atualizadas as espécies com regularidade. A prevenção con-

sidera: 1) a criação (e aplicação) de legislação que regulamente a entrada de 

novas espécies e controle a utilização das espécies invasoras já existentes; 

2) a criação e manutenção de sistemas de vigilância (em desenvolvimen-

to em Portugal de acordo com o Regulamento 1143/2014 em vigor) que per-

mitam a exclusão de espécies potencialmente invasoras. Isto implica, por 

exemplo, inspecionar as vias de entrada e dispersão de espécies no país (e.g., 

portos, comércio de espécies de animais de estimação e viveiros); 3) ações de 

educação ambiental, sensibilização e (in)formação dos cidadãos, de forma a 

que não contribuam para introduzir novas espécies ou dispersar espécies já 

invasoras. Por outro lado, um cidadão (in)formado pode contribuir para con-

trolar as espécies invasoras e.g., na horta, no pinhal ou no Parque Público 

pelo qual é responsável. 

Tão importante como a prevenção, é a capacidade de deteção precoce à qual 

tem de  estar associada a capacidade de resposta rápida. É essencial moni-

torizar o território, especialmente (mas não só) nas áreas com interesse para 

a conservação da natureza, de forma a detetar espécies com potencial inva-

sor pouco tempo após a sua introdução. A deteção destas espécies quando 

apresentam distribuições ainda limitadas pode permitir a sua erradicação 

(i.e., a eliminação completa da espécie considerando não só os indivíduos 

vivos, mas também propágulos (e.g., ovos, sementes, fragmentos) que pos-

sam originar novos indivíduos) com custos mais reduzidos e de forma mais 

fácil. Apesar de nesta fase não ser fácil convencer os decisores (não infor-

mados) a agir, uma vez que o problema não é ainda evidente, é sem dúvida 

a opção mais prudente e económica. Quando as espécies dispersam para 

vários locais falar de erradicação passa a ser improvável e os custos das 

ações de controlo aumentam muito. Passam então a considerar-se medidas 

de controlo que visam, por um lado, reduzir o problema e, por outro, mitigar 

os impactes. Nesta fase (como nas outras), é essencial a identificação correta 

da espécie de forma a selecionar a metodologia mais adequada. O controlo 

inclui metodologias físicas (arranque, corte, descasque, armadilhas, pesca, 

etc.), químicas (uso de fitofármacos por injeção, pincelagem, pulverização, 

venenos, etc., cujo uso indiscriminado é completamente desaconselhado), 

biológicas (com utilização de inimigos naturais, originários da região nati-

va da espécie invasora), fogo controlado, etc., que variam com as espécies e 

situações de invasão. Para reforçar e/ou melhorar os resultados opta‑se, por 

vezes, pela combinação de várias metodologias. A persistência na aplicação 

das metodologias e a formação de operacionais que garantam a correta apli-
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cação das metodologias são fundamentais e frequentemente só assim se 

pode atingir sucesso! Qualquer que seja a espécie e metodologia, o controlo 

deve sempre incluir: 1) controlo inicial, que visa a redução significativa das 

populações da espécie invasora sendo, frequentemente, a fase mais dispen-

diosa; 2) controlo de seguimento ou continuidade, após o controlo inicial 

e que visa o acompanhamento frequente das áreas intervencionadas, para 

deteção e controlo, se necessário, da regeneração por rebentamento de tou-

ça ou raiz, germinação de sementes, eclosão de ovos, etc. e 3) controlo de 

manutenção, que consiste no controlo eficaz de focos esporádicos da espé-

cie invasora, a mais longo prazo. O nível de sucesso das várias metodologias 

de controlo pode ser comprometido pela existência de bancos de sementes, 

ovos e outros propágulos numerosos e com grande longevidade, pela dis-

persão eficiente de propágulos de áreas vizinhas, ou pela recuperação da 

espécie invasora nas áreas intervencionadas devido à  ausência de controlo 

de seguimento e/ou de manutenção. Num plano de gestão é, por isso, funda-

mental contemplar as três etapas de controlo referidas. Sem esta garantia, 

o investimento inicial, frequentemente elevado, pode resultar apenas num 

agravamento da situação (Marchante et al. 2018).

É também fundamental que cada vez mais se aposte numa colaboração mais 

forte entre os vários intervenientes na gestão destas espécies, desde técni-

cos, operacionais, cientistas, gestores e outras partes interessadas, para que 

juntos possam gerir melhor e de forma adaptativa as espécies invasoras.

Para controlar/conter as plantas invasoras há que explorar melhor a 

ajuda que as plantas nativas podem dar. As plantas nativas associam-

se em comunidades com base em interações bióticas e abióticas, e os fa-

tores ambientais que definem essas comunidades também condicionam 

a distribuição das plantas exóticas (Rouget et al. 2015). Neste contexto, o 

conhecimento integrado da dinâmica das comunidades de plantas nativas 

(série de vegetação) e da ecologia das plantas invasoras permite intervir 

precocemente, de modo a impedir que uma dada planta invasora se instale 

em novos locais; adicionalmente, permite identificar as espécies de plantas 

nativas que podem ser utilizadas para acelerar a recuperação ecológica de 

uma área invadida (Duarte 2016). A conservação/recuperação das comunida-

des nativas para condições próximas das do coberto vegetal original pode 

servir de barreira natural, limitando a expansão da(s) planta(s) invasora(s). 

Para tal, podem identificar-se as comunidades vegetais com base nas plan-

tas nativas (bioindicadoras) que subsistem na área invadida, e a partir daí 

4.2 E SE AS PLANTAS NATIVAS 
DEREM UMA AJUDA?
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determinar que plantas nativas são mais adequadas para eventuais ações 

de revegetação. A escolha de plantas nativas adequadas, assim como tomar 

em conta as exigências ecológicas da(s) planta(s) a controlar, pode constituir 

a diferença chave na obtenção do sucesso no controlo da invasão (Kettenring 

& Adams 2011). A título de exemplo, no controlo de plantas invasoras que be-

neficiam com luz direta, nomeadamente as acácias, o espanta-lobos, a cana 

e os penachos, pode favorecer-se o ensombramento, recorrendo à dinâmica 

vegetal progressiva através de sementeiras e/ou plantações com espécies ar-

bustivas e arbóreas, evitando mobilizações do solo. No caso das plantas in-

vasoras que ocupam áreas potencialmente ocupadas por sobreirais de solos 

arenosos, como é o caso da mimosa e da acácia-de-espigas, poderá optar-se 

pela sementeira/plantação de sobreiro, medronheiro, folhado e aroeira ou até 

mesmo tentar cobrir o solo com espécies herbáceas perenes (Duarte 2016). 

Numa lógica idêntica, poderá acelerar-se a recuperação das galerias ripícolas 

se após a remoção das espécies invasoras se plantarem amieiros, salgueiros 

e freixos. A aposta neste tipo de vegetação contribui para a consolidação das 

margens e a sombra gerada criará condições desfavoráveis ao desenvolvi-

mento das plantas invasoras. 

É preciso inovar e 
procurar soluções 
mais sustentáveis: 
o exemplo da 
acácia-de-espigas 

5 

5.1 
Controlo biológico 
– o método (quase) 
“ignorado” na Europa

Embora frequentemente considerada uma metodologia sustentável e am-

bientalmente desejável em muitos países do mundo e comumente usada 

para o controlo de pragas, a introdução intencional de inimigos naturais 

para o controlo de plantas invasoras só recentemente começou a ser usada 

na Europa: duas vezes no Reino Unido, com largadas de um inseto e de um 
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fungo, em 2010 e 2014, respetivamente, e uma terceira em Portugal, para con-

trolar acácia-de-espigas, com as primeiras largadas em 2015 (Shaw et al. 2017). 

O agente de controlo biológico Trichilogaster acaciaelongifoliae Froggatt 

(um pequeno inseto australiano formador de galhas – figura 2a) está a ajudar 

a controlar a expansão da acácia-de-espigas, reduzindo significativamente a 

produção de flores através da formação de galhas nos jovens botões/gemas 

(onde coloca os seus ovos) e consequentemente inibindo a produção e dis-

persão de sementes e diminuindo o vigor vegetativo (Marchante et al. 2017). 

A médio prazo, este agente reduzirá a acumulação de sementes no solo (onde 

podem permanecer vivas dezenas de anos), reduzindo a capacidade invasora 

da espécie. Este inseto foi introduzido depois de mais de 12 anos de estudos e 

análises de risco que concluíram ser muito provável a sua segurança e eficá-

cia (Marchante et al. 2017).

De 2015 a 2018 foram feitas largadas anuais de adultos de T. acaciaelongifo-

liae em diversos lugares ao longo da costa portuguesa e o agente começa a 

proliferar em Portugal. Embora os incêndios de 2017 tenham afetado vários 

dos locais, a monitorização de 2018 confirma o estabelecimento do inseto em 

cinco locais onde foi libertado em 2015 (São Pedro de Moel, Quiaios, Tocha, São 

Jacinto e Coimbra), tendo-se verificado um crescimento exponencial do nú-

mero de galhas (figura 2b e c). Os vários locais têm sido seguidos rigorosamen-

te para monitorizar os efeitos na espécie invasora alvo e nas comunidades 

envolventes assim como a expansão e estabelecimento do agente (Marchante 

et al. 2017). No entanto, a monitorização em campo é demorada, dispendiosa, 

e cada jornada de trabalho de campo cobre áreas relativamente pequenas. 

Assim, tem-se procurado desenvolver metodologias efetivas e de mais baixo 

custo que permitam monitorizar áreas maiores em menos tempo.

O agente de controlo biológico Trichilogaster 
acaciaelongifoliae  reduzirá a acumulação de 
sementes no solo (onde podem permanecer vivas 
dezenas de anos), reduzindo a capacidade invasora 
da acácia-de-espigas.” 

“
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Conhecer a distribuição das espécies invasoras é essencial para a sua ges-

tão e, por outro lado, espera-se que o agente T. acaciaelongifoliae dimi-

nua a floração da acácia-de-espigas. Neste contexto, estão a desenvolver-se 

técnicas de deteção remota para monitorizar a planta-alvo (também) duran-

te a época de floração. Espera-se que isso possa ser usado indiretamente 

para monitorizar o estabelecimento temporal e espacial de T. acaciaelon-

gifoliae e fornecer simultaneamente um protocolo para ser usado noutras 

situações onde ocorram mudanças na morfologia das plantas. A deteção re-

mota inclui um conjunto de sistemas e técnicas utilizados para obter infor-

mação sobre objetos na superfície terrestre através da sua interação com a 

radiação eletromagnética (Pettorelli et al. 2018). Como as plantas invasoras 

são difíceis de monitorizar devido à sua rápida expansão, a deteção remota 

torna-se uma ferramenta crucial para compreender espacialmente os pro-

cessos de invasão (Rocchini et al. 2015). Através da utilização de imagens de 

satélite (LandSat) mapeou-se a distribuição de acácia-de-espigas e identifi-

cou-se que na Costa de Prata, entre 2000 e 2015, um dos principais processos 

que facilitou a invasão foi a remoção do coberto vegetal, nomeadamente 

o próprio controlo de plantas invasoras, sem intervenção continuada para 

impedir a reinvasão (César de Sá et al. 2017a). Este trabalho criou também 

informação de base que tem apoiado a decisão de onde introduzir o agente 

de controlo biológico. 

Também a utilização de Veículos Aéreos Não Tripulados (VANT) para mapear 

a floração de acácia-de-espigas foi testada com sucesso (César de Sá et al. 

2018) e estão a decorrer estudos para tentar quantificar a floração e melho-

rar a avaliação dos efeitos de T. acaciaelongifoliae. Este método permitirá 

acompanhar a expansão espacial do agente de controlo biológico à medida 

que este for reduzindo a floração da espécie invasora. Os passos seguintes 

são, por um lado, aliar a utilização de visão computacional e inteligência 

artificial para automatizar a classificação e identificação das plantas inva-

soras através de VANT e do agente de controlo biológico; e, por outro, com-

binar satélites europeus (missão Copernicus) e norte-americanos (Landsat) 

para monitorizar a fenologia da planta invasora com especial foco na previ-

são do pico da floração (César de Sá et al. 2017b).

5.2 
Deteção Remota 
– a tecnologia auxilia 
a deteção de espécies 
invasoras e agentes 
de controlo biológico



Modelos de nicho ecológico utilizam informação geográfica sobre a dis-

tribuição de espécies-alvo para caracterizar o seu nicho ecológico, ou 

seja, o conjunto de condições ambientais que são adequadas para que a es-

pécie estabeleça populações viáveis. Com base nesta informação é possível 

prever quais os locais onde uma espécie tem maior probabilidade de se esta-

belecer (Peterson 2006). Este tipo de modelação é frequentemente utilizado 

para prever onde espécies invasoras se podem vir a estabelecer (Vicente et 

al. 2013) e para testar a capacidade de agentes de controlo biológico conse-

guirem ocupar as áreas invadidas pela espécie alvo de controlo nos novos 

territórios (Sun et al. 2017). Em Portugal, estão a ser desenvolvidos modelos 

de nicho ecológico para a acácia-de-espigas e para T. acaciaelongifoliae de 

forma a prever a distribuição potencial destas espécies ao longo de toda a 

bacia do Mediterrâneo. Para isto são utilizados dados de distribuição tanto 

das regiões nativas na Austrália como das áreas invadidas em Portugal e na 

África do Sul. Resultados preliminares indicam que as duas espécies apre-

sentam nichos ecológicos semelhantes, prevendo-se que T. acaciaelongifo-

liae consiga estabelecer-se em praticamente todas as zonas onde a acácia-

de-espigas tem capacidade para invadir (Dinis et al. In prep).

 

5.3 Modelação ecológica: prever 
a distribuição de espécies 
invasoras e agentes de controlo 
biológico

Figura 2 a) O agente 
de controlo biológico 
de acácia-de-espigas, 
Trichilogaster 
acaciaelongifoliae 
(ampliado), num ramo 
da planta-invasora-
alvo. b) evolução da 
quantidade de galhas de 
T. acaciaelongifoliae em 
Portugal no período que 
se seguiu à sua libertação 
em 2015. c) ramo de 
acácia-de-espigas com 
numerosas galhas.
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Na Austrália, de onde são nativas quase todas as acácias invasoras em 

Portugal, existem pequenos gorgulhos (género Melanterius) que esta-

belecem relações quase exclusivas com as acácias, isto é, cada espécie de 

Melanterius apenas se relaciona com uma (ou poucas) espécie(s) de acácia. 

Estes gorgulhos dependem inteiramente das acácias para se reproduzirem 

e alimentarem (nas suas vagens) durante a fase larvar e diminuem a via-

bilidade das suas sementes, pelo que podem ser utilizados como agentes 

de controlo biológico. Várias espécies de Melanterius têm sido usadas para 

controlar acácias na África do Sul; os resultados variam entre espécies de 

Melanterius e ao longo dos anos, verificando-se que em algumas situações 

onde o agente já se estabeleceu há mais tempo os danos nas sementes atin-

gem níveis de cerca de 85% (Impson et al. 2009).

A introdução de um agente de controlo biológico é demorada, implicando estu-

dos que garantam com elevado grau de certeza que o agente não afeta outras 

espécies. Em Portugal estão numa fase inicial estudos (em condições confina-

das) com duas espécies (M. maculatus Lea e M. acaciae Lea – figura 3) que têm 

como espécies-alvo a mimosa, a acácia-negra (A. mearnsii) e a austrália. Acá-

cias de pequeno porte, mas já no estádio reprodutor (com floração e produção 

de vagens), estão a ser mantidas em vasos recorrendo a enxertias, alporques 

e outras técnicas de propagação vegetal, para poderem ser mantidas em am-

biente confinado. Estão planeados ensaios com espécies de plantas nativas 

para determinar se estas são potenciais espécies-alvo, ou seja, se Melanterius 

as escolhe para depositar os ovos e se ocorre desenvolvimento larvar.

 

Figura 3 a) Cultura do gorgulho australiano Melanterius 
acaciae em ambiente confinado. b) Pormenor dos gorgulhos 
Melanterius acaciae e Melanterius maculatus (à lupa) 
predadores das sementes de espécies de acácia.

5.4 Novos desafios: controlo 
biológico para outras 
espécies de acácias 
invasoras em Portugal
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Cada cidadão pode ter um papel nos processos de invasão, seja como fa-

cilitador se dispersar as espécies ou como oponente se contribuir para 

geri-las. Como tal, estar alerta para o problema é essencial. Considerando 

o número de espécies invasoras e os seus impactes, os cidadãos precisam 

estar conscientes de que a sua ação pode fazer a diferença, seja como pro-

fissionais de áreas que lidam com espécies exóticas e invasoras, seja como 

cidadãos no dia-a-dia.

É preciso que todos se 
envolvam na resolução do 
problema: três exemplos 
de contributos de cidadãos

6 

6.1 Cidadãos que ajudam a 
mapear plantas invasoras

Uma das formas de contribuir para a gestão das espécies de plantas inva-

soras é ajudar no seu mapeamento através da aplicação “Plantas Inva-

soras” disponível para dispositivos Android (desenvolvimento para outras 

plataformas em curso) e online (figura 4). Esta aplicação constitui uma pla-

taforma de ciência-cidadã, é de uso gratuito, e permite que qualquer cidadão 

em território nacional (Continente e Ilhas) localize as espécies de plantas 

invasoras incluídas. A aplicação está disponível na Play Store ou em inva-

soras.pt e o utilizador precisa registar-se no site e iniciar sessão no dispo-

sitivo móvel ou site. Depois, quando localizar uma espécie invasora, basta 

tirar uma fotografia e com apenas alguns cliques submeter o avistamento. 

Os avistamentos são verificados semanalmente e, quando validados, ficam 

disponíveis para visualização no mapa de avistamentos do site. Desde o lan-

çamento da aplicação (em 2013), foram validados mais de 15000 avistamen-

tos submetidos por mais de 500 cidadãos. As espécies mais avistadas são a 

mimosa, a cana, a austrália, os penachos e as azedas que representam cerca 

de metade dos avistamentos validados. A informação disponibilizada pelos 

cidadãos está acessível a todos e espera-se que funcione como um sistema 

de deteção permitindo que se desenvolvam estratégias de controlo para as 

espécies de plantas invasoras ajudando, desta forma, a minimizar os seus 

impactes negativos nos ecossistemas. 
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Com o objetivo de envolver os cidadãos no estudo das espécies invasoras 

em Portugal, foram lançados, em 2017, quatro desafios nos quais qualquer 

pessoa ou grupo se pode inscrever. Os desafios incluem diferentes formas para 

se tornar cidadão-cientista e dar um contributo para o estudo e divulgação 

do tema das plantas invasoras. O primeiro desafio consiste em participar no 

Mapeamento das plantas invasoras que encontrarem (ver 6.1.). O desafio 2 é o 

da Fenologia, sendo pedido que acompanhem o ciclo biológico de uma planta 

invasora, fotografando-a todos os meses ao longo do ano. O desafio 3 é o da De-

teção Precoce, em que os participantes devem procurar as espécies invasoras 

que foram detetadas recentemente em Portugal, assinaladas como Espécies 

de Alerta, para que se consigam detetar a tempo de tentar a erradicação. Fi-

nalmente o desafio 4 é o da Divulgação, que pretende envolver os cidadãos na 

divulgação deste tema. Nestes desafios participam já 57 grupos de todo o país, 

incluindo Açores e Madeira. Quase metade dos inscritos participa apenas num 

dos desafios (44%) e cerca de um terço (30%) participa em dois desafios. Os desa-

fios mais concorridos são os dois primeiros, o do Mapeamento (35 inscritos) e o 

da Fenologia (36). Aceite o desafio e faça aumentar estes números inscrevendo-

se em http://invasoras.pt/desafios2019 – as inscrições estão sempre abertas.

Figura 4 Aplicação “Plantas Invasoras”, disponível para dispositivos Android (canto inferior esquerdo) e 
online, que constitui o elemento central de uma plataforma de ciência-cidadã cujo objetivo é o mapeamento 
das plantas invasoras em Portugal.

6.2 Desafios invasoras.pt 
– cidadãos-cientistas dão 
o seu contributo



174 LUCANUS

Com a filosofia de envolver fortemente os participantes na temática das 

invasoras, os CTC decorrem desde 2003. Incluem sessões de aprendiza-

gem, atividades práticas para controlar plantas invasoras e experiências 

científicas num ambiente saudável e divertido que inclui tempos de lazer. 

Em 2003, este tipo de projeto era inovador em Portugal e o público-alvo re-

velou-se excecionalmente recetivo e entusiasta. Os CTC são desenvolvidos 

no verão, durante uma semana, com grupos de 20 voluntários. Desde 2003, 

foram organizados 16 CTC em nove locais em Portugal, incluindo Áreas Pro-

tegidas e outras áreas invadidas e envolvendo mais de 360 voluntários, que 

contribuíram para o controlo de oito espécies de plantas invasoras. Os CTC 

têm-se revelado muito envolventes: depois de participar, vários voluntá-

rios envolveram-se em projetos com espécies invasoras, e alguns trabalham 

atualmente nesta área.

Atravessam-se tempos desafiantes para a biodiversidade em todo o mundo 

e Portugal não é exceção. Por um lado, assistimos a um preocupante afas-

tamento da Natureza (e é difícil cuidar e proteger o que não se conhece) e, por 

outro, o número de novas espécies introduzidas e as pressões e impactes das 

espécies invasoras já presentes continuam a aumentar. Será que podemos 

contribuir para ajudar a manter (ou a recuperar) a biodiversidade das pai-

sagens que nos rodeiam? E os serviços que os ecossistemas nos prestam de 

formas tão variadas? Não é possível eliminar todas as espécies invasoras dis-

persas no território, mas todos podemos dar o nosso contributo para preve-

nir a entrada de novas espécies, para ajudar a conter a dispersão das espécies 

invasoras presentes e para controlar aquelas que constituem uma ameaça 

aos objetivos de conservação/produção ou outros. Espera-se que a informa-

ção e exemplos referidos ao longo do artigo possam ser úteis nesse sentido.

6.3 Campos de Trabalho 
Científico para Controlo 
de Invasoras (CTC) 

EM TOM DE CONCLUSÃO7 
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Resumo

Focam-se neste artigo alguns aspetos 

críticos, subjacentes à mudança de 

atitudes perante a presença de acácias 

australianas em Portugal, desde 

meados do século XIX até à atualidade. 

Examina-se a introdução e difusão inicial 

destas plantas, devida ao seu cultivo 

ornamental, e a sua disseminação 

utilitária, como fonte de matérias-primas, 

até à emergência de um discurso que 

considera estas plantas como “invasoras”. 

Assinala-se a ineficácia das tentativas de 

controlo e propõem-se caminhos de saída 

para os paradoxos atuais, procurando 

soluções mais adaptativas, no contexto 

de um processo de transformação das 

paisagens marcado pela incerteza 

ambiental.
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horticultura, plantas invasoras

Abstract

This paper is focused on the occurrence of 

Australian acacias in Portugal, highlighting 

critical topics connected to a change in 

attitudes towards these plants since the 

mid-19th century. We survey aspects of 

their introduction and early diffusion for 

ornamental purposes, its dissemination as a 

source of raw materials, up to the emergence 

of a discourse which labeled these plants as 

“invaders”. We point out the inefficacy of the 

current control measures, proposing ways 

of sorting out the paradoxes inherent to 

invasive processes. A need for more resilient 

solutions, in the context of landscape 

transformation and environmental 

uncertainty, is thus advocated.

Keywords

australian acacias, environmental history, 

forestry, horticulture, plant invaders

¹ Uma versão reduzida deste texto, com o título “Acácias invasoras: ascensão e queda de uma utopia florida”, 

encontra-se publicada em As invasões Biológicas em Portugal – História, Diversidade e Gestão (Vaz 2018: 54-56)
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Quando hoje discutimos a presença das plantas “invasoras” de origem 

exótica, consideradas uma ameaça à conservação da biodiversidade e 

ao funcionamento dos ecossistemas, manifestamos por elas um sentimen-

to de antipatia que julgamos fundamentado. Um exemplo recorrente são as 

acácias de origem australiana, como a acácia-mimosa (Acacia dealbata) ou 

a acácia-de-espigas (A. melanoxylon), sobre as quais pende o anátema de se-

rem elementos perturbadores, estranhos à paisagem “nativa”, devendo por 

isso ser controlados e, se possível, excluídos. Contudo, a sua introdução no 

Portugal oitocentista não foi um fruto do acaso, e pode ser-nos difícil admitir 

quão bem recebidas foram estas plantas, e outras congéneres, importadas 

dos antípodas. Num opúsculo publicado há quase um século por Jaime de 

Magalhães Lima, figura pública multifacetada, que cultivou acácias e euca-

liptos em Eixo (Aveiro), afirma-se: “Pelos resíduos de matéria orgânica que 

nessas terras [áridas] deixam, as Acacias são o batismo milagroso pelo qual 

a esterilidade se converte à cultura” (Lima 1920: 37). O tom hiperbólico refle-

te o vivo acolhimento que as plantas de origem australiana receberam entre 

horticultores, silvicultores e amadores de plantas, desde meados do século 

XIX, contrastando com a perceção negativa que posteriormente adviria.

Que motivações poderão explicar a difusão de acácias australianas em Por-

tugal e noutros países da bacia mediterrânica? Por que razão foram alvo de 

um acolhimento entusiástico? E que sucedeu para que, no decurso de um 

século, estas plantas caíssem em desgraça, tornando-se indesejáveis e perse-

guidas? Eis as questões que abordamos nas notas seguintes, entrevendo as 

múltiplas dimensões de uma problemática tão complexa quanto fascinante.

UM BATISMO MILAGROSO1 

Precisamos lançar um novo olhar sobre o fenómeno 
invasor, reavaliando os conceitos pelos quais 
regemos a nossa perceção.” 

“
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A introdução de acácias e de outras plantas australianas, como os eucalip-

tos, cuja rapidez de crescimento causou assombro, teve lugar num país 

consideravelmente desflorestado, após um longo processo de depauperamen-

to dos seus recursos florestais. Na segunda metade do século XIX, a extensão 

das áreas “incultas” atingiria cerca de metade do território nacional, com es-

pecial incidência no litoral arenoso e nas áreas montanhosas (figura 1), tor-

nando “indispensavel a creação de florestas” (Corvo 1868: 6), à luz das ideias 

de fomento económico vigentes.

As profundas alterações do território rural, ocorridas durante o século XIX, 

conduziram à formação de um espaço florestal produtivo, por iniciativa pri-

vada, a que se juntaram os Serviços Florestais oficiais, perto do final des-

se século (Devy-Vareta 1989). O contexto doutrinário subjacente favoreceu 

a introdução de “especies tiradas de outras regiões geographicas” (Corvo 

1857: 305), como sucedeu nos perímetros florestais das serras da Estrela e do 

Gerês, criados em 1888, plantados inicialmente com abetos exóticos (Cunha 

1890). A necessidade de uma arborização em larga escala, que nesta época se 

advoga (Azevedo 1871; MOP 1868), sobrepõe-se a opiniões críticas sobre a “fe-

bre da arborização excessiva”, apontada como sendo economicamente des-

vantajosa (Alarcão [atrib.] 1868), e a propostas de valorização da cultura do 

mato, essencial à produção agrícola (Sampaio 1886). O regime florestal, ins-

tituído em 1901, entravou modalidades alternativas de utilização das áreas 

“incultas”, quer nas dunas litorais, quer nos baldios serranos, cuja arboriza-

ção seria empreendida extensivamente durante o século XX (Devy-Vareta 

2003), recorrendo em grande medida a espécies florestais de origem exótica.

O PAÍS RURAL NO 
SÉCULO XIX: ONDE 
ESTÃO AS ÁRVORES?

2 

FigURA 1 
Aspeto da 
serra do Gerês 
no início do 
século XX, com 
afloramentos 
rochosos, 
vegetação 
arbustiva e 
pastoreio. 
Fonte: 
Illustração 
Portuguesa, 
n.º 128, 3-08-
1908, p. 154.
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As novidades botânicas da Nova Holanda – uma das designações históri-

cas dadas à Austrália – começaram a ser inventariadas por naturalistas 

europeus durante o século XVIII, especialmente a partir de 1770, e algumas 

foram ‘aclimatadas’ em jardins botânicos, como Kew Gardens (Londres) e o 

Jardin des Plantes (Paris), suscitando interesse e curiosidade (Aitken 2012). 

Várias espécies seriam cultivadas ao ar livre, sobretudo no sul da Europa 

e nos Açores, devido à afinidade climática com as regiões australianas de 

origem, abrindo novas possibilidades à difusão destas plantas. Em Portugal, 

o advento da horticultura, do gosto pelos jardins e da cultura de plantas 

exóticas, no quadro político do Liberalismo, conduziu a uma proliferação de 

jardins e parques, particulares e públicos, à abertura de estabelecimentos 

de horticultura e à realização de exposições temáticas, sobretudo a partir de 

meados do século XIX (Rodrigues 2017). Encontramos desde a década de 1840 

acácias australianas à venda no Porto (Silva [atrib.] 1844), assim como em 

Lisboa, pela mão do horticultor Bento António Alves (Alves 1850). Na quinta 

dos duques de Palmela, no Lumiar, cultivam-se nesta época espécimes de 

Araucaria, Eucalyptus e Grevillea, e regista-se um dos primeiros exemplares 

de acácia-mimosa (Acacia dealbata) de que há notícia em Portugal (Alves 

1858). Na Real Quinta das Necessidades, “centro difusor” de novos conceitos 

de paisagismo e do gosto por plantas exóticas, sob os auspícios de D. Fernan-

do II, foram introduzidas plantas australianas a partir de 1841, incluindo 

mais de duas dezenas de espécies de acácias (Carreiras & Azambuja 2001). Já 

o proprietário micaelense José do Canto envia para os Açores remessas de 

plantas, adquiridas em viveiristas ingleses, franceses e belgas, na década 

de 1850, especialmente plantas australianas dos géneros Acacia, Banksia, 

Eucalyptus, Melaleuca e Metrosideros, entre outros, destinadas aos novos 

jardins de São Miguel (Sousa 2000). Este fluxo de plantas austrais beneficiou 

o próprio Jardim Botânico de Coimbra, que integrou nas suas coleções plan-

tas oferecidas por proprietários micaelenses (Goeze 1871b). Edmund Goeze, 

jardineiro-chefe em Coimbra, reconhece nos seguintes termos a importân-

cia do fluxo vegetal proveniente dos antípodas: “A Australia [...] tornou-se 

e torna-se ainda cada vez mais a terra promettida da jardinagem assim 

como da silvicultura europeia” (Goeze 1871a: 144).

Se o interesse ornamental das plantas australianas impulsionou a sua di-

fusão inicial, a obtenção de matérias-primas indispensáveis, como lenhas 

e madeiras, estimulou o cultivo florestal de acácias, a par de eucaliptos, 

A DIFUSÃO DAS NOVIDADES 
AUSTRALIANAS EM 
PORTUGAL
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em propriedades particulares e em matas nacionais. Foi especialmente di-

vulgada a acácia-austrália (Acacia melanoxylon) (figura 2), como fonte de 

madeira para tanoaria e carpintaria, duas importantes indústrias do país, 

substituindo-se à madeira do castanheiro (Castanea sativa), espécie afetada 

desde 1838 pela doença-da-tinta (Allen 1881, 1884).

O estabelecimento de 

relações epistolares 

com a Austrália, em 

particular com o dire-

tor do Jardim Botânico 

de Melbourne, Ferdi-

nand von Mueller, pro-

videnciou a remessa 

direta de lotes de se-

mentes para Portugal 

(Goeze 1873) e permitiu 

obter informações, em 

primeira mão, sobre 

as potencialidades de 

espécies como Acacia 

decurrens2, com cascas 

ricas em taninos para a 

indústria de curtumes, 

em alternativa à casca 

de carvalho (Oliveira 

Junior 1872). Esta seria, 

aliás, uma das finali-

dades das primeiras 

plantações em escala 

industrial de acácias e 

eucaliptos, estabelecidas desde 1880 em duas propriedades próximas de Abran-

tes, designadas “Nova Tasmânia” e “Nova Austrália”, por iniciativa do portuen-

se William Tait, em colaboração com o proprietário local João Soares Mendes; a 

extensão inédita destas plantações – c. 600 ha – e as técnicas culturais utiliza-

das tornaram-nas uma referência na época (Oliveira Junior 1886; Tait 1885), ten-

do suscitado o interesse de silvicultores estrangeiros (Pardé 1911; Pavari 1923).

Entre outras possibilidades de utilização, podemos citar ainda o emprego 

das flores de acácias na indústria de perfumaria, por vezes apontado ([***] 

1889; Claye 1865); mas, ao contrário do que sucedeu no sul de França, esta 

utilização não chega a desenvolver-se em Portugal.

2 Designação que, até ao primeiro quartel do século XX, podia abranger espécies afins, como Acacia deal-

bata, descrita por Heinrich Link em 1822, e Acacia mearnsii, descrita por Émile De Wildeman em 1925 (Paiva 

1999), ambas com teores elevados de taninos extratáveis na casca.



185LUCANUS

O comportamento expansivo de algumas acácias australianas foi precoce-

mente assinalado por horticultores como Alfredo Allen: “O grande defei-

to das acacias é serem invasoras, e por tal fórma que, se as abandonarmos, 

ellas em poucos annos terão destruido as outras essencias, tal é a abundan-

cia de individuos produzidos pelas raizes errantes que n'ella[s] abundam” 

(Allen 1878: 234); no caso da acácia-austrália, este inconveniente poderia ser 

evitado com técnicas de cultivo adequadas, se a raiz principal das plantas 

fosse mantida intacta (Allen 1880). Recomendação insuficiente, pois os efei-

tos indesejáveis destas plantas fizeram-se sentir junto a terrenos cultivados, 

a muros e prédios urbanos, levando à promulgação de legislação restritiva, 

abrangendo eucaliptos e acácias (Lei n.º 1951, de 9 de março de 1937). Poste-

riormente, seriam incluídos também os ailantos (Ailanthus altissima) e as 

restrições sobre as acácias limitadas à acácia-mimosa (Decreto-lei n.º 28039, 

de 14 de setembro de 1937). Não obstante, o cultivo de acácia-mimosa e de 

espécies afins continuou a ser aconselhado, nomeadamente para a indústria 

de curtumes (Carvalho 1942; Neves 1943); a acácia-austrália integrou o elenco 

de espécies a usar na arborização dos baldios serranos, no âmbito do Plano 

de Povoamento Florestal (DGSFA 1940); e espécies como a acácia-de-espigas 

(Acacia longifolia) foram empregues no revestimento de áreas dunares.

A partir da década de 1960 emerge um discurso que considera as ”invasoras” 

australianas, como as acácias, um grave problema com “efeitos desastro-

sos para a cobertura vegetal espontânea”, contribuindo para o “abastar-

damento de numerosas paisagens portuguesas” (Tavares 1961: 17), sendo 

a serra de Sintra exemplo paradigmático, na sequência do ciclone de 1941 e 

de um incêndio florestal ocorrido em 1962 (Neves 1962). O anátema lançado 

sobre estas espécies vegetais abriria a porta a ações de controlo, com recur-

so a herbicidas, na serra de Sintra (Costa 1976), na serra do Gerês (Liberal & 

Esteves 1999; Silva 1993), ou em áreas dunares (Campos et al. 2002). Contudo, 

volvido mais de um século após a sua introdução em Portugal, as acácias 

australianas mais disseminadas – A. melanoxylon, A. dealbata e A. longifolia 

– atingiriam, em 1977, um total de 2.500 ha em ocupação dominante e 95.000 

ha em ocupação secundária (CNA 1978).

Entre o final da década de 1960 e o início da de 1990, teve lugar no Alto Mi-

nho um evento turístico designado “Festa da Mimosa”, suscitado pela flo-

ração das acácias-mimosa no monte de Santa Luzia, em Viana do Castelo. O 

A EMERGÊNCIA DE UM 
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gosto popular por estas plantas em flor, aliado à sua proliferação, seria de-

nunciado como “um perigo para o equilíbrio ambiental local” (Costa 1989: 

101), episódio polémico que conduziu à suspensão deste evento.

O Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de dezembro, reconheceria oito espécies de 

acácias como invasoras em Portugal continental, proibindo o seu cultivo 

ou exploração económica (Art.º 8.º), e instituiu um plano nacional de con-

trolo ou erradicação (Art.º 18.º). Contudo as áreas dominadas por acácias 

aumentaram 90% entre 1995 e 2010, com um acréscimo anual médio de c. 

170 ha (ICNF 2013). Os esforços de controlo não têm conseguido atingir os 

resultados pretendidos, apesar do seu custo elevado, evidenciando desajus-

tamentos na gestão do território e nos respetivos instrumentos de gestão 

(Fernandes et al. 2013). A intervenção humana, quando limitada a ciclos de 

curto prazo, parece condenada a criar condições cada vez mais favoráveis 

para a progressão do fenómeno invasor (figura 3).

FigURA 3 Regeneração de mimosal de Acacia dealbata, na serra do Gerês, em 2007, após um projeto de 
controlo com recurso a herbicidas sistémicos, concluído em 2004.
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A utopia oitocentista de um país cujos “incultos” seriam convertidos em 

áreas produtivas, com o contributo de acácias em flor e de outras espécies 

exóticas, deu lugar ao atual “novelo” de processos invasores, que escapam às 

possibilidades humanas de controlo, formando um nó cego que urge desfazer. 

Disseminadas por ação humana, ao longo de mais de um século, as acácias 

de origem australiana acabariam por ser abandonadas à sua sorte, tornan-

do-se plantas errantes que procuram, tentativamente, encontrar o seu nicho 

na paisagem rural, tanto em Portugal como no restante sudoeste europeu, 

conduzidas pelas oportunidades oferecidas por um regime de perturbações 

que favorece a sua biologia reprodutora e os seus mecanismos de dispersão 

(Breton et al. 2008). Embora sejam apontadas como “causa” de perturbações 

ecológicas, é necessário interrogarmo-nos até que ponto a proliferação destas 

plantas não será “efeito” de perturbações causadas pela atividade humana, 

de flutuações de interesse económico e de formas erráticas de gestão e utili-

zação do território, que os processos invasores se limitam a sublinhar.

As transformações de modos de vida e do espaço rural português, a partir 

de meados do século XX, contribuíram, de facto, para um desinteresse pro-

gressivo pelo potencial utilitário destas plantas, devido, por exemplo, a al-

terações no mercado de lenhas e à introdução de novas fontes energéticas 

para aquecimento e cozinha, como o gás e a eletricidade; à decadência da 

indústria de curtumes, com menor demanda de produtos taninosos de ori-

gem vegetal; ao despovoamento rural e consequente decadência do regime 

agro-pastoril que garantia o maneio do território; à maior incidência de fo-

gos florestais, criando condições propícias para o aumento exponencial de 

alguns núcleos de acacial; à mobilização do solo decorrente de operações 

urbanísticas, de surtos de construção civil e da expansão das redes rodoviá-

rias, que criam novas oportunidades para estas plantas.

Efeito conjugado destes fatores, as acácias proliferam e são percecionadas 

como “invasoras”, alvo de um discurso e de práticas de exclusão, ainda que 

as tentativas de controlo e de “erradicação” não tenham tido, até agora, re-

sultados consistentes, nem se tenha registado a recuperação ecológica de 

áreas sujeitas a controlo (Fernandes et al. 2013). Podemos interrogar-nos se, 

quando rotuladas de “invasoras”, as acácias australianas não nos devolvem 

a nossa própria imagem – a de seres paradoxais, que alienam sobre estas 

plantas a sua própria responsabilidade num processo de introdução, difu-

NOTA FINAL: CONTEXTO 
INCERTO, SOLUÇÕES 
ADAPTATIVAS
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são e abandono. Se a presença invasora de acácias é um dado adquirido a 

longo prazo, aprender a conviver com elas, como sucede noutras regiões do 

globo (Kull et al. 2011), pode ser mais eficiente do que insistir em tentativas 

de erradicação pouco promissoras, à luz de um imaginário de integridade eco-

lógica nativa que, em última análise, poderá não passar de um mito urbano.

Há outros caminhos possíveis, que procuram reavaliar as possibilidades eco-

nómicas oferecidas por estas plantas, como matéria-prima para produção de 

papel (Santos et al. 2005), de composto para corretivos orgânicos e substratos 

hortícolas (Brito 2013), ou de biomassa para produção energética (Carneiro 

et al. 2014). No sul de França, áreas “invadidas” por acácias coexistem com 

áreas de produção para o mercado de flores de corte e para a indústria de per-

fumaria, associadas a um produto turístico temático, a “Route du Mimosa” 

(APTRM 2018). Talvez estes exemplos configurem uma possibilidade para “re-

domesticar” as acácias australianas, como um recurso de risco, contribuin-

do para a sua reintegração no sistema socioeconómico e para ultrapassar 

a interdição precária a que se encontram sujeitas. Por que não retomar o 

conceito de “infestante”, abrindo caminho a experiências-piloto que contri-

buam para definir condições de valorização destas plantas, como parte de 

uma estratégia de gestão?

Precisamos de lançar um novo olhar sobre o fenómeno invasor, reavaliando 

os conceitos pelos quais regemos a nossa perceção. Talvez seja o momento 

para a antipatia dar lugar a uma “simpatia” prudente, que propicie estraté-

gias mais adaptativas para gerir o fenómeno invasor, sem iludir o grau de 

incerteza que lhe é inerente.
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A espécie Lucanus cervus (Linnaeus, 1758), comummente conhecida por vaca-loura, cornélia, carocha 

ou abadejo, é um escaravelho com grande relevância ecológica e cultural. Outrora comum em Lou-

sada, o seu valor iconográfico tornou a espécie, em particular a armadura bocal dos machos, muito 

procurada como amuleto, o que contribuiu para uma redução dos seus efetivos. Os machos são con-

sideravelmente maiores que as fêmeas (      – 35-76 mm;      – 27-45 mm). 

Após a postura, os ovos eclodem num par de semanas. Durante o período larvar, a espécie permanece 

no subsolo ou no interior de madeira morta entre dois a quatro anos até ocorrer a metamorfose. Os 

adultos podem ser observados com maior probabilidade nos meses de junho e julho, preferencial-

mente em bosques e florestas de caducifólias ou jardins urbanos de alguma extensão que preservem 

a flora e vegetação autóctone. A Lucanus cervus é uma espécie abrangida pelo anexo II da Diretiva 

Habitats (92/43/CEE) e pelo anexo III da Convenção de Berna. É ameaçada pela destruição da flores-

ta autóctone e respetiva substituição por monoculturas, pela utilização desregrada de fertilizantes, 

pesticidas e herbicidas, bem como pela captura de espécimes vivos para coleção ou comercialização.
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